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RESUMO 

Título: Administração de Parques Públicos e Democracia. 
Um estudo de caso na área de políticas públicas para o lazer, na 

perspectiva 
democrática. 

Autor: Marco Paulo Stigger 

Orientador: Prof. Doutor Nilton Bueno Fischer 

Neste trabalho, analisa-se as poHticas públicas para o lazer da 

Supervisão de Esportes e Recreação Pública de Porto Alegre (SERP), e a sua 

relação com a democracia. 

A partir de uma leitura da realidade na qual se identifica a 

necessidade da luta pela democracia, buscou-se refletir sobre polfticas públicas que 

encaminhem mudanças da relação entre poder público e população (sociedade 

civil), atribuindo a esta o controle sobre a estrutura estatal. 

Tendo como referência um conceito geral de democracia; uma 

análise da democracia na sociedade capitalista; uma reflexão sobre o processo de 

democratização conseqüente da "ampliação do Estado"; o conceito de "democracia 

de massas" e a visão da participação como objetivação da democracia, foi 

desenvolvida uma análise buscando compreender em que medida se efetivam 

concretamente as poHticas da SERP, expressas nas suas Diretrizes e princípios. 

Após o exame dos dados, coletados do discurso de vinte e três 

(23) informantes, tanto do poder público como da população, foi possfvel inferir que: 

a) a administração dos parques públicos da periferia de Porto Alegre está sob o 

controle principal do poder público, havendo pouca participação da população na 

sua gestão; b) a participação acontece eventualmente, quando a população é 

chamada, no nfvel de consulta e apenas através de lideranças; c) há a intenção do 

poder público, através de ações ainda incipientes, de favorecer a participação da 

população na administração dos parques; d) apesar de haver intenção no sentido da 
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participação, tanto dos profissionais envolvidos quanto dos representantes da 

população, estes não têm clareza sobre a importância da mesma como fator de 

mudança na relação entre população e governo, na perspectiva democrática; e) 

foram percebidos avanços devido as ações dos profissionais e participação da 

comunidade ainda que restrita às lideranças comunitárias. .. 



RESUME 

TITRE: Admlnlstratlori de Pares Publlc et Démocratle 
Une étude de cas dans l'aire des actions politiques publiques pour le 
loisir, dans la perspectíve démocratique. 

Auteur: Marco Paulo Stigger 

Orienteur: Nilton Bueno Fischer. 

Dans ce travail on analyse les actions politiques publiques pour le 

loisir de la Supervision de Sports et Récréation Publique de Porto Alegre 

(Supervisão de Esportes e Recreação Pública de Porto Alegre - SERP) et leur 

rapport avec la démocratie. 

En partant d'une lecture de la réalitá ou on décêle le besoin de lutte 

pour la démocratie, on vise à la réflexion sur les actions politiques publiques qui se 

dirigent vers un changement dans le rapport entre le pouvoir public et la population, 

en atribuant à celle-ci (société civile) le controle sur la structure de I'Etat. 

En ayant comme référence un concept général de démocratie, une 

analyse de la démocratie dans la société capitaliste, une réflexion sur le processus 

de la démocratisation com me conséquence de "l'élargissement de I'Etat", ainsi que 

le concept de "démocratie des masses" et la vision de la participation comme 

l'objetivation de la démocratie, on développe une analyse visant à comprendre dans 

quelle mesure se réalisent concrétement les actions politiques de la SERP, 

exprimées dans ses Directives et Principes. 

Aprês l'analyse des donnés extraites du discours de vingt-trois (23} 

informateurs appartenant tant au pouvoir public qu'à la population, il fut possible 

d'inférer que: a) l'administration des pares publics dans la périphérie de Porto Alegre 

est sous le controle principal du pouvoir public, en n'ayant guêre, dans sa gestion, la 

participation de la population; b) la participation se fait éventuellement quand la 

population est appelée, au niveau de consultation, et seulement à travers ses 



représentats; c) il y a l'intention du pouvoir public de favoriser la participation de la 

population dans l'administration des pares à travers des actions qui sont encare tout 

au début; d) malgré l'intention existante d'envisager la participation des 

professionnels engagés aussi bien que des représentants de la population, il n'est 

pas évident aux informateurs l'importance de la participation comme un changement 

du rapport entre la population et le gouvemement dans une perspectiva 

démocratique; e) on aperçoit des progrés dOs auxs actions des professionnels et à la 

participation bien qu'elle ne soit que des représentants communautaires. 
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ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES PÚBLICOS E DEMOCRACIA 

Um estudo de caso na área de políticas públicas 
para o lazer, numa perspectiva democrática 

INTRODUÇÃO 

Este estudo surge da preocupação do pesquisador a partir de uma 

leitura da realidade na qual constata, de um lado, a capacidade do homem em al­

cançar avanços através de seu conhecimento e tecnologia e, de outro, este mesmo 

homem incapaz de colocá-la em favor do social, do coletivo. 

Num quadro de grande desigualdade social, no qual uma minoria 

detém o domínio econômico e o poder de decisão sobre o que seria interesse de 

todos, percebe-se a necessidade de buscar a reflexão e a construção do que seriam 

práticas efetivamente participativas que encaminhem no sentido da democracia. 

Nesta perspectiva e identificando aspectos consónantes entre este 

pensamento e as diretrizes e princípios da Supervisão de Esportes e Recreação 

Pública de Porto Alegre, pretende-se investigar a administração dos parques pú­

blicos da periferia do município de Porto Alegre e a sua relação com a construção 

da democracia. 

Com esta intenção busca-se conhecer a administração destes 

parques, responsabilidade da Prefeitura através da Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente (SMAM} e da Supervisão de Esportes e Recreação Pública 

(SERP), setor ligado à Secretaria Municipal de Educação (SMED). 

É importante esclarecer que na divisão de responsabilidades do 

que se refere à administração dos parques, a Secretaria do Meio Ambiente trata 

das questões relativas a áreas verdes em toda a cidade, enquanto que a Supervi­

são de Esportes e Recreação Pública mantém a área esportiva e recreativa e ofe-
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rece, através de professores e estagiários de educação ffsica, serviços na área do 

lazer em vinte e sete (27) parques e praças públicas do municipio. 

Tendo em vista que a SERP, através de seus professores e esta­

giários, lotados em cada parque/praça, participa mais efetivamente da dinâmica 

social desses ambientes, estando presente em seu cotidiano e que o setor apresen­

ta, em sua polftica de trabalho, uma proposta no sentido da construção da demo­

cracia , da participação e da cidadania, escolheu-se a administração deste ór­

gão como o referencial principal da investigação. 

A partir disso, em julho de 1991 foi realizada a pesquisa-piloto des­

se trabalho, na qual, apesar de suas limitações, pôde-se inferir que as políticas pro­

postas, no sentido da participação comunitária, não se efetivavam na prática. 

Percebeu-se ainda, durante o desenvolvimento do trabalho, que 

havia no setor que estava sendo objeto da pesquisa, uma disputa entre dois grupos: 

um que queria manter os encaminhamentos das polfticas como estavam e outro que 

questionava a sua forma de efetivação propondo mudanças. Os dois grupos se 

confrontaram na disputa do poder no setor que acabou ficando, por determinação 

da Secretaria de Educação, com o grupo que propunha mudanças na forma de efe­

tivação das polfticas e até mesmo na sua interpretação. 

Como os motivos de disputa entre os dois grupos muito se aproxi­

mavam do tema do estudo realizado, os resultados da pesquisa-piloto e o próprio 

pesquisador foram envolvidos, sendo este posteriormente convidado, ao que 

aceitou, a assessorar a nova equipe que se formava. Assim, neste momento, o pes­

quisador passou a fazer parte do setor que viria posteriormente a ser estudado. 

Tendo em vista da oportunidade que se apresentava, o pesquisador 

passou, de uma intenção inicial que tinha como limite da pesquisa a análise da reali­

dade, para um avanço no sentido de intervir nessa mesma realidade e ter esta inter­

venção também como objeto do estudo. No entanto o calendário de atividades já 

estabelecido anteriormente pela SERP {férias, eventos) acarretou redução do tem-
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po de contato com a equipe de professores, resultando na retomada do objetivo 

inicial como conseqüência. 

Assim sendo, o primeiro capítulo deste trabalho busca posicionar o 

problema no contexto social e no ambiente da pesquisa. Neste tópico são esta­

belecidas as relações entre uma leitura da realidade no ponto de vista do 

pesquisador, as diretrizes e princfpios da SERP e o problema a pesquisar. 

No segundo capftulo está apresentada a Supervisão de Esportes e 

Recreação Pública ( SERP ) com sua estrutura, atribuição e diretrizes, destaca­

dos e interpretados os pontos considerados fundamentais para o estudo. 

O referencial teórico que estabelece as relações entre os diversos 

pontos que envolvem o problema está desenvolvido no terceiro capftulo. São fei­

tos aprofundamentos, reftexões e ainda o pesquisador explícita sua posição frente 

aos pontos que fundamentam o trabalho da SERP. Busca-se identificar as relações 

entre esses pontos, a democracia e a participação, com a administração, no que 

tange a sua objetivação em polfticas públicas. 

A metodologia utilizada está apresentada no quarto capitulo, onde 

estão colocados pontos que caracterizam a pesquisa quanto a sua natureza e seu 

tipo, sendo explicitada as questões de pesquisa, os instrumentos, a população e a 

amostra. 

No quinto capitulo são apresentados, analisados e interpretados 

os dados coletados que encaminharam conclusões, permitindo o entendimento 

da realidade observada. Tenta-se captar, nesse momento do trabalho, até que 

ponto as diretrizes propostas pela SERP e a sua interpretação na posição do pes­

quisador, se efetivam na realidade dos parques/praças. 

O sexto capftulo traz considerações sobre o que poderia ser a con­

tinuidade deste trabalho, ou seja, a intervenção na realidade já citada anteriormente. 

Embora não fazendo parte do corpo principal do estudo, busca-se apresentar algu-
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mas observações e tendências que aparecem no processo de intervenção ora em 

desenvolvimento. 

Finalizando, no sétimo capftulo, são colocadas as conclusões que 

surgem dos cruzamentos entre as interpretações desenvolvidas, considerações so­

bre os achados significativos e sugestões no sentido da interferência na realidade. 
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I CAPÍTULO 

UMA LEITURA DA REALIDADE E UM PROBLEMA A PESQUISAR 

A TÍTULO TAMBÉM DE JUSTIFICATIVA 

Neste capftu/o pretende-se posicionar o pro­

blema no contexto social e no ambiente da 

pesquisa estabelecendo uma retaçao, sob o 

ponto de vista da democracia, entre a reali­

dade global e as polfticas de um 6rg§o 

público que se propõe a, corajosamente, se 

diferenciar do tradicional. 

Neste trabalho , pretende-se investigar a administração dos par­

ques/praças públicos da periferia de Porto Alegre e sua relação com a construção 

da democracia. 
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Neste sentido, parte-se de uma análise da realidade global vista 

pelos olhos de dois autores, Felix Guattari e Adam Schaff. Apesar das perspectivas 

dos autores serem diferentes, eles convergem, no entanto para uma mesma 

conclusão: a preocupação com o destino da democracia. Explicitada algumas vezes 

em seus trabalhos, mas colocada muitas vezes nas entrelinhas, a participação apa­

rece como a objetivação da perspectiva democrática. 

Desta forma, os autores têm o papel de instigadores do pesqui­

sador (e da pesquisa) e não como referenciais teóricos, já que suas obras, "As Três 

Ecologias" (Guattari, 1990) e "A Sociedade Informática" {Schaff, 1990), não se atêm 

aos fundamentos da democracia e da participação e sim apontam para aspectos 

importantes e preocupantes da atual realidade mundial. Tratam do mundo dos 

avanços tecnológicos e do crescimento demográfico, onde o homem alcança um 

maior domfnio sobre a natureza, onde as distâncias se encurtam, onde áreas até a 

pouco inexploradas passam a ser ocupadas, havendo interferência quase que ime­

diata entre acontecimentos de um para o outro lado do planeta,tanto no que diz 

respeito ao ambiente como em situações sociais e polfticas. Mesmo observando por 

óticas diferentes, os dois autores analisam esta realidade numa visão prospectiva, 

demonstrando preocupação com aspectos contraditórios e discrepantes divulgados 

diariamente nos meios de comunicação. 

Na área da automação, o nfvel de desenvolvimento que se proces­

sará nos próximos anos nos pafses industrializados, permitirá uma produção de 

bens jamais vista, proporcionando muitas riquezas, mas será acompanhado por 

grande elevação das taxas de desemprego nestes mesmos pafses, e ainda levará 

reflexos disto ao Terceiro Mundo. "Nas fábricas Fiat, por exemplo, a mão de obra 

assalariada passou de 140.000 para 60.000 operários numa década, enquanto a 

produtividade aumentava 75% "(Guattari, 1990, p 8). Segundo Schaff {1990), em­

presários japoneses pretendem, até o final do século, eliminar o trabalho manual 

nas empresas. 
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A microbiologia tem oferecido ao homem muitos avanços na luta 

contra doenças, na produção de variedades de plantas e animais resistentes a en­

fermidades e condições naturais desfavoráveis e na adequação do solo ao plantio, 

conhecimentos capazes de lhe proporcionar grandes beneffcios, como combater a 

fome endêmica que assola principalmente o Terceiro Mundo. 

"Por outro lado, no entanto, a revolução mi­
crobiológica coloca alguns perigos para a 
evolução do homem, perigos com os quais 
nos deparamos até agora apenas em obras 
de ficção cientrfica: inferência na personali­
dade humana, produção artificial de seres 
humanos com diversas caracterrsticas 
·encomendadas' com antecedência 
(imaginemos, por exemplo, a ·encomenda' de 
seres ·obedientes' a este ou aquele regime 
totalitário} ... (Schaff, 1990, p 24} 

O autor alerta, que apesar da exortação dos biólogos para que se 

acabe com experiências nesta área elas continuam e que muitas delas são reali­

zadas pelas estruturas militares de diversos países. 

Na área da energética, Schaff (1990} considera que o final do sécu­

lo trará grande desenvolvimento, principalmente no que diz respeito à energia nu­

clear, mas alerta para a "ameaça de sua utilização para fins militares", com o que 

concorda Guattari {1990} lembrando o acidente de Chemobyl, "sem falar do caráter 

quase delirante da estocagem de milhares de ogivas nucleares que, à menor falha 

técnica ou humana, poderiam mecanicamente, conduzir a um extermínio coletivo". 

Felix Guattari faz uma análise da realidade mundial sob a 

visão da "ecosofia", denominação dada por ele a uma articulação ético-política entre 

os três registros ecológicos: o do me1o ambiente, o das relações sociais e o da 

subjetividade humana. 

Sob a ótica da ecologia ambiental, uma breve observa­

ção da realidade atual diz que a vida na Terra está em perigo. As catástrofes eco-
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lógicas não podem mais ser tratadas como fatos isolados, fatalidades. Hoje, elas 

são parte do cotidiano: vazamentos em navios petroleiros despejando óleo nos 

mares, fumaças poluindo o ar, substâncias tóxicas eliminadas através dos rios, 

etc .. . demonstram que interesses imediatistas e de pequenos grupos põem em 

risco a sobrevivência futura de toda a humanidade. 

Quanto às relações sociais, predominam sob a égide da dominação 

de uns homens, uma minoria, sobre outros, a maioria. As relações sociais são hie­

rárquicas e prevalece nas sociedades o poder concentrado em favor de minorias 

privilegiadas, tanto num nível micro (o homem sobre a mulher, o pai sobre o filho, o 

chefe sobre o subordinado), como num nível macro (o Estado burocrático, Primeiro 

Mundo sobre o Terceiro Mundo, o capital sobre o trabalho). 

Numa perspectiva ecológica, partindo do conceito do homem como 

um ser social que se constrói na relação com o outro, num mundo em que preva­

lece a dominação de uns sobre outros, a especificidade da subjetividade se vê 

ameaçada. O "eu" massificado pela mídia que atende a interesses dominantes está 

padronizado e prestes a desaparecer enquanto singularidade. Segundo Guattari: 

"Não é justo separar a ação sobre a psique 
daquela sobre o socius e o ambiente. A recu­
sa de olhar de frente as degradações desses 
três domfnios, tal como isso é alimentado pela 
mídia, confina num empreendimento de in­
fantilização da opinião e da neutralização 
destrutiva da democracia" (Guattari, 1990, p 
24) . 

Adam Schaff analisa a atual revolução técnico-científica e suas 

conseqüentes mudanças na formação econômica, social, política e cultural da 

sociedade. Preocupado com os perigos advindos do desenvolvimento tecnológico 

em curso, o autor questiona se deve o homem abandoná-lo em vista dos riscos e 

abusos. Ele mesmo responde: "Nenhum avanço do conhecimento humano é em si 
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reacionário ou negativo, já que tudo depende de como o homem o utiliza como 

ser social" (Schaff, 1990, p 24). 

Esta preocupação também é demonstrada por Gattari, quando o 

autor se posiciona acerca da utilização do conhecimento e tecnologia alcançados 

pelo homem, considerando que: 
" .. . para onde quer que nos voltemos, reen­
contramos esse mesmo paradoxo lancinante: 
de um lado o desenvolvimento contfnuo de 
novos meios técnico-cientfficos potencialmen­
te capazes de resolver as problemáticas eco­
lógicas dominantes e determinar o equilíbrio 
das atividades socialmente úteis sobre a su­
perfície do planeta e de outro lado, a incapa­
cidade das forças sociais organizadas e das 
formações subjetivas constituídas de se apro­
priar desses meios para tomá-los operativos" 
(Guattari, 1990, p 12). 

Sob o ponto de vista das relações sociais, percebe-se no mundo 

de hoje discrepâncias que deixam claro que uma parte das populações, a minoria, 

detém o domínio sobre as construções históricas do homem, sejam elas o conheci­

mento ou mesmo os bens materiais. Enquanto no Primeiro Mundo se faz transplan-

te de medula, no Terceiro Mundo crianças ainda morrem de sarampo; nas grandes 

metrópoles, principalmente no Terceiro Mundo, nas quais estão os maiores prédios, 

mansões, schopping-centers, convivem também as maiores favelas, a fome, a vio-

lência; enquanto algumas pessoas são proprietárias de terras onde caberiam várias 

cidades, a grande massa dos trabalhadores rurais não têm sequer um pedaço de 

terra para sustentar suas famílias; o conhecimento que o homem já adquiriu lhe dá 

condições de ir ao espaço e ao mesmo tempo no Brasil (dito país em desenvolvi­

mento) o analfabetismo atinge a 32 milhões de pessoas. 

As conseqüências disso podem ser vistas todos os dias pelos meios 

de comunicação: violência, fome, desastres ecológicos, guerras, revoluções arma-
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das e outros fatos que certamente não contribuem para a permanência do homem 

na Terra. 

Todas estas preocupações, ainda dentro do contexto de uma situa-

ção preocupante, sugerem um equilibrio que seria o acesso à utilização e ao poder 

de decisão do homem, enquanto ser coletivo, a tudo que ele mesmo vem construin­

do historicamente. 

Schaff acredita que na "Sociedade Informática", através do desen-

volvimento tecnológico, o homem se realizará materialmente e o que preocupa o 

autor é se a sociedade futura, opulenta materialmente, será democrática ou totalitá­

ria. O autor considera que a construção de uma sociedade democrática para o futu­

ro implica em assumir a causa da democracia hoje. Nesse sentido parece impor­

tante saber: 

". .. até que ponto pode o indivfduo participar 
da tomada de decisões que determinam o 
destino de sua sociedade, dos nfveis mais 
baixos aos mais altos, conservando ao mes­
mo tempo o direito a uma relativa indepen­
dência de sua personalidade?" (Schaff, 1990, 
p 22). 

Felix Guattari demonstra essa preocupação e considera "evidente 

que uma responsabilidade e uma gestão mais coletiva se impõe para orientar as 

ciências e as técnicas em direção de finalidades mais humanas" (p 24} e que "a 

reconquista de um grau de autonomia criativa num campo particular invoca outras 

reconquistas em outros campos" (p 56}. 

Percebe-se nos textos dos dois autores, inquietos com os destinos 

da democracia, reflexões e questionamentos sobre o poder de decisão no que diz 

respeito à utilização das construções históricas do homem. 

Chega-se então a um ponto importante que é a questão da partici­

pação. Participação que tem seu ponto fundamental no poder de decisão: "quanto 
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mais o poder de decisão estiver com os membros de uma organização, mais ca­

racterísticas participativas ela terá". Bordenave (1987) considera especialmente 

importante "o grau de controle dos membros sobre as decisões" e "quão importan­

tes são as decisões que se pode participar''. 

Nesse sentido pode-se tratar a questão num nível micro, como de 

uma organização específica, como num nível macro, tratando-se da realidade social 

mais ampla. 

Convém aqui distinguir a microparticipação da macroparticipação 

ou participação social: a primeira trata da participação do indivíduo em grupos pe­

quenos como a família, o grupo de amigos, associações comunitárias e outros; a 

segunda compreende a participação em processos de intervenção na sociedade, 

num nível mais amplo, que é a administração e usufruto de seus bens materiais e 

culturais. 

Na opinião de Bordenave (1987, p 25-26): 

" ... a construção de uma sociedade participa­
tiva converte-se na utopia - força que dá sen­
tido a todas as microparticipações. Nesse 
sentido a participação na famflia, no trabalho, 
no esporte, nas comumdades constituiria a 
aprendizagem e o caminho para a participa­
ção em nível macro, numa sociedade onde 
não existam mais setores ou pessoas margi­
nalizadas. Aos sistemas educativos formais e 
não formais, caberia desenvolver mentalida­
des participativas pela prática constante e re­
fletida da participação". 

Nestas palavras Bordenave coloca, de certa forma , uma utopia: 

uma sociedade participativa, uma sociedade onde o poder fosse socializado, fosse 

distribuído entre seus membros. o autor está expressando uma utopia democrática 

já que, "no fundo democracia, em boa parte, é isso: acesso igual ao poder, alter­

nância do poder, controle do poder" (Demo, 1980. p 40). 
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Contrária a essa utopia, o que se descreveu no início do capítulo é 

uma realidade na qual prevalece a desigualdade social e política, onde uma minoria 

das pessoas têm acesso aos bens e ao poder de decisão sobre o que seria de inte­

resse de todos (principalmente no Terceiro Mundo e mais especificamente em nos­

sa análise o caso brasileiro), uma sociedade na qual a democracia enquanto 

acesso ao poder, via participação, não se efetiva. 

Em vista dessa leitura da realidade e vendo na participação o pro­

cesso político que pode conduzir à construção efetiva da democracia e conside­

rando que participação se aprende e se conquista, busca-se práticas efetivamente 

participativas que encaminhem nesse sentido. 

A partir disso, surge o objeto desse estudo: a Supervisão de Espor­

tes e Recreação Pública de Porto Alegre (SERP), com suas diretrizes e princípios. 

Importante ressaltar que a Prefeitura de Porto Alegre, atualmente, é administrada 

por um partido de esquerda que se propõe a idéias progressistas em busca de mu­

danças. A atual administração municipal do Partido dos Trabalhadores (PT) vem 

desenvolvendo, desde o início da sua gestão, a prática do Orçamento Participativo, 

na qual a população tem acesso ao poder de decisão dos investimentos a serem 

realizados na cidade. 

Dentro do contexto apresentado, justifica-se essa escolha, tendo 

em vista que este setor da Prefeitura de Porto Alegre se propõe, nas diretrizes e 

princípios que regem sua ação, a desenvolver uma política de lazer e recreação 

para o município que contribua para a construção da democracia, colocando a par­

ticipação como meio para sua efetivação. 

Apesar de não ser possível identificar nos dois textos interpretados 

(Diretrizes para o trabalho da SERP e Carta de Princípios) a partir de que leitura da 

realidade a SERP se pauta, ficam claros aspectos consonantes entre a visão apre­

sentada pelo setor e a ótica do pesquisador, quando vislumbram uma sociedade 
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desigual, na qual o poder está concentrado nas mãos de uma minoria e que faz-se 

necessária a busca da efetivação da democracia. 

Assim sendo procura-se, neste trabalho, investigar como se efeti­

vam as polfticas no setor, especificamente no que diz respeito à administração dos 

parques/praças públicos, locais onde a SERP, principalmente, desenvolve suas 

ações na área do esporte, lazer e recreação. 

A administração é vista sob um ponto de vista do controle da socie­

dade civil sobre o "Estado" (Prefeitura entendida como fração do Estado) no âmbito 

especffico de atuação do setor, via participação da população. 

Considerando o pouco tempo que a atual equipe da SERP teve 

para desenvolver suas polfticas (dois anos e meio), é importante saber não só como 

elas estão se efetivando, o que de infcio considera-se diffcil, mas se estão claras 

para aqueles que, concretamente na prática, têm a função de desenvolvê-las, e ain­

da se, enquanto mensagem, elas chegam para as comunidades favorecidas. 

Nesta perspectiva e a partir de um conceito de democracia e de 

participação, os informantes principais são os profissionais envolvidos e os usuários 

dos parques/praças, já que os primeiros têm o papel de desenvolver as potrticas do 

setor e os segundos são os que usufruem do serviço da SERP. 

Com este objetivo importa saber para que servem os par­

ques/praças públicos. Qual a função concreta que têm esses ambientes considera­

dos pela SERP como espaços não alienados "onde o homem aprenda a ser mais 

homem" (SERP, diretrizes}. Sobre este aspecto é importante saber também o que 

pensam os profissionais envolvidos e os usuários quanto ao "dever ser" do par­

que/praça. Pergunta-se então: "para que deveria servir?" Busca-se saber se o pro­

fissional e o usuário têm clareza no entendimento da proposta da SERP. 

Sendo questão fundamental a participação, nesse ponto pretende­

se saber se a comunidade participa da administração do parque/praça. Trata-se 

aqui de questões concretas: "a comunidade participa da administração do parque?"; 
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"quem decide sobre as coisas do parque?"; "como acontece?". Aqui, tendo como 

eixo central o poder de decisão, pretende-se saber também "como deveria ser?" na 

opinião dos informantes. 

Outra questão importante, principalmente sendo a Prefeitura de 

Porto Alegre administrada por um partido político de esquerda, que se propõe a as­

sumir posições progressistas na busca de mudanças, é saber qual a intenção dos 

administradores públicos na forma de administração dos parques. Procura-se saber 

se os informantes percebem a intenção da SERP na forma com que o par-

que/praça é administrado e também como eles pensam que deveria ser. 

Como última questão, é necessário saber como se estabelece hoje 

e como os informantes pensam que deveria ser a relação entre o poder público e 

comunidades (os usuários do parque/praça) quanto a deveres e direitos na adminis­

tração dos parques/praças. Neste ponto se concentra um aspecto importante da 

questão da democracia, já que trata da forma com que o "Estado" (Prefeitura) se 

relaciona com a comunidade (cidadãos) no administrar a coisa pública 

(parques/praças). 

A partir das respostas obtidas para estas questões, a investigação 

se propõe à compreensão da realidade da SERP e à reflexão sobre suas polfticas e 

à efetivação destas concretamente pensando o setor como um órgão público que 

se propõe a, corajosamente, se diferenciar do tradicional. 

O trabalho se constitui numa pesquisa social na perspectiva colo-

cada por Thiollent (1988, p 39-40): 

"A relação entre pesquisa social e ação con­
siste em obter informações e conhecimentos 
relacionados em função de uma determina­
da ação de caráter social. A passagem do co­
nhecer ao agir se reflete na estrutura do raci­
ocfnio, em particular em matéria de transfor­
mação de proposições indicativas ou descriti­
vas (por exemplo: ·a situação está assim' ... ) 
em proposições normativas ou imperativas 
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('temos que fazer isso ou aqu1lo para alterar a 
situação'). Isto supõe que seja estabelecido 
algum tipo de questionamento entre a descri­
ção dos fatos e normas de ação dirigida em 
função de uma ação sobre esses fatos, ou de 
uma transformação dos mesmos". 

Com essa ótica e em que pesem os limites dessa investigação, 

pretende-se contribuir, a partir da análise da experiência da SERP, na busca da re­

flexão e da construção do que poderiam ou não ser práticas participativas que en­

caminhem no sentido da democracia. Já colocado na introdução do trabalho, era 

intenção do pesquisador intervir na realidade e fazer dessa intervenção também 

objeto do estudo, o que não foi possível por fatos já relatados. 

Sendo assim, o trabalho traz em si preocupações quanto a um 

projeto político e, neste ponto, não é possfvel ficar neutro. É necessário posicionar­

se e além disso sonhar. I: preciso sonhar. É preciso também, na busca da objetivi­

dade e competência enquanto projeto polftico e da excelência enquanto pesquisa 

acadêmica, analisar visões que se contraponham às apresentadas e fazer uma au­

tocrítica. Mas, ainda assim, ê preciso sonhar, já que diz-se sabe-se lá de onde: 

"todo o projeto revolucionário nasce no sonho". 
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11 CAPÍTULO 

ASERP 
SUA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 

SUAS DIRETRIZES E PRINCÍPIOS 

11 a atual administração terá para si uma 

grande finalidade a ser perseguida nessa 

área, vinculado ao verdadeiro sentido da 

democratização do acesso à Educação Ffsi-

ca, ao Esporte e ao Lazer, que é a de contri-

buir para que o conjunto da população se 

aproprie do patrimônio cultural de natureza 

corporal e esportiva produzido e acumulado 

pela humanidade. 11 

(SERP, diretrizes) 

A Supervisão de Esportes e Recreação Pública (SERP), conforme 

Lei Municipal no 6099 de 03112/1988, é um órgão da Secretaria Municipal de Ed -

cação de Porto Alegre que, de acordo com o artigo 17 nos itens V e VI de s mes­

ma legislação, tem a finalidade de, respectivamente, "manter instalaçõe e locais 
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para a prática de esportes, bem como assistir as organizações esportivas amadoris­

tas" e "promover atividades educacionais esportivas e recreativas, bem como pres­

tar apoio a empreendimentos dessas áreas". 

O setor, para desenvolver satisfatoriamente as atribuições que pos­

sibilitam alcançar suas finalidades, tem uma estrutura funcional e se pauta em dire­

trizes e princfpios que norteiam sua ação. 

Estrutura e funcionamento 

Hoje, este órgão desenvolve atividades na área do lazer voltadas 

especialmente para a prática esportiva, em vinte e sete (27) parques/praças públi­

cas do Munictpio, através do trabalho de professores e estagiários de educação físi­

ca e de zeladores que são lotados em cada local. Atualmente há, em média, em 

cada parque/praça aproximadamente quatro (04) profissionais de educação ffsica 

envolvidos, sendo que há desde locais com um (01) profissional até nove (09) , de­

pendendo, principalmente, da necessidade de atendimento relacionada ao número 

de freqüentadores. 

As denominadas unidades recreativas são parques/praças que têm 

áreas que variam de, aproximadamente, 60 ha (Parque Chico Mendes), até peque­

nas áreas que ocupam um quarteirão (aproximadamente 01 ha). Algumas unidades 

possuem grandes espaços verdes com campo de futebol, bosque e equipamento 

esportivo variado, enquanto outras são áreas restritas, onde o equipamento esporti­

vo é limitado e colocado de forma mais concentrada num menor espaço e sua utili­

zação caracteriza-se principalmente pela prática de jogos de quadra. 

Excetuando-se raros casos, e estes em fase de construção, todas 

as unidades têm equipamento básico para o desenvolvimento de suas atividades, 

denominado módulo esportivo. O módulo consiste em um pequeno prédio com 

uma sala para a instalação da equipe de trabalho, ele possui um depósito para o 
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material utilizado, banheiro, vestiários e uma quadra polivalente de cimento ou asfal­

to. Importante ressaltar que este módulo é instalado em uma praça/parque já urba­

nizado, o que inclui ajardinamento e, na maioria das vezes, um "play-ground". Ou­

tros equipamentos existem nestes ambientes, variando de unidade para unidade. 

Desta maneira encontram-se cancha para jogo de bocha em muitas unidades; 

mesas de concreto para jogos de damas, xadrez, etc ... em quase todos os locais; 

pista de atletismo em duas unidades; equipamento para ginástica em poucos locais; 

pista de "skate" em três unidades; churrasqueiras em alguns locais. 

As unidades recreativas estão localizadas em vários bairros da ci­

dade, algumas em zonas consideradas centrais, outras em zonas de periferia e ain­

da em regiões intermediárias. Considera-se que uma unidade está em zona central 

quando ela localiza-se próxima ao centro da cidade, cercada de urbanização antiga 

e por populações não carentes. Uma unidade periférica é aquela que, localizando­

se afastada do centro da cidade, é cercada por urbanização recente e por popula­

ções carentes. Unidades consideradas de localização intermediária são aquelas 

onde mesclam-se caracterfsticas das zonas centrais e periféricas. 

Quanto ao tempo de atuação da SERP nestes locais, existem al­

gumas unidades tradicionais com trabalho desenvolvido há muitos anos (Praça 

Pinheiro Machado- 55 anos), e outras em que o setor está presente há aproxima­

damente um ano. 

Nas unidades recreativas sob a orientação de profissionais de edu­

cação ffsica, professores e estagiários, são oferecidas e desenvolvidas atividades 

para os momentos de lazer da população de forma sistemática e assistemática. 

Sistematicamente são oferecidas opções de atividades para serem praticadas li­

vremente, como jogos e materiais esportivos que são cedidos aos interessados 

(pingue-pongue, damas, xadrez, bolas, etc ... ) e orientação de grupos que desenvol­

vem atividades especificas em dias e horários marcados, como escolinhas esporti­

vas, grupos de dança e ginástica. De forma assistemática ocorrem atividades 
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eventuais previstas em calendários programados nas unidades ou no nfvel de toda 

SERP, como torneios, campeonatos, festivais esportivos, gincanas, festas juninas e 

outras. 

Apesar das caracterfsticas particulares que se encontram em cada 

unidade recreativa, elas têm pontos comuns que irao delimitar o campo de estudo 

desse trabalho: a) todas são locais públicos destinados ao esporte e lazer da popu­

lação; b) em todas há o trabalho de profissionais da área; c) todas são coordenadas 

e supervisionadas por um mesmo órgão público (SERP); d) existem diretrizes e 

princfpios que norteiam o trabalho nelas desenvolvido. 

Diretrizes e Princípios 

Na perspectiva de "desenvolver uma POUTICA DE LAZER E ES­

PORTES para a cidade de Porto Alegre" (SERP, Diretrizes), a Supervisão de Es­

portes e Recreação Pública tem como referência para nortear suas ações a CARTA 

DE PRINCfPIOS (apêndice 1 ), desenvolvida no I Encontro Nacional de Administra­

ções Petistas Ligadas ao Esporte e Lazer (plenária do dia 08.12.89) e as DIRETRI­

ZES PARA O TRABALHO DA SERP (apêndice 2), documento do próprio setor. 

Num primeiro momento, percebe-se nos dois documentos uma po­

sição de valorização do esporte e do lazer. Na CARTA DE PRINCfPIOS o esporte e 

o lazer são vistos como " ... significativos fenômenos culturais do nosso povo ... " 

(1°Princípio) enquanto que nas DIRETRIZES PARA O TRABALHO DA SERP, em 

vários pontos do texto, encontram-se criticas a não atenção para o "tempo livre" ou 

"perfodo do não trabalho" nas polfticas públicas dos países subdesenvolvidos ou 

em desenvolvimento, e chama-se atenção para o fato de que " ... mesmo certas or­

ganizações poHticas e partidárias consideradas progressistas . . . se preocupam 

muito pouco com o perfodo do 'não trabalho'". 
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Em ambos os textos o lazer e o esporte são encarados de forma 

contextualizada já que " ... se busca, de fato, é entender o lazer como um tempo 

privilegiado para vivência de valores que contribuam na implantação de uma nova 

ordem social". (SERP, Diretrizes) e são criticadas as utilizações do esporte e do 

lazer" ... como verculo de reprodução dos valores dominantes e que pouco têm 

contribuído para o desenvolvimento humano numa perspectiva de construção de 

uma sociedade verdadeiramente justa e democrática" (Carta de Princfpios - 1° 

Princfpio). o quinto princfpio é bastante explicito em seu texto quanto a preocupa­

ção de contextualizar o esporte e o lazer: 

"Buscar formas concretas de integração do 
lazer e esporte com todas as outras áreas que 
compõem as políticas sociais, principalmente 
a educação, saúde, bem estar social e cul­
tura. " 

Outro posicionamento que está presente na CARTA DE PRINCÍPI­

os e nas DIRETRIZES PARA O TRABALHO DA SERP é o da democratização do 

lazer e do esporte. Isto se percebe tanto no que diz respeito ao acesso quanto à 

gerência destas atividades. 

No que se refere ao acesso ao lazer e esporte a CARTA DE 

PRINCÍPIOS os entende" ... como direito de todos ... " (8° princfpio} enquanto que a 

SERP, em suas diretrizes coloca que: 

" a atual administração terá para si uma 
grande finalidade a ser verdadeiro sentido da 
democratização do acesso à Educação Físi­
ca, ao Esporte e ao Lazer, é a de contribuir 
para que o conjunto da população se aproprie 
do patrimônio cultural da natureza corporal e 
esportiva produzido e acumulado pela huma­
nidade". 
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Também nesse aspecto a CARTA DE PRINC[PIOS é bastante cla­

ra e incisiva, quando coloca como seu segundo princfpio: 

" Buscar formas concretas para democratizar 
os espaços e equipamentos esportivos e de 
lazer, ampliando e melhorando o nfvel de par­
ticipaçao popular nao so nas práticas corpo­
rais e esportivas, mas na apropriação do si­
gnificado das manifestações culturais com 
vistas ao desenvolvimento social ." 

É neste mesmo princfpio que surge pela primeira vez o tema par­

ticipação que aparece de forma mais incisiva no sexto princfplo que é : " incentivar 

e criar canais para a Participação Popular na definição de programas, eventos, cur­

sos, etc. sobre lazer e esporte". Nas DIRETRIZES PARA O TP-ABALHO DA SERP 

o tema não é colocado explicitamente mas permeia as posições apresentadas 

quando critica o" ... nosso modelo de desenvolvimento( ... ) onde poucos controlam o 

poder ", tomando a questão do poder como ponto fundamental no que se refere à 

participação. 

Tanto na CARTA DE PRINCÍPIOS como nas DIRETRIZES PARA 

O TRABALHO DA SERP estão colocadas questões relativas à partictpação e à 

democracia e em ambos os documentos há, de certa forma, um fechamento dos 

textos apontando para a importância que estas práticas têm no exercfcio da cida­

dania. A cidadania é vista nos dois documentos como algo a alcançar e algo que 

se aprende, que se constrói. o esporte e o lazer são vistos como meios para essa 

construção. 

Isto está claro no oitavo princfplo que tem em seu texto: "Entender o 

lazer não como prática compensatória de um trabalho alienado, mas como direito 

de todos e meio para construção da cidadania de todos os brasileiros." 

Nas DIRETRIZES PARA O TRABALHO DA SERP esta mesma 

posição ê bem explfcita no seu último parágrafo, no qual o esporte e o lazer, enten-
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didos como patrimônio cultural da humanidade, contribuiriam na " ... construção de 

novas formas de ser e estar no mundo", sendo seus espaços, " ... espaços onde o 

homem aprenda a ser mais homem, cada um possa exercitar, plena e consciente­

mente a sua cidadania, na perspectiva da construção de uma sociedade justa e 

com igualdade de oportunidades para todos." 

Sintetizando as posições anteriores, interpreta-se nos dois docu­

mentos que norteiam as ações da SERP uma visão de esporte e lazer não aliena­

dos, fenômenos culturais contextualizados e que devem ser entendidos como espa­

ços onde se construa a democracia, a participação e a cidadania, com vistas a uma 

sociedade justa e igualitária. 
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111 CAPITULO 

DEMOCRACIA 

"É preciso compreender adequadamente as 

novas condições com o que se defronta a es­

querda no Brasil e no mundo, bem como ope­

rar as transformações internas necessárias 

para que essa esquerda se ponha à altura 

dos grandes desafios hoje colocados. Uma 

dessas transformações, talvez a mais decisi­

va! é a compreensão plena de que a luta pela 

democracia e pelo socialismo é uma mesma 

luta: a democracia não é um caminho para o 

socialismo, mas sim o caminho do socialis-

mo." 

Carlos Nelson Coutinho 

No primetro capftulo deste trabalho, observando a realidade social 

pelos olhos de Guattari (1990) e Schaff (1990), percebe-se a necessidade da luta 

pela democracia, em busca da possibilidade de uma melhor qualidade de vida do 

homem na terra (homem no sentido coletivo). 

Considerando que a construção de uma sociedade democrática 

para o futuro implica em assumir a causa da democracia hoje, pretende-se refletir 
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sobre o que s~o ou poderiam vir a ser práticas parücipativas que encaminhem nes-

se sentido. 

Na perspectiva de fazer a análise da realidade observada, várias 

abordagens poderiam ser tomadas para uma discuss~o de um tema t~o amplo, 

complexo e interessante como a democracia. 

Importante esclarecer que, sendo o objeto de estudo um setor pú­

blico de uma administraç~o do Partido dos Trabalhadores, com ideais socialistas, a 

abordagem sobre democracia trará implfcita a utopia socialista. 

Neste sentido, a abordagem que será desenvolvida está de acordo 

com o que diz Carlos Nelson Coutinho (1992, p 77 e 78): 

"É preciso compreender adequadamente as 
novas condições com que se defronta a es­
querda no Brasil e no mundo, bem como ope­
rar as transformações internas necessárias 
para que essa esquerda se ponha a altura dos 
grandes desafios hoje colocados. Uma des­
sas transformações, talvez a mais decisiva, é 
a compreensão plena de que a luta pela de­
mocracia e pelo socialismo é uma mesma 
luta: a democracia não é um caminho para o 
socialismo, mas sim o caminho do socialis­
mo." 

Em que pese esse posicionamento inicial, é importante deixar claro 

que no trabalho não será aprofundada a questão "democracia e socialismo", já que 

nao é o tema de estudo. 

Para esse trabalho, tendo em vista que o mesmo trata da análise 

de políticas públicas (em esportes e lazer), pretende-se abordar democracia como 

uma forma de governo, como a forma com que se relaciona o Estado com a socie-

dade civil. 
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A palavra democracia, dita e redita a todo momento e em todo lu­

gar, não expressa um fenômeno tão simples e claro como possa parecer. Em qual­

quer parte do Brasil e do mundo, pode-se encontrar pessoas, governantes, partidos 

polfticos que se dizem democráticos e lutadores pela causa da democracia. O que 

leva ê reflexão é o fato de que cada segmento que se diz democrático, na maioria 

das vezes, nega a pretensão do outro de também sê-lo. 

Desta forma, democracia passa a ter um conceito elástico, que 

permite a cada um, a sua vontade, usá-la como quiser. 

Sob o ponto de vista da etimologia da palavra, democracia significa 

governo do povo, governo da maioria. Bobbio (1983, p 79) define democracia como 

"governo de todos ou de muitos ou da maioria, contra o governo de um só ou de 

poucos ou da minoria." 

Analisando essas duas definições anteriores, e vale esclarecer que 

Bobbio aprofunda bem mais o assunto, percebe-se que elas apresentam um caráter 

meramente quantitativo. Nas palavras de Rosenfield (1990, p 7), tratando-se de 

formas de governo ou organização da "polis", a pergunta que orienta a filosofia 

clássica é: "qual é a melhor forma de governo?" Surge então, além do aspecto 

quantitativo, uma outra dimensão, que diz respeito ao próprio valor de uma determi­

nada forma de organização polftica. 

O autor afirma que "a finalidade da polls - 'da cidade' - não é a 

simples sobrevivência, o bem estar material, mas a liberdade polftica, o 'bem viver', 

isto é, o viver de acordo com os valores de uma sociedade virtuosa e justa." 

Nesse sentido Coutinho (1992, p 18 a 28) qualifica a democracia 

como um "valor universal". O autor, para explicar seu conceito de valor, cita Agnes 

Heller e sua definição histórico-materialista do termo: 

"'Que entendemos por valor? Tudo o que faz 
parte do ser genérico do homem e contribui, 
direta ou indiretamente, para a explicação 
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desse ser genérico( ... ). Os componentes da 
essência genérica do homem são para Marx, 
o trabalho (a objetivação), a socialização, a 
universalidade, a consciência e a liberdade 
( ... ). Pode-se considerar ·valor' tudo o 
que em qualquer das esferas [do ser social] e 
em relaçao à situaçao de cada momento 
contribua para o enriquecimento daqueles 
componentes essenciais'." (Coutinho. 1992, p 
20). 

A democracia então, nas palavras do autor, (que prefere chamá-la 

de democratização por considerá-la um processo), "torna-se um valor (ou manifes-

ta sua natureza de valor) na medida em que contribui para explicitar e desenvolver 

os componentes essenciais do ser genérico do homem" (Coutinho, 1992, p 20 e 

21 }. O autor qualifica este valor de universal pelo fato "historicamente inquestionável 

- de que as objetivações democráticas são capazes de promover essa explicitação 

e esse enriquecimento em diferentes formações econômico-sociais, vale dizer, tanto 

no capitalismo como no socialismo" (p 21}. 

A partir dessas posições, talvez a pergunta que orienta a filosofia 

clássica pudesse ser ampliada para: qual é a forma de governo capaz de contribuir 

para explicitar e desenvolver os componentes essenciais do ser genérico do ho­

mem? 

Numa outra dimensão que o autor denomina de "descritiva", Bobbio 

(1979 p 79-80}, tenta definir a democracia comparando-a com a autocracia. 

que 

O autor, que estabelece uma relação do assunto com normas, diz 

"As normas que constituem uma ordem jurídi­
ca podem ser criadas de dois modos: por 
aqueles aos quais as normas são dirigidas {o 
modo de autonomia) ou por pessoas diferen­
tes dos destinatários (o modo da heterono­
mia). Ao pnmetro modo corresponde um sis­
tema democrático, ao segundo um sistema 
autocrático" (Bobbio, 1983, p 79). 
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Outra forma de fazer esta contraposiçao, para Bobbio, é analisar de 

onde vem o poder: do alto ou de baixo. Gaetano Mosca, citado por Bobbio na mes­

ma obra, tentando diferenciar as formas de governo umas das outras, as distingue 

entre aquelas em que "a autoridade é transmitida do alto para baixo, na escala polí­

tica e social" e aquelas nas quais "a partir de baixo é delegada àqueles que estao no 

alto ... ". A primeira o autor chamou "autocracia" e a segunda "liberal". Bobbio, no 

entanto, considera que o termo mais apropriado seria "democrática". 

Da mesma forma Ulmann, também citado por Bobbio contrapõe a 

democracia com a autocracia usando as concepções "ascendente e descendente" 

do poder. 

"Concepção ascendente é aquela segundo a 
qual o poder de criar a lei pode ser atribufdo à 
comunidade ou ao populus ( .. ), que faz a lei 
através de uma apropriada organização. Con­
cepção descendente é aquela segundo a 
qual a autoridade govemativa e a competên­
cia legislativa derivam de um só órgão supre­
mo: o poder desce do alto para baixo ( ... ) de 
maneira tal que qualquer poder que se encon­
tre em baixo, na base da pirâmide, não é, 
como no caso da teoria ascendente, um po­
der proveniente mas sim derivado do alto." 

Bobbio conclui considerando que " ... democracia não é um conceito 

elástico. Na sua contraposiçao com a autocracia é um conceito de contornos preci-

sos". 

As três visões apresentadas, uma quantitativa; uma que trata de 

valores; e outra que enfatiza a análise do poder de decisão na definição de regras, 

colocam em foco aspectos da democracia grega e um diálogo reproduzido por He­

gel, citado em Rosenfield (1990, p 9), onde um pai, dirigindo-se a um filósofo pita­

górico, questiona-lhe: 

- Qual a melhor forma de educar meu filho? 
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-Faça-o membro de uma cidade cujas leis são justas, responde o 

filósofo. 

Neste diálogo, Rosenfield chama atenção para o "valor da lei" e 

considera que a resposta do filósofo "põe em relevo que boas leis não são dadas, 

mas nascem de uma convenção humana produzida pela atividade pública dos cida­

dãos". 

Rosenfield (1990, p 9 e 1 0), tendo como referência valores do con­

ceito grego de democracia, coloca que "cada cidadão pode e deve- confrontar sua 

opinião com as dos demais, o entendimento nascendo desta ·contradição' entre 

enunciados diferentes que se articulam objetivamente através de instituições reco­

nhecidas por todos como sendo as melhores". 

Na cidade ateniense, segundo Rosenfield, "o público ... diz respeito 

ao conjunto da comunidade", as leis "nascem das discussões e confrontações da­

queles que expressam as suas opiniões, que discorrem sobre os assuntos públicos 

num lugar reconhecido como sendo o lugar do politico", "logo os cidadãos se dão 

coletivamente uma 'forma de governo' através de ações polfticas orientadas por 

valores postos à prova como pertencentes a todos" e "o conceito de ·política' refere­

se efetivamente ao que é coletivo, ao que é comum a todos". 

Vale uma ressalva aqui, como se sabe, a democracia grega existia 

numa sociedade escravagista, o que é inaceitável nos valores atuais, no entanto 

estes valores faziam parte do estatuto jurídico da época, e entre os cidadãos (os 

não escravos) existiam objetivações políticas que focalizam conceitos importantes 

para esse trabalho. Com isso pretende-se destacar que a democracia grega não 

está sendo considerada como um modelo de democracia, mas sim que ela traz 

conceitos importantes para, sob o aspecto didático, ser desenvolvido este estudo. 

Sintetizando as posições anteriores, democracia seria (note-se: se­

ria) o governo do povo ou da maioria ou de muitos, constituindo-se estes a comuni­

dade política, onde o político se referisse ao que é coletivo, sendo o público apropri-
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ado por todos. As regras, normas ou leis, de forma ascendente, seriam (note-se: 

seriam) construfdas pela comunidade polftica baseadas em valores que, expressan­

do a vontade coletiva, contribufssem para a explicitação e desenvolvimento do ser 

humano. 

Foi enfatizado aqui seriam, pois muito diferente disso é o que 

ocorre no mundo de hoje, como será observado posteriormente, onde a comunida­

de polftica é formada por poHticos profissionais, distanciados dos cidadãos e de 

uma administração estatal que toma o lugar do público, onde as leis são colocadas 

para o cidadão comum de forma descendente e ainda onde os valores humanos 

são substitufdos pelos valores do mercado. 

Democracia na Sociedade Capitalista 

Anteriormente foram apresentados alguns aspectos gerais da de­

mocracia, tendo em vista a especificidade deste trabalho, agora pretende-se cha­

mar a atenção para a relação entre democracia e o Estado moderno. 

Nas palavras de Rosenfield (1990, p 18): 

"A modernidade caracteriza-se por uma pro­
funda transformação das relações humanas, 
destacando-se, o nrvel polftico, a emancipa­
ção das relações sociais de qualquer evolução 
natural ou divina - o corpo do rei como o cor­
po da nação, por exemplo -e, a nfvel sócio­
econômico, o primado do mercado, e dos va­
lores mercantis-utilitários sobre as outras esfe­
ras da vida humana". 

Na ótica marxista a sociedade, e aqui especificamente a sociedade 

moderna, é dividida em classes sociais com interesses antagônicos, onde o fator 

econômico é predominante. 
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O antagonismo se refere aos interesses divergentes e conflitantes 

entre aqueles que têm e os que não têm os meios de produção para sua sobrevi­

vência. Se estabelece o conflito entre quem tem as máquinas, as ferramentas, a 

terra, etc .. . e quem não os tem, só podendo participar do processo de produção 

com a força de trabalho. 

Se nas sociedades antiga e medieval existia o estatuto da desigual­

dade inata, havendo senhores e escravos e senhores e servos, na sociedade atual 

todos os homens são considerados naturalmente iguais e iguais perante a lei, ha­

vendo entre eles a igualdade jurfdica inata. 

A partir disso, na relação entre quem tem e não tem os meios de 

produção, se estabelecem trocas entre homens livres. Para Locke, citado por Buffa 

(1987, p 17) como o pai do liberalismo, " ... "a troca é uma troca entre iguais, entre 

proprietários de mercadorias. Do mesmo modo a relação salarial: o trabalho de um 

homem, sendo propriedade sua, pode ser vendido, ou melhor, trocado por um salá­

rio". Desta forma o trabalho é comprado pelo comprador, o capitalista, sendo uma 

relação baseada no livre contrato entre interessados. "Assim não existe para Locke, 

assim como não existe para o liberalismo - discurso ideológico da burguesia revolu­

cionária- contradição entre capital e trabalho" (Buffa 1987, p 18). 

Visto desta forma teria-se assim uma sociedade perfeita: uns ven­

dem e outros compram mercadorias e se manteria uma igualdade entre indivfduos 

livres para estabelecerem suas relações de troca. 

Sabe-se hoje que este estatuto da igualdade natural e igualdade ju­

rfdica colocado pelo liberalismo esconde a desigualdade entre indivfduos concretos, 

conforme coloca Cerroni, citado por Buffa (1987, p 18): 

" ... de um lado, o proprietário privado; de ou­
tro, o trabalhador assalariado. Para o proprie­
tário privado, o 'livre contrato' permite uma 
nova forma de domrnio 'social' com o que su­
bordina os demais a si mesmo. Para o traba­
lhador assalariado, esse mesmo livre con-
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trato significa só uma nova forma de servidão 
social, pela qual se subordina ao outro". 

Segundo Buffa (1987, p 18), Marx aprofunda e radicaliza a análise 

das contradições do capitalismo e da idéia de igualdade colocada pelo liberalismo, 

ao analisar com profundidade o processo de trabalho. Quanto à relação salarial, 

Marx desvela que a força de trabalho colocada como mercadoria é vendida por um 

preço de acordo com as leis de mercado, e que o capitalista, de posse desta mer­

cadoria que agora lhe pertence, a utiliza na produção de outras pela extração de 

um excedente dessa força de trabalho adquirida. 

Desta forma percebe-se que, se por um lado na sociedade moder­

na há o estatuto da igualdade jurfdica, por outro há a desigualdade social concreta. 

Nesta sociedade capitalista, com o advento da economia de mer­

cado, tudo se transforma em mercadoria, inclusive o cidadão que troca sua força de 

trabalho pelo salário necessário à sua sobrevivência, decorrendo dar valores indivi­

dualistas e competitivos entre os indivrduos, regidos apenas pela idéia do bem estar 

material. 

Em vista desta desigualdade social concreta e das tensões óbvias 

dar conseqüentes, há a necessidade de uma mediação entre os conflitos de interes-

ses existentes entre as classes sociais antagônicas. Na visão marxista quem cumpre 

este papel é o Estado. Segundo Marx e Engels, citados por Saes (1987, p 12), o 

Estado é um subgrupo de homens destacados parcial ou totalmente das tarefas do 

processo de produção para desempenhar a função de assegurar a continuidade da 

exploração capitalista e preservar a divisão da sociedade em classes antagônicas 

pelas suas ações que se destinam a "amortecer o conflito de classes e frustrar a 

revolução social". 

Neste conceito marxista de Estado, colocado de forma preliminar, 

aparece um grupo de homens especializados, os funcionários, que fazendo parte da 

burocracia estatal e dando um caráter administrativo ao Estado, assumem para si, 

44 



na ação mediadora entre as classes sociais antagônicas, o aspecto político da soci­

edade. 

Considera-se aqui o poHtico como ação, o fato, ou o momento em 

que os indivíduos se reúnem para discutir e decidir questões de interesse coletivo 

que, na visão marxista, é apropriado pela burocracia estatal que se coloca como 

reguladora da vida social e econômica de uma posição exterior e dita imparcial. 

No contexto social apresentado, o cidadão por um lado, nas suas 

relações com os outros através da troca, passa a ser submetido às leis do mercado; 

por outro, na sua dependência de um mediador e protetor frente aos conflitos sub­

seqüentes da desigualdade social concreta, se submete ao Estado. O indivíduo fica 

então comprimido entre o econômico (o mercado) e o poHtico (o Estado). 

Desta maneira, observando e recuperando os aspectos que tentam 

conceituar democracia no infcio do trabalho, ou seja os aspectos quantitativo, valo­

rativo e descritivo, percebe-se que, na lógica capitalista, pouco sobra de democráti­

co. 

Sob o aspecto quantitativo, o governo é da minoria, da burocracia 

estatal e daqueles que detêm os meios de produção. A burocracia estatal por se 

colocar acima da sociedade, na sua função especializada e mediadora, decide em 

nome desta como um ente imparcial que sabe a vontade da nação. Os que detêm 

os meios de produção, sendo o aspecto econômico predominante na sociedade, 

detêm também o controle sobre o mercado, possuindo conseqüentemente maior 

poder de decisão sobre as questões sociais e ainda grande influência sobre o pró­

prio Estado. 

Quanto ao "valor universal", compreendido como atributo da demo­

cracia por Coutinho (1992), em nome da liberdade de escolha e de oportunidades 

apregoadas pelo liberalismo, passa a ser substituído pelos valores de mercado, en­

caminhando a sociedade para a individualização, fragmentação e competição na 

busca apenas do bem estar material, levando os indivíduos a uma apatia política. 
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Na perspectiva descritiva colocada por Bobbio (1983), as regras 

que regulam a sociedade sao colocadas de forma descendente (de cima para bai­

xo), da autoridade govemativa e legislativa para o cidadão comum que, alienado da 

polftica, passa a ter uma postura heterõnima, transformando sua participaçao nas 

decisões apenas no cumprimento do ritual eleitoral. 

A partir destas considerações, comparando a aspectos do conceito 

grego de democracia citados por Rosenfield (1990), nos valores da sociedade capi-

talista encontram-se as seguintes caracterfsticas: o polftico é alienado do cidadão 

comum e passa a ser tarefa apenas dos seus representantes e da burocracia esta­

tal e se confunde com o administrativo; o público, que se refere na democracia gre­

ga ao que é de interesse de todos, se confunde com o estatal sendo apropriado por 

este; a comunidade polftica, constitufda pelos cidadaos, só existe no momento do 

voto. Desta forma a vontade da classe dominante e do Estado, autodeclarada de 

vontade geral, se contrapõe à vontade de todos. 

Democratização 

A análise da sociedade capitalista desenvolvida nas páginas anterio­

res traz consigo uma conceituação do Estado naquela realidade social e as suas 

relações com a democracia. 

O Estado, conceituado de forma preliminar na ótica marxista, foi 

apresentado como um instituto que, de uma posição externa com relaçao à sacie-

dade, toma para si toda a função polftica de regulador da vida social. 

Sobre este aspecto, Coutinho (1992, p 24) diz que: 

"Embora as Declarações dos Direitos do Ho­
mem tenham afirmado, desde o século XVIII, 
a soberania popular- ou, em outras palavras, 
a extensão da cidadania a todos os membros 
do corpo social -, a efetiva socialização da 
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poHtica ocorreu tardiamente nos Estados libe­
rais capitalizados. Na prática, os primeiros 
regimes liberais restringiam tanto o direito de 
associação quanto o de sufrágio, limitando as 
franqutas polfticas à camada dos proprietári­
os". 

O autor assegura que institutos democráticos, como o sufrágio uni­

versal masculino (conquistado no final do século XIX e início do século XX), o su­

frágio feminino e a formação dos sindicatos, foram conquistas progressivas dos tra­

balhadores e que esta socialização da política acabou atingindo outros grupos e 

camadas sociais além da classe operária. "Até mesmo a burguesia viu-se obrigada 

a criar organismos coletivos fora do Estado, a fim de competir com as associações 

operárias e populares". (Coutinho, 1992, p 25). É importante levar em conta na 

perspectiva de Coutinho (1992, p 30), um novo fenômeno bastante evidente: "o de 

que a classe operária, sem perder sua centralidade, não é mais o único segmento 

social empenhado em promover uma transformação socialista e democrática da 

sociedade". 

Com esta socialização da política, aspecto novo na realidade social, 

alterações acontecem também no âmbito do Estado: 

"Nos primeiros regimes liberais, de participa­
ção restrita , o Estado aparecia praticamente 
como o único ator polftico coletivo. Com a 
socialização da política, essa situação se alte­
ra surge uma complexa rede de organizações 
coletivas, de sujeitos políticos de novo tipo, 
com um papel mais ou menos determinante 
na formação do equilfbrio de poder. Com isso, 
a esfera da política se amplia para além do 
âmbito do Estado em sentido estrito ... " 
(Counnho, 1992, p 25). 

Observa-se, então, além do Estado em sentido estrito, conceituado 

preliminarmente nesse trabalho, o conceito de Estado num sentido ampliado. 
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Esta nova forma de compreender o Estado e seu papel na socie­

dade capitalista é desenvolvida por Gramsci, que na opinião de Coutinho (1989) 

conserva e supera a teoria marxista clássica. Segundo o autor, Marx e Engels 

"dessacralizam" o Estado "mostrando como a aparente autonomia e ·superioridade' 

dele encontram sua gênese e explicação nas contradições imanentes da sociedade 

como um todo" (Coutinho, 1989, p 74). 

Para melhor entendimento, é importante recuperar conceitos apre­

sentados anteriormente, quando se observou que a sociedade capitalista se carac­

teriza por um modo de produção material e de relações sociais entre indivfduos de 

classes antagônicas, na qual o aspecto econômico é predominante e determinante 

na sua organização. 

Apesar da predominância da estrutura econômica, é no nfvel da su­

perestrutura polftica, jurfdica e ideológica (ideologia no sentido de visão de mundo) 

que "os homens tomam consciência dessas relações e a forma que assume, com 

base nela, a organização política e jurfdica da sociedade" (Paro, 1988, p 82). 

Desta forma, existe na sociedade uma relação entre a estrutura 

econômica e a superestrutura jurfdico polftica e ideológica. Se no âmbito da estrutu-

ra, a classe dominante tem o controle da sociedade pelo aspecto econômico, no 

nfvel superestrutura! ela sustenta, sob o ponto de vista jurfdico, polftico e ideológico, 

o modo de produção capitalista e a organização social dele conseqüente. 

Centrando a atenção no aspecto superestrutura!, foco principal 

deste estudo especificamente na análise do Estado, a superestrutura é constitufda 

de duas instâncias que, apesar de dialeticamente interligadas, têm suas especifici­

dades: 

" A sociedade política ou Estado no sentido 
estrito congrega o conjunto de atividades que 
dizem respeito à função de coerção ou do­
mrnio direto, enquanto que a sociedade civil 
grupa os organismos chamados "privados', 
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cuja função primordial é a de persuasão" 
{Paro, 1988, p 82). 

No nfvel da sociedade polftica (Estado no sentido estrito) a classe 

dominante se utiliza dos mecanismos coercitivos estatais (forças armadas, potrcia , 

legislação, etc ... ) para manter-se no controle social , garantindo legalmente seu do­

mfnio sobre os grupos discordantes. Esta função coercitiva é eficiente e pode ser 

observada em vários momentos históricos, mas não é suficiente, já que por longos 

perfodos ela não pode garantir o consenso em vista dos conflitos conseqüentes da 

desigualdade social concreta. 

Já a persuasão, função da sociedade civil, se caracteriza por ativi­

dades que visam estabelecer o consenso sob o ponto de vista ideológico que tem 

por objetivo o convencimento e a adesão expontânea, os quais são difundidos na 

sociedade através de instrumentos como meios de comunicação de massa, a esco-

la, os partidos políticos e outros institutos chamados privados. 

As duas instâncias da superestrutura, a sociedade potrtica ou Esta­

do no sentido estrito, com sua função coercitiva, e a sociedade civil, com sua função 

persuasiva, têm, segundo Coutinho (1980, p 52), o papel de "conservar ou promover 

uma determinada base econômica, de acordo com os interesses de uma classe 

social fundamental". 

Segundo Paro (1988, p 85), para Gramsci, o conceito estrito de 

Estado aplica-se a "organização do Estado pré-capitalista ou mesmo à primeira fase 

do Estado burguês, quando não se tem presente ainda uma sociedade civil suficien­

temente desenvolvida". Na nova realidade ele ganha complexidade e além da sua 

função coercitiva, passa a necessitar de uma ação persuasiva para sua própria ma­

nutenção, esta até então identificada como caracterfstica da sociedade civil. Nas 

próprias palavras de Gramsci, citado por Paro (1988, p 85), "nesse sentido, poder­

se-ia dizer que Estado = sociedade poHtica + sociedade civil. 
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Vale destacar que Paro explícita que só é correto dizer que Estado 

= sociedade política + sociedade civil no sentido de que o Estado passa a exercer 

também uma função persuasiva, até então apenas papel de sociedade civil. Im­

portante esta ressalva para não haver o entendimento de que Estado seria o mes­

mo que superestrutura, já que, na própria visão de Gramsci, esta seria composta 

pelo Estado no sentido estrito (sociedade polrtica) e pela sociedade civil. 

Nesta ótica, a classe dominante que no âmbito do Estado buscava 

o controle da sociedade via coerção exercendo uma dominação sobre grupos dis­

cordantes, ao constatar a insuficiência desta prática passa a buscar também a he­

gemonia que é o estabelecimento do consenso expontâneo advindo da persuasão. 

Nas palavras de Gramsci, citado por Paro (1988, p 86), "poder-se-ia dizer que o 

Estado= sociedade polrtica +sociedade civil, isto é, hegemonia revestida de coer-

ção". 

Por outro lado, dada a imprevisibilidade da ação persuasiva que 

nem sempre traz o resultado esperado, e pela introdução dessa caracterfstica da 

sociedade civil no seio do Estado, este, "ao se 'ampliar', deixou de ser o instrumento 

exclusivo de uma classe para se converter na arena privilegiada da luta de classes 

(que se trava agora em seu interior)" (Coutinho, 1992, p 27). 

Importante ressaltar, já que neste trabalho propõe-se a análise de 

uma situação no âmbito público brasileiro, que Coutinho considera o Brasil um 

"Estado ampliado" justificando-se nas resoluções do V Encontro do PT, no parágra­

fo 7 onde se lê: 

"É preciso levar em conta que a sociedade 
brasileira já foi capaz de desenvolver razoa­
velmente algumas organizações da sociedade 
civil , que jogam determinado peso na deter­
minação das polfticas do Estado. E de que o 
Estado brasileiro, embora tenha se reforçado 
muito ( ... ), não tem condições de se fechar 
completamente à participação das classes 
subalternas em seu interior. Para conseguir 
consenso e legitimidade para esse Estado [a 
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burguesia] é obrigada a abrir pelo menos for­
malmente o Estado à disputa das diversas 
classes" (Coutinho, 1992 p 26). 

Percebe-se no que vem sendo apresentado, uma inter-relação en­

tre os aspectos polfticos e econômicos que se estabelecem nos conflitos de classe 

que ocorrem na sociedade, deixando evidente uma inter-relação entre a busca do 

(ou a luta pelo) socialismo e busca de (ou a luta pela) democracia. 

Neste sentido Coutinho (1992, p 77 e 78) considera " .. . que a luta 

pela democracia e pelo socialismo é uma mesma luta .. . ": sob o ponto de vista eco­

nômico "trata-se de suprimir as relações de produção capitalistas para permitir que 

as forças produtivas possam se desenvolver de modo adequado à emancipação 

humana" (Coutinho, 1992, p 23); quanto ao aspecto de socialização da política, a 

busca de uma nova democracia, "uma democracia de massas", "trata-se de supri-

mir a dominação burguesa sobre o Estado a fim de permitir que esses institutos po­

lfticos democráticos possam alcançar pleno florescimento e, desse modo servir in­

tegralmente à libertação da humanidade" (Coutinho, 1992, p 23). 

Percebe-se, nas palavras de Coutinho, uma não preocupação com 

a extinção do Estado (pelo menos no entendimento clássico), e nem o controle so­

cial da classe trabalhadora é tratado como um pré requisito para os avanços no 

sentido do socialismo e da democracia. 

A posição do autor, quanto à extinção do Estado, fica clara e nela 

constata-se que sua proposta concentra-se apenas no fim da dominação burguesa 

sobre o Estado. Esta posição pode ser explicita nas seguintes palavras: 

"O ponto novo, a concretização Gramsciana 
da teoria ·clássica' do fim do Estado, reside 
em sua idéia - realista - de que aquilo que se 
extingue são os mecanismos do Estado -
coerção, da sociedade política, conservando­
se entretanto os materiais do · autogovemo 
dos produtores associados'. o fim do Estado 
não implica nele a idéia - generosa mas utópi-
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ca - de uma sociedade sem governo" 
(Coutinho, 1989, p 85). 

No que se refere ao controle social por parte da classe trabalhado­

ra, Coutinho, ainda tendo como referência o pensamento de Gramsci, coloca que: 

"O centro da luta está na ·guerra de po ·­
ções', na conquista paulatina e espaços no 
interior da ·sociedade civil' e, através e a parttr 
dela, no próprio seio do Estado. Obrigado a 
negociar para obter legitimidade, o Estado 
capitalista ·ampliado' - a depender da correla­
ção de forças existente na ·sociedade civil' -
pode atender a importantes reinvidicações 
das massas trabalhadoras organizadas" 
(Coutinho, 1992, p 37). 

Nesta estratégia, está explicitada a diferença entre a luta de classes 

nas sociedades denominadas "orientais" e "ocidentais" na terminologia utilizada por 

Gramsci. 
"A teoria ampliada do Estado é a base que 
permite a Gramsci responder de modo original 
à questão do fracasso da revolução nos paí­
ses ocidentais: esse fracasso ocorreu, supõe 
Gramsci, porque não se levou na devida 
conta a diferença estrutural que existe entre, 
por um lado, as formações sociais do 
·oriente' ( ... ); e por outro, as formações soci­
ais do 'Ocidente' ... (Coutinho, 1989, p 89). 

Utilizando o pensamento de Gramsci, as sociedades denominadas 

"orientais" (entre elas a Rússia Czarista) se caracterizam pelo predom nio qua e 

absoluto do Estado - coerção sobre a sociedade civil , já as sociedades "ocidentais" 

são aquelas onde o Estado se ampliou, havendo maior equiHbrio entre sociedade 

civil e sociedade polftica. No primeiro caso a luta se impõe no sentido da "guerra de 

movimento voltada diretamente para a conqutsta e conservação do Estado em 

sentido estrito" (Coutinho, 1989, p 89) , o que se dá de forma explostva e concen-
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trada no tempo. No caso ocidental as batalhas devem ser travadas inicialmente no 

âmbito da sociedade civil nos espaços conseqüentes da ampliaçao estatal, para 

posteriormente levar ao controle do próprio Estado. Importante ressaltar, que para 

Gramsci, a "ocidentalidade" ou "orientalidade" de uma sociedade "não é um fato 

puramente geográfico, mas sobretudo um fato histórico" (Coutinho, 1989, p 89). 

Desta forma, sob o ponto de vista histórico, uma sociedade considerada hoje do 

tipo "oriental" pode vir a se "ocidentalízar". 

Em sfntese, centrando a atenção na questão da democracia, neste 

tópico fica colocado que nas sociedades capitalistas contemporâneas "ocidentais", 

entre elas incluindo o Brasil, com a socialização da política e o surgimento de novos 

atores polfticos, e a f não só a classe trabalhadora, o Estado se amplia e passa a ser 

alvo de pressão por parte de parcelas da sociedade civil, abrindo espaços importan­

tes para o desenvolvimento do processo de democratização da vida social. 

Assim, através da "guerra de posições", o caminho para a demo­

cratização surge pela criação e manutenção de institutos democráticos no âmbito da 

sociedade civil e do próprio Estado, disputando o controle social com a minoria 

dominante. 

Desta forma, retomando aos conceitos de democracia enfocados 

no infcio do trabalho, busca-se avanços no que se refere aos aspectos quantitativo, 

valorativo e descritivo. 

No quantitativo pelo aumento do número de indivfduos e grupos 

organizados (a comunidade polftica) com possibilidade de acesso ao poder de deci­

são e ao controle das ações da burocracia estatal. 

No valorativo pela disputa e participação nos encaminhamentos 

através dos mecanismos da sociedade civil, das ações estatais com base em valo­

res coerentes com a explicitação e desenvolvimento do ser genérico do homem, 

não ficando a mercê dos valores de mercado. 
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No descritivo pela pressão da sociedade civil em busca da partici­

pação no estabelecimento e manutenção de regras sociais (institutos democráticos), 

nascidas de baixo para cima no modo de autonomia, transferindo do Estado para 

ela o papel de reguladora social e de controladora do que é público. 

Vale aqui ressaltar o caráter inacabado e a imperfeição da demo­

cracia, sendo por esse motivo tratada como democratização neste tópico, atribuin­

do-lhe a caracterfstica de processo. 

Sobre este aspecto Rosenfield (1990, p 45) lembrando do nazismo 

e do stalinismo considera que 

"A adesão à imperfeição e à necessana In­
completude das instituições poHticas é talvez 
a mais diffcil das tarefas de vida política, pois 
a transcendência ameaça a imanência, e o 
sonho de uma sociedade perfeita pode nova­
mente querer apoderar -se do mundo social e 
poHtico". 

Neste ponto do trabalho alguns pressupostos estio colocados como 

referências para a construção de um processo de democratização da sociedade, 

estando indicados também alguns meios para esta realização. Busca-se saber, a 

partir de agora, que meios institucionais e objetivos podem vir a contribuir para o 

seu desenvolvimento. 

Democracia de Massas 

Concluiu-se o tópico anterior caracterizando a democracta como 

democratização, sendo ela tratada como um processo imperfeito e inacabado e 

que, além disso, necessita-se de meios objetivos, caminhos, para o seu desenvol­

vimento. o que se pretende é refletir sobre uma forma de governo que garanta a 

participação polftica dos cidadãos na cena pública, encaminhando-os no sentido de 
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se transformarem, cada vez mais, em verdadeiros reguladores da vida social pela 

sua interferência na construção de regras que venham a explicitar na sociedade o 

seu caráter humano. 

Coutinho (1992, p 28), citando Rousseau, coloca que este conside­

rava a formação, na sociedade, de associações particulares um obstáculo para o 

desenvolvimento de uma "vontade geral", o que ele julgava ser o pressuposto para a 

vida democrática. O mesmo R.ousseau admitia entretanto, que surgidas estas asso­

ciações, o melhor seria a sua proliferação. Percebe-se hoje que as duas possibili­

dades são problemáticas. 

A afirmação incontrolada da formação de associações particulares 

como forma de garantir o pluralismo, na sociedade capitalista, com suas caracte­

rfsticas individualistas centradas apenas no bem estar material, tem levado ao libe­

ral-cooperativismo que passa a ser mediado pelo mercado ou pela burocracia esta-

tal. 

Por outro lado, a negação desse pluralismo em nome dos interes-

ses coletivos, como no "socialismo real", provocou coercitivamente a imposição de 

uma pretensa "vontade geral" sobre a "vontade de todos". 

Na primeira possibilidade, a busca da democracia através da su­

pervalorização do pluralismo com a formação de associaç·es particulares (partidos, 

sindicatos, associações de bairro, etc ... ), tem levado à atomização do indivfduo e 

dos grupos e à fragmentação da sociedade, de forma corporativa, pela disputa 

"cada um por si" por melhores condições de vida material, enquanto a segunda 

nega ao indivfduo a sua participação na cena polftica, submetendo-o à "vontade ge-

ral". 

"Temos assim que, se supressão do pluralis­
mo conduz ao despotismo totalitário, a s a 
afirmação incontrolada leva ao liberal­
corporativismo, o qual, em articulação com a 
burocratização do Estado, é o modo pelo qual 
a burguesia tenta por a seu serviço, ou pelo 
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,------------ - - - -- - - - - - - - - - - -

menos neutralizar, os resultados do processo 
de socialização da poHtica " (Coutinho, 1992, 
p 29). 

Neste sentido, busca-se uma situação intermediária entre a imposi­

ção da "vontade geral" e a supervalorização do pluralismo. O que se visualiza é uma 

articulação entre a democracia direta e a democracia representativa. 

Nesta perspectiva, vale lembrar que: 

"Já Aristóteles dizia que a melhor organização 
da ·polis' deveria ser o resultado de uma 
mistura entre a democracia enquanto governo 
de maioria e a aristocracia enquanto governo 
dos melhores" (Rosenfield, 1990, p 8). 

Nestas palavras, interpreta Rosenfield (1990, p 49), há a pretenso 

da constituição de uma forma de governo que, ao mesmo tempo, garanta a partici­

pação da maioria da população na cena polftica, e também a condução dos negóci­

os da coletividade por aqueles que se distinguiram como os melhores. Há assim 

juntamente, a valorização da igualdade e a não negação da diferenciação. 

Inicialmente, focalizando a reflexão sobre o que poderia ser uma 

forma de governo baseada apenas na democracia direta, Bobbio (1983, p 68 a 70), 

traz algumas considerações importantes. O autor julga que pode-se ter várias com­

preensões sobre democracia direta e, ainda, várias análises podem ser feitas nas 

suas relações com a democracia indireta. 

A primeira forma de entender democracia direta, citada por Bo­

bbio, é a aclamante ou plebiscitária, pelas quais, alerta o autor, "foram considerados 

democráticos regimes como o fascista e o nazista" (Bobbio, 1983, p 68 e 69). Esta 

forma de democracia explícita-se pela aplicação do "referendum", sendo a popula­

ção chamada a expressar publicamente sua opinião sobre aspectos considerados 

56 



importantes para o coletivo. Apesar de seus aspectos inegavelmente positivos, tem 

pelo menos duas limitações a destacar. 

A primeira delas é levantada por Rosenfteld {1990, p 63 e 64) o 

preocupar-se com a possibilidade dela vir a ser "uma representação social defendi­

da por indivJduos atomizados, reunidos em uma espécie de ·massa' por lfderes que 

se autodenominariam ·representantes do povo', na qual se toma altamente prová­

vel a autonomízaçao dos lfderes e dos seus grupos em relaçao aos índivJduos que 

os apoiam". 

A outra limitaçao, esta apresentada por Bobbio {1983, p 69}, reme­

te para o obstáculo prático e concreto da impossibilidade de, na atual complexida­

de da sociedade, reunir toda a população para deliberações a cada momento con­

siderado necessário. Na opinião do autor, o sistema do "referendum" não pode, nos 

dias de hoje, substituir a democracia indireta, apesar de existir a possibilidade de 

que, no futuro, isto se viabilize com o uso do computador. Independente desta pos­

sibilidade, e aqui não é opinião de Bobbio, mas do pesquisador, o risco da formação 

da "massa" continuaria. 

Bobbio (1983, p 69) analisa ainda o que considera: 
"o stgmficado histórico mais relevante de de­
mocracia direta ( ... ), indiscutivelmente o rous­
seauniano, segundo o qual a democracia dire­
ta coincide, ainda que Rousseau não seja 
nada preciso em seus particulares técnicos, 
com o governo de assembléias, desde que 
por assembléias se entenda o lugar em que 
se reúnem, para discutir e deliberar, todo os 
cidadãos e não somente seus representan­
tes". 

A proposta de Rousseau só é válida para pequenos números de 

pessoas, sendo inviável para os grandes. O autor considera ainda viável a possibili­

dade de sua utilização na descentralização de decisões, como por exemplo para os 

comitês de bairro, de ruas, mas como limitação, alerta para o fato de que os pro­

blemas do bairro não são os mesmos da grande cidade e por isso, na interpretação 
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de Bobbio (1983, p 70), "uma vez ressaltados os graves limites nos quais o ideal 

rousseauniano pode ser posto em prática, a democracia direta pode ser um útil cor­

retivo à democracia indireta, mas não pode substituf-la". Vale ressaltar que se fosse 

possfvel realizar o ideal rousseauniano, aplicando-o como única forma democrática, 

esta aplicação levaria à decisões corporativas baseadas em interesses particulares 

de cada região. 

Outra via de participação direta da população nas decisões é o 

"estatuto do mandato imperativo que implica na possibilidade de revogação do 

mandato" de um representante eleito. (Bobbio, 1983 p 70). 

Considerando a possibilidade de revogação do mandato discutrvel, 

Bobbio (1983, p 71 ), lembrando a "fórmula leniana" que defende a 

"'revogabilidade', a qualquer momento, de todos os funcionários sem exceção"', faz 

as seguintes perguntas:" ... revogação por parte de quem? por parte de quem man­

da, é obvio. Mas quem manda?" 

No seu entender se for uma só pessoa ou um grupo detentor do 

poder polftico, o mandato imperativo deveria ser debelado para sempre; se for um 

pequeno grupo (comitê de cidadãos, assembléia de estudantes, conselho operário) 

há o risco da setorialidade dos interesses representados (leia-se: decisões corpora­

tivas); se for um grande grupo, corre-se os mesmos riscos e há as mesmas limita­

ções da proposta do "referendum", já citados anteriormente. 

Analisada sob a ótica de Rosenfield (1990, p 68): 

"... a democracia direta está sempre amea­
çada pelo sonho do absoluto, pelo sonho de 
uma sociedade transparente. É neste imagi­
nário polftico que se apoiam as representa­
ções ideológicas de um partido único preten­
dendo ser a encarnação da verdade históri­
ca". 
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Nestas palavras o autor reforça o caráter inacabado e imperfeito 

que deve ser aceito entre aqueles que lutam pela democracia. A sociedade transpa­

rente, citada por Rosenfield, deve ser buscada, mas não no sentido absoluto e sim o 

máximo que puder alcançar, sempre entendida como inacabada. 

A democracia representativa por sua vez, como forma alternativa à 

direta, também precisa ser analisada e observadas as suas limitações. 

Esta forma de objetivar a democracia se caracteriza pela tomada 

das decisões que são de interesse de todos, não por estes, mas por seus represen­

tantes. 

Nas palavras de Rosenfield (1990, p 68), 

"Em contraposição à ficção de uma identida­
de total da sociedade com o Estado, tem-se 
aqui um processo de diferenciação do 
·governo' com o ·povo' sem que ambos se 
identifiquem atual e praticamente. Se a 
·soberania' residir no povo, isto significará que 
ela se encontra concretizada numa 
·constituição' que assegura através de con­
sultas eleitorais periódicas, que ela é verda­
deiramente a expressão da vontade de to­
dos". 

Desenvolvida por assembléias periodicamente eleitas pelo sufrágio 

universal, a democracia representativa tenta garantir, através do seu caráter de 

temporalidade, a possibilidade de alternância do poder, e junto com isso mudanças 

periódicas no sentido da condução dos negócios públicos. 

Desta forma, cita Rosenfield (1990 , p 70), a representação sedes­

envolve numa articulação da sociedade por ela mesma, possibilitando a um grupo 

de cidadãos se destacarem dos demais para se dedicarem a representação política 

e gestão da sociedade. 
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"Esse processo dá lugar ao nascimento de 
um espaço público moderno, o dos partidos 
polfticos, das discussões públicas, dos pro­
gramas partidários e das eleições, bem como 
da burocratização da polftica" (Rosenfield, 
1990, p 70). 

Neste ponto chega-se ao limite fundamental da democracia repre­

sentativa, vista como alternativa à democracia direta: "a burocratização da política". 

Se por um lado ela pode proporcionar a participação dos cidadãos via seus repre­

sentantes, tirando do Estado o papel de regulador social, por outro ela tende a criar 

um grupo de profissionais especializados, organizados nos partidos polfticos, que 

tomam para si a tarefa política que deveria ocorrer em toda a sociedade civil. 

Sobre este aspecto Rosenfield (1990 , p 72) alerta· 

"Se uma das funções dos partidos políticos 
consiste na organização da sociedade a partir 
de princípios e programas, não é também 
menos verdadeiro que os partidos contribuem 
ao fortalecimento da burocracia polftica e da 
administração estatal". 

O afastamento que ocorre entre os representantes eleitos e se s 

eleitores após o pleito é fato inegável na sociedade atual. Se no palanque o discurso 

é um, quando no poder a ação muitas vezes é outra, baseada em interesses particu­

lares e partidários ou ainda corporativos, voltada apenas para o segmento que re­

presenta e não no sentido dos interesses gerais da sociedade. 

Ma1s uma vez alerta Rosenfield (1990, p 73): 

"A democracia representativa, está pois, ex­
posta ao perigo de tomar-se simplesmente 
formal , na medida em que seu conjunto de 
leis não é mais reconhecido pelos cidadãos. 
Os poderes constitufdos se separam assim, 
cada vez mais da sociedade". 
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Consideradas as limitações observadas anteriormente nas formas 

isoladas de democracia direta e democracia representativa, importa agora retomar 

ao in f cio deste tópico, quando se visualizava uma articulação entre ambas como 

uma forma de organização da sociedade, com maiores possibilidades de atender à 

"vontade de todos". 

Sobre esta possibilidade Coutinho considera que Gramsci, sem 

apresentar uma solução prático-institucional, traz boas pistas teóricas. "A ·sociedade 

regulada' - o comunismo - é concebida por ele como uma ordem consensual, auto­

governada, na qual os conflitos podem encontrar uma solução negociada, não co­

ercitiva" (Coutinho, 1992, p 29). Nesta sociedade, no lugar da relação coercitiva 

entre grupos e suas vontades particulares, haveria a relação de hegemonia caracte­

rizada pelo sistema de alianças, pela negociação em busca do que Gramsci cha­

mou de "vontade coletiva nacional-popular" Coutinho (1992, p 30), não contraposta 

aos interesses particulares. 

O antigo "bloco histórico" formado pela articulação estrutura e su­

perestrutura, sob o domfnio da classe capitalista, se constituiria num "novo bloco 

histórico" que "seria uma unidade na diversidade" (Coutinho, 1992, p 30), com a 

vantagem de levar em conta, como já foi citado neste trabalho, que hoje a classe 

operária não é a única que tem interesse nas transformações socialistas e demo­

cráticas da sociedade. 

Esta busca de uma "vontade coletiva nacional-popular", contraposta 

à "vontade geral" por um lado e a conservação do pluralismo por outro, coloca em 

foco e "solicita a integração entre os mecanismos populares de democracia de 

base (criados de baixo para cima) e os mecanismos tradicionais de representação 

'indireta' (como os parlamentos)" (Coutinho, 1992, p 31). 

Reforça-se nestes termos a idéia de uma articulação entre a de­

mocracia direta e a democracia representativa, o que, para Coutinho (1992, p 31 e 
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32), já faz parte do patrimônio teórico do movimento operário socialista, identificado 

já em 1919 nas Idéias de Max Adler, Kaustski e Rosa Luxemburg: 

" ... . combatendo o antiparlamentarismo dos 
bolcheviques, o marxista austrraco Max Adler 
observava que, na ausência de formas polfti­
cas de representações de toda a sociedade a 
democracia direta dos con elhos operário e 
camponeses terminaria por se converter numa 
representação meramente corporativa, inca­
paz de operar como ponto de partida para 
uma direção geral e unitária do conjunto da 
sociedade. Por isso, tal como o ·centrista' 
Kaustsky e a ·esquerdista' Rosa Luxemburg, 
ele propunha uma integração entre os parla­
mentos e os conselhos operários enquanto 
forma institucional mais adequada à Juta pelo 
socialismo e à sua construção". 

Continua Coutinho (1992, p 32), citando o 1tahano neogramsciano 

Pietro lngrao, quando definiu o que entende por "democracia de massas" concebida 

por ele como uma alternativa entre o liberalismo e o stalinismo. 

" ... d1z lngrao: ·os orgamsmos de democracia 
de base ( ... ) devem ser entendidos e construr­
dos como reais momentos institucionalizados 
de intervenção e de decisão, que se ligam e 
articulam com a VIda das grandes assembléi­
as eletivas, de modo a assegurar uma pre­
sença difusa e organizada das massas, des­
ferindo um golpe contra o isolamento e o cu­
pulismo das assembléias e os próp io p rf­
dos polfticos. Portanto: uma articulação or­
ganizada entre democracia representativa e 
democracia de base, capaz de favorecer a 
projeção do movimento popular no Estado 
transformando-o". 

Nesta perspectiva, considera Coutinho (1992 p 31), os parlamen­

tos, estando abertos à pressão dos organi mos populares, podem adquirir a função 

de quem vai estabelecer " ... uma srntese poUtica das demandas dos vários sujeitos 
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coletivos, tomando-se a instância institucional decisiva da expressao da llegemonia 

negociada". 

Vale ressaltar aqui a necessidade desta síntese, tendo em vista, 

conforme o que foi citado nas críticas anteriores à democracia direta, a tendência 

dos sujeitos coletivos em lutarem por interesses particulares que levam ao corpora­

tivismo. Não llavendo esta síntese numa instância democrática," ... um seu sucedâ­

neo terminará sendo produzido ou pela burocracia estatal ou pelo mercado, ou por 

ambos, o que conduz a um pseudo-socialismo ou à conservação do capitalismo" 

(Coutinho, 1992, p 31 ). 

Sintetizando as posições anteriores, face às limitações da demo­

cracia direta desenvolvida de forma isolada, e da democracia representativa tam­

bém isoladamente, surge como uma articulação entre ambas a "democracia de 

massas". 

Esta forma de organização da sociedade na busca da "vontade de 

todos", seria próxima da proposta de Aristóteles, citada por Rosenfield (1990, p 8), 

"uma mistura entre a democracia enquanto governo da maioria e a aristocracia en­

quanto governo dos melhores". 

Neste entendimento, "a maioria" teria sua ação política pelo voto, 

como já acontece nos dias atuais e, fundamentalmente, participação nas decisões 

de forma institucionalizada, por instâncias que garantiriam uma aproximação e con­

trole permanente sobre seus representantes e sobre a burocracia estatal. Transfor­

mados em sujeitos políticos coletivos, os organismos da sociedade civil (sindicatos, 

associações de moradores, etc ... ), teriam também acesso direto ao poder sobre o 

que é de interesse de todos. 

Na mesma perspectiva, "os melhores" eleitos diretamente teriam o 

papel de, no parlamento, numa relação de hegemonia, estabelecer a síntese dos 

interesses expressos na sociedade. Quando se fala em "os melhores" considera-se 

" ... que, embora todos tenham o mesmo direito de ascender à condução dos negó-
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cios públicos, somente os melhores o conseguirão, criando uma desigualdade que 

é própria desse processo" (Rosenfield, 1990, p 49). Está claro a existência de fato­

res importantes a ressaltar que interferem na escolha dos representantes, como 

fundamentalmente o econômico (recursos para campanhas). Sobre este aspecto e 

outros que poderiam favorecer a manipulação dos eleitores, é importante observar 

que o povo organizado, enquanto sujeitos polfticos coletivos como propõe a demo­

cracia de massas, é menos suscetível a ser conduzido por promessas de campanha 

e por maus representantes. Num outro sentido, vale ressaltar que não se pretende 

neste estudo atribuir um caráter absoluto à democracia e sim, como já foi expressa­

do, aderir a sua imperfeição. 

Esta proposta de democracia de massas como foi apresentada, 

afirma Coutinho (1992), surge em 1919 com as idéias de Max Adler que, criticando 

a visão leniana, busca superar a concepção adjetivada de democracia, onde se 

contrapõem a "democracia burguesa" {representativa) e a "democracia proletária" 

(direta). Desta forma se constitui em uma articulação entre ambas havendo a ne­

cessidade de recolher elementos da tradição liberal, " ... contudo, não se deve ocul­

tar as diferenças substantivas que continuam a existir entre a concepção liberal e a 

concepção marxista {ou neomar..<ista) de democracia" {Coutinho, 1992, p 34). 

O ponto fundamental da questão encontra-se no conceito de hege­

monia. Na opinião de Coutinho {1992, p 34): 

"Para o liberalismo, particularmente em suas 
formas contemporâneas, democracia é sinô-
nimo de pl rsmo, ao p sso q e re enç 
da hegemonia indicaria uma situação de o ali­
tarismo ou de despotismo. O socialismo de­
mocrático não deve aceitar essa falsa alterna­
tiva". 

Na teoria liberal, considera Coutinho (1980, p 29 e 30), com base 

na regulação pelo mercado os interesses plurais dos indivfduos e grupos serão au-
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tomaticamente harmonizados, desembocando no bem-estar geral, tendo como 

pressuposto o estatuto da igualdade inata. Como a realidade concreta mostra a de­

sigualdade real, na prática, a mediação entre as divergências de interesses confli­

tantes passa a ser feita pela burocracia estatal. 

Apesar de desmentida pela realidade concreta o liberalismo 

"continua a afirmar que democracia é sinônimo de pluralismo" {Coutinho, 1980, p 

30), enquanto que hegemonia ou dominação de uma classe seria totalitarismo ou 

despotismo. 

"A teoria socialista deve criticar a mistificação 
que se oculta por trás dessa formulação libe­
ral: deve colocar claramente a questão da 
hegemonia e da dominação como questão 
central de todo poder de Estado. Se a bur­
g esi isfa ça ·deologicamente sua domina­
ção por meio do 'isolamento' e da 
'neutralidade' da burocracia estatal as classes 
trabalhadoras devem pôr abertamente sua 
candidatura à hegemonia, ao mesmo tempo 
em que lutam para superar a dominação de 
uma re trita oligarquia monopo ista sobre o 
conjunto da soei dade" (Coutinho, 1 80, p 30 
e 31}. 

O autor con idera ainda que mesmo endo a busca do ocialismo 

sinônimo de apropriação coletiva dos mecani mos de poder esta não deve se confi­

gurar numa "nova burocracia que governa de ·cima para baixo"' (Coutinho, 1980, p 

31 ). 

A democracia de massas se constitui numa democracia organizada 

que busca a vontade coletiva pela desburocratização e desalienação da política e a 

luta declarada pela hegemonia dos trabalhadores caracterizada pela unidade na 

diversidade. 

"Se o liberalismo afirma teoricamente o plura­
lismo e mistifica/oculta a hegemonia se o to­
talítansmo absolutiza a dominação e repnme 



-------- --- ·-

o plura i m a democracia de m sas funda 
sua especificidade na articulação do pluralis­
mo com a hegemonía ... "(Coutinho, 1980 p 
31}. 

A democracia de massas, sinônimo de apropriação social da polfti­

ca, constitui-se na extinção do Estado na perspectiva de Gramsci ja desenvolvida 

neste trabalho (vide p 44}: a extinção do Estado-coerção, acima da sociedade. 

Busca-se assim uma sociedade onde o Estado será absorvido pela sociedade civil. 

Sobre a relação entre a democracia socialista e a democracia libe­

ral Coutinho (1992, p 36) considera que: "não é uma relação de negação, mas de 

superação dialética: a primeira consetva e eleva a nível superior às conquistas da 

segunda". 

Nas políticas públicas: 

Participação Como Objetivação da Democracia 

No tópico anterior tentou-se demonstrar as limitações da demo­

cracia enquanto forma de governo, sendo aplicada de maneira direta ou representa­

tiva, isoladamente uma da outra. Concluiu-se pela possibilidade de encontrar a 

vontade de todos via participação nas decisões, tanto pela maioria da população 

como por seus representantes, numa articulação entre a democracia direta e a de­

mocracia representativa, constituindo-se a democracia de massas. 

A democracia de massas que, na opinião de Coutinho (1992, p 35), 

se utiliza de elementos e conquistas da democracia liberal conservando· os e ele­

vando-os a nrvel superior, se diferencia dessa, fundamentalmente , pelo conceito de 

hegemonia e pela busca e construção progressiva de instâncias institucionalizadas 

(regras do jogo} de participação popular nas decisões. 
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Chega-se então no ponto em que a democracia se objetiva na par­

ticipação da população nas decisões que são de interesse de todos. Assim, a chave 

dessa objetivação democrática se encontra na participação. Mas o que é participa­

ção? 

Na opinião de Bordenave (1987, p 27), "Participação vem da pala­

vra parte. Participação é fazer parte, tomar parte ou ter parte". Tentando esclarecer 

o significado destas expressões, o autor diferencia a "participação passiva" da 

"participação ativa", já que um indivfduo pode ter nfveis maiores ou menores de 

participação num grupo ou organização. Quando Bordenave (1987, p 22) cita o 

exemplo: "Fazemos parte da população do Brasil mas não tomamos parte das deci­

sões importantes", ele demonstra que é possfvel "fazer parte" sem "tomar parte", 

estabelecendo-se no "tomar parte" um nfvel mais alto de participação. Segundo o 

autor, "A prova de fogo da participação não é o quanto se toma parte mas como se 

toma parte" (Bordenave, 1987, p 23). 

Nesta perspectiva, o autor faz uma afirmação que tem relação com 

as questões que vêm sendo tratadas neste trabalho: 

"Posstvelmente, a insatisfação com a demo­
cracia representativa que se nota nos últimos 
tempos em alguns parses se deve ao fato de 
os cidadãos desejarem cada vez mais ·tomar 
parte' no constante processo de tomada naci­
onal de decisões e não somente nas eleições 
periódicas. A democracia participativa seria 
então aquela em que os cidadãos sentem 
que, por 'fazerem parte' da nação, 'têm 
parte' real na sua condução e por isso ·tomam 
parte' - cada um em seu ambiente - na cons­
trução de uma sociedade da qual se ·sentem 
parte"' (Bordenave, 1987, p 23). 

Nesta afirmação estão focalizadas duas questões importantes: a 

questão fundamental na participação que trata do poder de decisão e a relação da 

participação com a construção de uma sociedade democrática. 
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Sobre o primeiro aspecto, a importância fundamental se encontra 

no poder de decisão: uma organização ou um grupo tem caracterfsticas mais ou 

menos participativas de acordo com a distribuição do poder entre seus membros no 

momento das decisões. 

Segundo Bordenave (1987, p 30), 

"São questões-chave na participação num 
grupo ou organização: - qual é o grau de 
controle dos membros sobre as decisões; -
quão importantes são as decisões de que se 
pode participar''. 

Quanto ao grau de partic1pacão dos membros nas decisões, Borde­

nave (1987, p 31) apresenta um gráfico que ilustra a distribuição do poder entre 

membros e dirigentes em uma organização: 
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R 

o 
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E 

Dirigentes 

Membros 

Informação ConsuHa ConsuHa Elaboração Co-gestão Delegação Auto-gest~o 
Informação/ Facultativa Obrigatória Recomendação 
Reação 

Nesta ilustração, a participação vai de um menor grau, a informa-

ção na qual os membros são informados de decisões já tomadas, até o maior, a 

auto-gestão, onde "desaparece a diferença entre administradores e administrados, 
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visto que nela ocorre a autoadministração" (Bordenave, 1987, p 33). Entre os dois 

extremos encontram-se: a consulta facultativa, na qual o dirigente, se quiser, consul­

ta os membros da organização ao tomar decisões; a consulta obrigatória, na qual os 

membros necessitam ser consultados obrigatoriamente em certas ocasiões, mas 

ainda a decisão final cabe aos dirigentes; a elaboração-recomendação, na qual os 

membros elaboram propostas que os dirigentes, para aceitar ou não, devem sem­

pre justificar suas posições; a co-gestão, na qual as decisões são compartilhadas 

entre membros e dirigentes; e a delegação na qual os membros têm autonomia em 

algumas instâncias da organização antes reservadas apenas à decisão dos dirigen­

tes. 

No que se refere à importância das decisões as quais se tem aces­

so, Bordenave (1987, p 33 e 34) as apresenta em níveis da maior à menor impor­

tância da participação dos membros: 

"Nfvel1 -Formulação da doutrina e da polfnca 
da instituição. 
Nível 2 - Determinação de objetivos e estabe­
lecimento de estratégias. 
Nfvel 3 - Elaboração de planos programas e 
projetos. 
Nfvel 4 - Alocação de recursos e alocação de 
operações. 
Nfvel5- Execução de ações. 
Nível6- Avaliação de resultados." 

Geralmente, considera Bordenave (1987, p 34), quando há disposi­

ção no sentido da participação dos membros, esta não costuma passar dos nrveis 5 

e 6, ficando os níveis mais altos, os de maior importância, "restritos a uns poucos 

·burocratas', ·tecnocratas' ou ·lideranças'. 

Sobre o aspecto que se refere à relação da participação com a 

construção de uma sociedade democrática, a abordagem de Bordenave apresenta-
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da até aqui pode ser observada tanto em grupos como em grandes organizações 

ou, ainda, na organização da sociedade como um todo. 

Convém então distinguir a microparticipação ou participação em as­

sociações da macroparticipação ou participação social. 

Para Meister, citado por Bordenave (1987 p 24) a 

"microparticipação é a associação voluntária de duas ou mais pessoas numa ativi­

dade comum na qual elas não pretendem unicamente tirar benefTcios pessoais ou 

imediatos" . 

Esta forma de participação, segundo Bordenave (1987, p 24), se 

diferencia da participação social que implica numa visão da sociedade como um 

todo. Ainda na opinião do autor, a macroparticipação não é, como erroneamente 

entendida, a soma das microparticipações. Nesta perspectiva, vale aqui recuperar 

um aspecto já tratado neste trabalho, ou seja, que a participação social entendida 

como a soma das microparticipações traz implfcita a visão liberal de sociedade, na 

qual o social é reconhecido como a soma dos individuais, o que encaminha para sua 

fragmentação e corporativização. 

dera que: 

Contrapondo-se à perspectiva liberal, Bordenave (1987 p 24) consi-

"A macropartictpaçao, isto é a participação 
macrossocial, compreende a intervenção 
das pessoas nos processos dinâmicos que 
constituem ou modificam a sociedade, quer 
dizer, na história da sociedade. Sua conceitu­
ação, por conseguinte, deve incidir no que é 
mais básico na sociedade, que é a produção 
dos bens materiais e culturai , bem como sua 
administração e usufruto". 

Partindo dessa afirmação ordenave (1987, p 25), citando Am­

mann, define participação social como "o processo mediante o qual as diversas ca­

madas sociais têm parte na produção, na gestão e no usufruto dos bens de uma 
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sociedade historicamente determinada". No entendimento do autor uma sociedade 

participaüva pressupõe que os cidadãos tenham parte na produçao, na gerência e 

no usufruto de seus bens, sendo as ações de todas as estruturas sociais e institui­

ções, encaminhadas neste sentido. 

Nesta ótica, tratando-se neste trabalho de politicas públicas de uma 

administração que se posiciona no sentido e em favor da democracia, vendo na 

participação a sua objetivaçao e, ainda, entendendo que " ... a luta pela participação 

social envolve ela mesma processos participatórios ... " (Bordenave, 1987, p 26), 

considera-se que as ações administrativas devem ser desenvolvidas neste enca­

minhamento. 

Desta forma, uma polftica social de uma administração pública que 

tenha esta perspectiva deve preocupar-se com a distribuiç:ío do poder sobre o que 

é público. Neste sentido há a implicação do desenvolvimento de suas ações e a 

construção de institutos democráticos que proporcionam a ação política da popula­

çao. 

No mesmo entendimento, Demo (1986, p 14) considera que 

"O eixo político da polftica social centra-se 
no fenômeno da participação É através dela 
que a promoção toma-se autopromoção, 
projeto próprio, forma de co-gestão e possibi­
lidade de auto-sustentação. Trata-se de um 
processo histórico infindável, que faz da parti­
cipação um processo de conquista de si 
mesma Não eXiste participaçao suficiente ou 
acabada. Não existe como dádiva ou espaço 
pré-eXistente. EXiste somente na medida de 
sua própria conquista". 

A citação de Demo traz dois aspectos importantes a serem ressal­

tados: a participação vista como um processo e a participação vista como conquis­

ta. 
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No que se refere ao processo de participação Demo (1986, p 18), o 

considera um " ... constante vir-a-ser sempre se fazendo" ( ... ) "Não existe participa­

ção suficiente nem acabada. A participação que se imagina completa, nisto mesmo 

começa a regredir". Esta visão do autor vai ao encontro da perspectiva dada à de­

mocracia, como algo sempre imperfeito e inacabado e traz implfcita a sua constru­

ção processual. 

Num outro sentido, a participação como conquista coloca em foco 

aquele que quer participar como agente da sua participação e ainda a disputa refe­

rente à luta de classes na sociedade, pressupondo-se que a participação não pode 

ser concedida. No primeiro olhar pode parecer que esta idéia se contrapõe com o 

afirmado anteriormente, quando atribuiu-se como papel de uma administração pú­

blica a tarefa de encaminhar suas politicas no sentido de proporcionar a participa­

ção poHtica da população, estabelecendo-se uma situação de participação conce­

dida. É importante esclarecer que a administração pública, concebida como o apre­

sentado, representaria parcelas da população sistemática e historicamente aliena­

das do poder polftico e que, ao conquistá-lo, mesmo temporariamente no âmbito do 

"Estado": cabe a essa administração, dentro das regras do jogo, tentar manter suas 

conquistas, que são as mesmas da população. 

O que importa ressaltar no que se refere a poHticas públicas, é a 

ação do Estado na sua relação com o cidadão explicitando a diferença entre as po­

Hticas tradicionais - assistencialistas e paternalistas - e as políticas participativas. 

As primeiras colocam o Estado numa posição acima da sociedade, 

como tutor das populações, e os indivfduos como seus dependentes, tendo como 

referência o modelo de organização burocrática. Vale aqui explicitar o entendimento 

que se tem da burocracia, forma de organização bastante citada neste trabalho e 

que para Felix (1986, p 164) se configura no Estado capitalista liberal como a forma 

da administração pública, o que também é dito por Chiaveneto (1983, p 281) 
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"Muito embora tenham eXIstido administra­
ções burocráticas no passado somente com a 
emergência do Estado Moderno - o exemplo 
mais próximo do tipo legal de dominação - é 
que a burocracia passou a p evalecer em tão 
grande escala." 

A burocracia, como é tratada correntemente, vem logo relacionada 

a um sentido pejorativo ligado a papéis, setores compartimentalizados, normas e 

regulamentos, chefes e subchefes e outros aspectos que dificultam para as pessoas 

a utilização de serviços dos órgãos administrativos, principalmente em setores públi-

cos. Estas caracteristicas muitas vezes estão presentes nas administrações buro-

cráticas, mas segundo Chiavenato {1983, p 291 ), esta conotação pejorativa atribui­

da à burocracia está ligada a seus defeitos e disfunções, já que a burocracia não é 

só isto. 

Racionalidade e eficiência são palavras sempre encontradas quan-

do trata-se dessa forma de organização. Segundo Chiavenato (1983, p 277), 

"A burocracia é uma forma de organização 
humana e que se baseia na racionalidade, isto 
é, na adequação dos meios aos objetivos 
(fins) pretendidos, a fim de garantir o máxi­
mo de eficiência possrvel no alcance desses 
objetivos". 

Segundo Weber, citado por Chiavenato (1983) ba eada no conceito 

de " ... sociedade legal, ractonal ou burocráttca, onde p edom1nam normas 1mpes o­

ais e uma racionalidade na escolha dos meios e dos fins, como nas grandes empre-

sas, nos estados modernos, nos exércitos, etc ... " (p 278), tendo como criténo de 

autoridade a " ... autondade racional, legal ou burocrática" (p 279), onde "a obedi­

ência não é deVIda a uma pessoa em si, ( ... ) mas a um conjunto de regras e regu­

lamentos legais previamente es abelec1dos" (p 280), "a burocracia é a organização 

eficiente por excelência" ( p 282). 
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"E para conseguir essa eficiência a burocracia 
precisa detalhar antecipadamente e nos mí­
nimos detalhes como as coisas deverão ser 
feitas" (p 282). 

Ainda no ponto de vista de Weber citado por Chiavenato (1983, p 

282 a 287), são caracterfsticas da burocracia: 

01 . "Caráter legal das normas e regulamentos", previamente esta­

belecidos e por escrito, através dos quais a organização deve funcionar e onde es­

tão colocados direitos e deveres de todos os integrantes da orgamzação, tanto aos 

que têm autoridade quanto aos seus subordinados, garantindo meios capazes de 

impor a disciplina; 

02_ "Caráter formal das comunicações", as quais são feitas por es­

crito proporcionando comprovação por documentação adequada, como formulários 

que estabelecem rotinas; 

03. "Caráter racional e divisão do trabalho", dando a cada partici­

pante um cargo e atribuição definida, estabelecendo limites e ligações entre as fun­

ções de cada um; 

04. "Impessoalidade das relações", definindo que as relações ocor­

rem entre cargos e funções e não entre pessoas, as quais podem ser substitufdas, 

ficando mantida a organização; 

05. "Hierarquia de autoridade", o que determina a estrutura hierár­

quica da administração, ficando "o poder de controle resultante de uma posição 

reconhecida - inerente ao cargo e não ao indivfduo específico que desempenha o 

papel oficial"; 

06. "Rotinas e procedimentos estandartizados", o que regula a 

conduta dos indivfduos no sentido das exigências da organização; 

07 _ "Competência técnica e meritocracia", alcançada por critérios 

operacionalízados em exames, concursos e testes, os quais determinarão a admis­

são, transferência e promoção de funcionários; 
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08. "Especialização da administração", através da qual "o funcio­

nário trabalha inteiramente desligado da propriedade dos meios de administração e 

não se apropria do cargo; 

09. "Profissionalização dos participantes", considerando o integrante 

acima de tudo como profissional pois é um especialista, assalariado, ocupa um 

cargo, é nomeado por superior hierárquico, tem um mandato por tempo indetermi­

nado, segue carreira, não possui a propriedade dos meios de administração, é fiel 

ao cargo e, como profissional, tem tendência a controlar a organização; 

10. "Completa previsibilidade do funcionamento", o que é consegui­

do através do controle do comportamento dos integrantes na busca da máxima efi­

ciência. 

A burocracia, nesta rápida interpretação, aparentemente exclui os 

indivíduos, os quais pretende padronizar através de normas e regulamentos que 

hierarquizam o poder e mediam as relações entre os integrantes da organização, 

como se estes obedecessem às regras e não aos seus superiores hierárquicos. 

Desta maneira a burocracia, enquanto forma da administração estatal, se constitui 

num fim em si mesma e instrumento de dominação. Isto se evidencia, já que, na sua 

relação com a sociedade, tem como fins os fins da organização que busca eficiên­

cia para alcançá-los através da competência técnica, tendo como referência uma 

racionalidade que também é da organização expressa por normas e regulamentos 

pré-estabelecidos e ainda pela distribuição dos recursos que também são da orga­

nização e não de seus integrantes (os funcionários) e de seus beneficiários (a popu­

lação). 

Desta forma, o Estado burocrático sob o controle da classe domi­

nante, se constitui em propriedade desta e instrumento de mascaramento da reali­

dade pela mediação no conftito de classes. Assim, em nome da busca do consenso, 

mantém o domlnio sobre a sociedade. 
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Por outro lado, utilizando um raciocfnio de Paro (1988, p 7 4 e 75) 

ao se referir à burocracia na empresa privada, e transferindo-o para a administração 

estatal, conclui-se que, tendo em vista a complexidade das funções administrativas, 

o quadro de funcionários necessita e passa a ter um certo grau de autonomia que 

possibilita organizar e utilizar adequadamente os recursos públicos disponrveis. As­

sim, quanto maior o Estado e a sua complexidade, maior a dificuldade de controlar 

a burocracia estatal no que se refere aos seus funcionários. "Este fato favorece a 

que os administradores e o complexo administrativo não apenas busquem os fins da 

organização, mas também procurem atender cada vez mais a seus próprios inte­

resses e objetivos" (Paro, 1988, p 74). 

Nesta perspectiva, as políticas públicas desenvolvidas no Estado 

burocrático, predominantemente, ora atendem os interesses da classe dominante 

que por ter o controle econômico sobre a sociedade o tem também em rande 

parte no seio do Estado, ora atendem aos interesses particulares dos funcionários 

da máquina estatal que não querem perder suas regalias e privilégios. 

Como conseqüência do poder concentrado e da obscuridade (não 

transparência) da organização burocrática, a coisa pública perde sua caracteristica 

de pública, ficando a maior parte da população distante do que acontece no Estado. 

Este, por sua vez, atende a população de forma paternalista, como se fosse um pai 

de quem seus filhos dependessem e de forma assistencialista, socorrendo-a de 

forma paliativa. O que predomina é o domfnio de uma minoria sobre a organização 

pública, a sua utilização para manipulação polftica e, por seu intermédio, a troca de 

favores e outras práticas que não atendem aos interesses da sociedade como um 

todo. 

Sob o ponto de vista da democracia, a burocracia se mostra con­

trária aos interesses democráticos ao concentrar o poder sob o controle de uma 

minoria que estabelece as regras de cima para baixo, com base em valores e inte­

resses individuais e corporativos. Desta forma, não encaminha nem favorece as 
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mudanças sociais e sim, o oposto, ou seja, contribui para a manutenção do controle 

da sociedade pela minoria dominante. 

Diferente disto, a administração pública numa perspectiva participa­

tiva acredita, acima de tudo, nos homens e na sua capacidade de tomar decisões 

em seu interesse de forma coletiva, diferente dos modelos tradicionais nos quais o 

poder fica centralizado em alguns homens. 

"Na tradtção histórica e poHtlca do povo brasi­
leiro existe o velho pressuposto de que o real 
só pode ser apreendido r ionalmente p r m 
grupo de indivfduos privilegiado · o filO f1 , o 
profe sor, o sábio e o governante. Chegamos, 
assim, à afirmação da existência de uma 
classe de pessoas destinadas também históri 
ca e filosoficamente à incompetência inata e 
invencível para apreender este mesmo real. 
trabalhador braçal, o negro, a mulher, o velho 
e a cnança" (Vianna 1986, p 11 ). 

A análise crítica de Vianna mostra um dualismo que coloca, de um 

lado, aqueles que detêm o saber e com ele o legítimo direito de dominar, e de outro 

os que "não sabem" e que devem se acomodar na situação de dominados. 

Vianna (1986, p 11) constdera também que, com o passar do tem­

po, esta perspectiva determinista passa a coexistir com um novo contexto: "o rdeal 

democrático cujo pnncípro básico é a rgualdade de direitos de todos os homens na 

proposta, discussão e escolha de tudo que diga respeito ao ser humano e sua reta-

ções". 

Nesta perspectiva se coloca a administração participativa que vê 

nos homens, "guiados por uma vontade coletiva" (Paro, 1988, p 160), a capacrdade 

e a possibilidade de serem sujeitos de sua hrstória e direcronar m o trabalho de 

forma cooperativa em busca de objetivos comuns. 
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"Af a utilização tanto dos recurso matena s 
e conceptuais - através da racionalização do 
trabalho' - quanto do esforço humano coletivo 
- pela coordenação' - se dará não mais de 
orma autoritária e exploradora do trabalho 

alheio, mas de maneira que, dominando os 
elementos naturais que lhe são postos à dis 
posição, o homem através de ua ação em 
colabora ão recrproc solidária m s ou­
tros homens, para reafirmar sua autenticidade 
humana, no trabalho r alizado de forma soci­
al, ma ef tivament li re (Paro, 198 , p 160 
e161). 

A citação de Paro, que focaliza o âmbito Interno da administração, 

pode ser relacionada e tem suas repercussões tratando-se da administração estatal 

e da sua relação com a sociedade. Isto se justifica na medida que Paro traz uma 

perspectiva administrativa voltada para interesses humanos, coletivos, vendo na 

descentralização do poder a possibilidade do desenvolvimento social dos indivíduos. 

Esta maneira de administrar se objetiva mais ainda no planejamen­

to participativo que segundo Comely, citado por Vianna (1986, p 23), 

" .se constitui num processo polftico, num 
contínuo propós to coletivo numa deliberada e 
amplamente discutida construção do futuro da 
comunidade, na qual parttc1pe o maior número 
possfvel de membros de todas as categorias 
que a constituem ... " 

Ainda Vianna (1986 p 2 ) considera que, enquanto roj o olf ·co, 

o planejamento partici ativo exige dos participantes um pos·c·onamento individual e 

social diante de cada situação e atividade proposta "Sobre este aspecto, nunca po­

derá ser uma atividade neutra ( . ), mas constitui-se· ·instrumento' intimamente rela­

cionado com a distribuição de recursos na sociedade " (Vianna 1986, p ? ) Para a 

autora o planejamento particlpativo nunca poderá se constituir em consultas frag­

mentadas e esparsas dos governantes ao povo para legitimar ações jA decididas, 

nem limitar-se à arregimentação da população para a execução de tarefas também 
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decididas nos gabinetes. Significa muito mais que a prestação do serviço público à 

população. O planejamento participativo no âmbito estatal implica na distribuição do 

poder no âmbito da sociedade que poderá " ... conduzir mudanças estruturais que 

tenderão a contrariar inclusive os interesses da minoria dominante " (Vianna 1986, 

p 25), sendo esta a própria classe dominante ou ainda o corpo de funcionários do 

Estado. 

Nas palavras de Comely, citadas por Vianna na mesma obra, 

" ... 0 Planejamento Participativo passa a ter, 
em seu bojo, então, um conjunto de instru­
mentos técnicos a serviço de uma causa polf­
tica. Seu escopo é obter a partic1paçao co­
responsável e consciente das maiorias a favor 
de mudanças estruturais. A co­
responsabilidade dessas maiorias atinge tam­
bém o processo decisório. A serviço dessas 
decisões e buscando a · gir seus objetivos de 
maneira mais rápida racional e eficaz, é que 
se colocam as técnicas de plan ~amento .. . " (p 
25). 

Desta forma, o saber e o conhecimento técnico que algumas pes­

soas detêm estará a serviço de todos que "Politicamente, passarão a acompanhar, 

fiscalizar, assessorar a execução de tarefas comuns. Serão pessoas humanas, onto-

lógica e politicamente participantes, conscientes e crfticas (Vianna, 1986, p 26). 

É importante deixar claro, no que se refere à ação estatal, que pla­

nejamento participativo, administração participativa e polfticas públicas na perspecti 

va participativa significam posicionamento. Muito mais que uma ação administrativa, 

significam um posicionamento polftico-ideológico no sentido de mudanças estrutu­

rais na sociedade. Significa transparência, distribuição do poder e fundamentalmen­

te, a luta pela democracia. 

Na ótica da "democracia de massas" colocada por Coutinho, consi­

dera-se papel de um partido político com ideais progressistas e na busca de mu-
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danças sociais, quando no poder, posicionar-se em favor das massas populares 

historicamente alienadas das decisões, incentivar a participação destas e constituir 

institutos democráticos, no âmbito estatal, na expectativa de garantir uma ação efe­

tivamente poHtica da população. 

Neste sentido, administração pública numa perspectiva democráti­

ca, sob o ponto de vista quantitativo, significa proporcionar o acesso da maioria da 

população às instâncias estatais, pelas práticas transparentes e participativas, distri­

buindo o poder e possibilitando o controle e a fiscalização da população sobre a coi­

sa pública. 

Sob o ponto de vista valorativo, significa, pela ação coletiva e numa 

perspectiva humanfstica, buscar o encontro do homem com ele mesmo e com seus 

pares para a construção de uma sociedade justa e igualitária, com base em valores 

comuns a todos. 

No que se refere ao aspecto descritivo, significa criar, no âmbito 

estatal, institutos democráticos de participação popular que encaminhem o poder 

de forma ascendente no modo de autonomia. 

A participação popular deve, então, estar explicitada em todos os 

âmbitos da administração pública, inclusive no que se refere às polfticas estatais 

para o lazer da população, assunto especrtico deste trabalho. 
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IV CAPÍTULO 

METODOLOGIA 

Tendo como referência uma concepção de 

democracia com bases socialistas, busca-se 

extrair do discurso de vinte e três 

(23)ínformantes, tanto do poder públíco como 

da população, dados que permitam compre­

ender a realidade obsetvada, na perspectí 

va de saber em que medida se efetivam con­

cretamente as polftícas da SERP, expressas 

nas suas Diretrizes e Prmcípíos. 

No trabalho pretende-se compreender a realidade dos parques 

públicos da periferia de Porto Alegre, tentando saber em que medida as polfticas do 

setor que os administram se efetivam na realidade concreta e até que pon o ão 

compreendidas pelo atores sociais, partic· ante do roces o. 

Neste sentido, partindo de um referencial teórico sobre uma con­

cepção de democracia, com base socialistas, coerente com a perspectiva do parti-
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do poUtico que administra a Prefeitura de Porto Alegre, buscou-se saber como é e 

como deveria ser a realidade dos parques no ponto de vista dos atores sociais, 

fundamentalmente quanto a participação da população na sua administração. 

Buscou-se saber, como é e como deveria ser a função dos par­

ques na vida das comunidades, a participação da população na administração dos 

parques, a intenção da Prefeitura na forma de administrar os parques e como se 

estabelece a relação entre poder público e população, quanto a deveres e direitos, 

no que se refere aos parques públicos da periferia onde há o trabalho da SERP. 

Foram escolhidos para a investigação seis (06) parques públicos de 

zonas mais periféricas da cidade, tendo em vista haver por parte da administração 

popular uma tendência a priorizar estas áreas no atendimento da população. 

A partir da identificação do ambiente da pesquisa, considerando-se 

que quem poderia dar as informações pretendidas seriam os atores sociais mais 

próximos, ou sejam, os membros do poder público atuantes no ambiente e os inte­

grantes da população que usufrui dos parques, constituiu-se como amostra da pes­

quisa, escolhidos intencionalmente e considerados qualitativamente representativos: 

como representantes do poder público um (01) coordenador do parque e um (01) 

professor ou estagiário de educação ftsica atuantes no parque; como representante 

da comunidade um (01) Uder comunitário atuante na região e um (01) freqüentador 

do parque. 

Importante esclarecer que a escolha desses atores se deve ao fato 

deles serem considerados, por sua proximidade com a situação observada, aqueles 

que têm as mais relevantes informações a oferecer. Os coordenadores de parques 

são profissionais de educação ffsica que desenvolvem a relação cotidiana, tanto 

sob o ponto de vista administrativo como pedagógico, do parque com a administra­

ção central da SERP e com a comunidade, tendo uma carga horária de quarenta 

( O) horas semanais no local. Os professores e estagiários, considerados num 

mesmo nfvel por atuarem de forma equivalente, apesar dos segundos não terem 
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formação conclufda e nem serem contratados efetivamente, são profissionais da 

área de educação ffsica que atuam no parque, principalmente sob o ponto de vist 

pedagógico, em contato com o trabalho e com a comunidade por vinte (20) horas 

semanais. Os Hderes comunitários escolhidos foram indicados pelos coordenadores 

por serem indivfduos que atuam na região e têm contato com o parque, sendo to­

dos ligados a entidades organizadas da população, quatro (04) dos quais presiden­

tes. Os freqüentadores, também indicados pelos coordenadores dos parques, são 

pessoas que sistematicamente estão presentes no ambiente nas suas horas de la­

zer, desenvolvendo com seus grupos atividades de acordo com seus interesses es­

pecfficos. 

Em cada um dos seis (06) parques foram escolhidos quatro (04) 

atores, um de cada segmento (01 coordenador, 01 professor/estagiário, 01 Hder 

comunitário e 01 freqüentador), perfazendo um total de vinte e quatro (24) informan­

tes. O número final foi alterado para vinte e três (23), já que um (01) freq·· entador 

de um dos parques não foi entrevistado. 

Os informantes foram questionados através de entrevista semi­

estruturada, composta por dezessete (17) perguntas com seus desdobramentos 

{apêndice 03), realizada sempre individualmente e sendo gravada. Tentou-se dar ao 

momento da entrevista a caracterfstica de um "encontro social" ( Votr , apontamen­

tos) entre entrevistador e entrevistado, sendo quase todas realizadas no próprio 

ambiente da pesquisa, o parque público, exceto no caso de três (03) lfderes comuni­

tários e um (01) freqüentador que foram entrevistados nas suas residências. 

O instrumento foi testado em parte {perguntas referentes a "como 

é?") na coleta para a pesquisa piloto realizada aproximadamente quatro (04) meses 

antes, sendo na coleta definitiva acrescentadas as perguntas referentes a "como 

deveria ser?" e a pergunta sobre direitos e deveres. 

Na expectativa de traçar um quadro da realidade do momento, 

perguntou-se sempre no sentido de "como é hoje?" e, posteriormente, "como d -
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veria ser?". O segundo bloco de perguntas foi constitufdo, considerando os re !ta­

dos da pesquisa piloto e as colocações de autores utilizados no referencial teórico, 

de que práticas participativas se diferenciavam do tradicional e por isso seriam difí­

ceis de se desenvolver. Buscou-se, então, saber também se, mesmo estas práticas 

nao sendo percebidas de forma concreta tendo em vista o pouco tempo de atua­

ção da administração popular, elas estavam presentes no discurso dos informantes 

e se havia uma intençao neste sentido. 

Além das entrevistas individuais, foi realizada, já às vésperas da 

conclusão do trabalho, uma entrevista coletiva com os coordenadores dos parques, 

buscando dados para uma reflexão desenvolvida no sexto capftulo do trabalho. 

Mesmo sem fazer parte do corpo principal da pesquisa, este capftulo traz indfcios 

e aponta possibilidades quanto as tendências que se apresentam quando se tem 

a perspectiva de uma administração de forma participativa. 

Sendo o eixo da questão a participação, vista no trabalho como a 

objetivação da democracia, outras categorias surgiram sempre no discurso dos in­

orman es e, a partir delas, foi desenvolvida uma análise e interpretação no sentido 

de extrair conclusões que chegassem o mais próximo possível da compreensão da 

realidade observada. 

A análise partiu sempre do ponto de vista quantitativo, ressaltando 

as categorias que mais se evidenciavam e a presença ou ausência da categoria 

colocada pelo pesquisador, a participaçao. As categorias foram interpretadas na sua 

relação com o referencial teórico, com os cruzamentos feitos entre si e com as 

comparações entre discursos de cada segmento de informantes, sendo apresenta­

das posteriormente nas conclusões, em forma descritiva, inclusive comparando 

com a visão do processo, declarada pelos coordenadores e apresentada no capítulo 

VI. 
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c 

A L SE E I TE P ET Ç D S DOS 

" ... pra gente tê mais direito né, a comunidade 

tê mais direito aqui dentro, porque se deixá 

assim pros outros, o pessoa/ que tem mais 

poder aquisitivo toma conta, vai virá privativo 

né Entao a comunidade tem que participá 

dessa comissão, mesmo que alguém mais de 

poder aquisitivo entre no conselho, mas que 

tenha bastante gente da comunidade pra 

administrá, pra nao deixá tomarem conta 

" a Prefeitura e o Conselho vao tê que se 

regi pelo Estatuto ( .. .) o Estatuto é o órgão 

máximo ... " 

Um líder Comunitário 

Neste capftulo pretende-se apresentar, analisar e interpretar os da­

dos obtidos, estabelecendo uma relação com o re erencial teónco de envolvido. A 

partir deste ponto encaminha-se as conclusões que permitam compreender a rea i­

dade observada. 
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Os dados obtidos nas entrevistas divididos em quatro (04) tópicos 

(ver metodologia), serão sempre analisados tendo como eixo central de observação 

a categoria particrpação, colocada no referencial teórico como a objetivação da de­

mocracia, sendo esta explicitada como um ponto central no encaminhamento das 

polfticas da SERP 

Pretende-se chegar a conclusões que permitam ter uma vrsão o 

mais clara possfvel, da realidade observada, relacionando cada tópico com a cate­

goria participação e relacionando os tópicos entre si na perspectiva de saber até que 

ponto as diretrizes e princfp1os do trabalho da SE P, no que se refere à questao de 

democracia, se efetivam na realidade dos parques e praças da periferia de orto 

Alegre. Busca-se observar ainda se, mesmo não estando sendo efetivadas concre­

tamente pelo pouco espaço de tempo que vêm se do desenvolvidas, as potrticas 

estão claras para os profissionais envolvidos e se é nelas que buscam o encami­

nhamento de suas ações, questiona-se ainda em que medida já chegaram enquan­

to mensagem para a comunidade. 

A Função 

Neste tópico procura-se saber qual a função do parque na vida da 

comunidade que dele usufrui e o que se esperaria dele. Colocado como um tópico 

introdutório, não tinha-se a pretensão de trazer através dele conclusões mais signifi­

cativas para o eixo central da pesquisa, mas, como poderá ser visto posteriormen­

te , nele surgem dados que articulados com outros trazem boa contribuição para o 

estudo. 
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Análise 

Conforme pode ser observado na tabela 01 , no que diz respeito à 

função desempenhada pelos parques, o que a análise dos dados revela nas repos­

tas à pergunta "para que servem os parque?" é que a finalidade principal tem sido 

o binômio lazer/recreação, já que dezenove (19) entre vinte e três (23) informantes 

o citaram, sendo eles seis (06) coordenadores, seis (06) professores, cinco (05) lí 

deres comunitários e dois (02) freqüentadores. 

Em segundo lugar surge a prática dos esportes apontada por dez 

(1 O) entre os vinte e três (23) informantes, dos qu is t ês (03) co rden res, três 

(03) professores, do1s (02) líderes comunitários e dOis (02) freqüentadores. 

TABELA01 

Pergunta: Para que serve esse parque? 

Categorias 

Lazer/Recreação 

Esporte 

Ponto de encontro/intercâmbio 

Cultura 

Educação/Ocupação 

Educação/Consciência/Formação 

coord. 

(06) 

06 

03 

01 

Pro f. Líder freq. 

(06) (06) (O ) 

06 05 02 

03 02 02 

02 03 

01 

02 

01 02 

total 

(23} 

19 

10 

06 

01 

02 

03 

A seguir, citada por seis (06) informantes, um (01) coordenador, 

dois (02) professores e três (03) líderes comunitários vem a categoria integração 

como um papel cumprido pelo parque, expressa pelos informantes como " .. meio de 
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entrosamento entre eles (Informante n° O , lider comunttano, se refenndo a comuni­

dade) e como um local de " .. .integração com muitas pessoas de diversas camadas 

sociaiS ... " (informante n° 14, lfder comumtário). 

Outras categorias apontadas com menor incidência como função 

atualmente desempenhadas pelo parque foram: a educação da crianças e a oles­

centes, tanto no sent1do da sua formação (c1tada por tres (03) tnformantes) como 

no sentido da ocupaç o do tempo deles (apontada por dois (02) informantes) e 

expressa como " ... tipo uma fisioterapia pra eles, eles têm alguma coisa com o que 

se ocupá, então eles não tão pensando naquilo lá ... " (informante n° 13, lfder co 

munitário, se referindo ao uso de drogas), ou " ... tirando a g rizada da a ... " 

informante n° 15, líder comunitário); por parte de um (01) professor ha a cttaçao de 

que o parque serve como um local de acesso às atividades culturais (cultura aqui 

no sentido de atividades artfsticas e outras similares). 

Quando os informantes foram perguntados "para que o parque 

deveria ervir?" (tabe a 02), não urgem diferenças muito ignificativas quanto às 

categorias da pergunta anterior. Na categoria lazer/recreação, diminui de dezenov 

(19) para dezoito (18) citações, tendo sido omitida por um (01) coordenador de par­

que (comparar tabelas 01 e 02). 

A prática de esportes tem um aumento de dez (1 O) para quatorze 

(14) citações, tendo sido apontada por mais um (01 professor e a1s três (O ) rde­

res comunitários, comparando-o com a resposta anterior. 

A categoria mtegração mantém-se apontada por seis (06) informan­

tes, havendo apenas a transferência de uma citação de um lfder comunitário para 

um (01) professor. 



TABELA02 

Pergunta: Para que deveria servir o parque? 

Categorias coord. Pro f . Lfder freq. total 

(06) (06) (06) (05) (23) 

Lazer/Recreaçao 05 06 05 02 18 

Esporte 03 04 05 02 14 

Ponto de encontro/integração 01 03 02 06 

Cultura 01 01 01 01 04 

Espaço para vivência política 02 01 03 

Educação/Ocupação 03 03 

Educação/Consciência/Formação 01 01 02 

O entendimento de que o parque deveria ser um local onde se 

oportunizasse o acesso à cultura é apontado por quatro (04) informantes, um (01) 

de cada segmento. Conforme respostas à pergunta anterior, apenas um (01) dos 

informantes entende que momentos como " .encontros nativistas, cultura ." 

(informante n° 15, líder comunitário) acontecem no parque. 

No que se refere à educação, categoria surgida nas respostas an-

teriores com dois entendimentos (ocupação e formação), três (03) informantes 

(lfderes comunitários) consideram que o parque deveria servir para, tratando-se dos 

jovens· " ... desviá eles do mau caminho . " (informan e n° 17); e quan o que doi 

(02) informantes, um (01) líder comunitário e um (01) freqüentador, conside am ue 

o parque deveria servir " ... pra educação da criança .. " (informante n° 20, freqüen-

tador}, no sentido de " .. . conscientizar .. . " (informante n° 16, lfder comunitário . 

A nova categoria que surge, comparando o que acontece no parque 

com o que os informantes consideram que deveria acontecer, vtncula-se a resposta 
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de três (03) informantes, dois (02) coordenadores e um (01) professor, mostrando 

que o parque deveria ser também um espaço de vivência política conforme a 1.-

pressões: " ... política, os interesses que essa comunidade precisa reinvtndicá , deve-

ria sê um espaço pra isso também ... " (informante no 03, coordenador) ou " ... uma 

forma de organizá a comunidade ... " (informante n° 04, coordenador) e ainda " ... um 

fórum dos maiores problemas . " para tratar a " . . questao polftica também .. " 

(informante n° 07' professor). 

Quando, buscando complementar esse tópico, perguntou-se "o 

parque é como tu queres? Por que?" (tabela 03), houve vinte e uma (21) os-

tas negativas e três (03) positivas. -. 

Para as respostas positivas urgtu como justificativa a afirmação de 

que o parque tem estrutura ffsica adequada (O informantes, 1 coordenador e 2 

professores). 

Para as respostas negativas surgiram oito (08) categonas que as 

justificam. Em primeiro lugar, citadas por quinze (15) informantes, três (03) coorde-

· nadores, dois (02) professores, seis (06) líderes comunitários e qua o (04) freqüen-

tadores aparecem os problemas estruturais, já que na op mão dos informantes, 

" ... falta material humano que é pouco ... " (informante no 15. lide comunitário), u " __ _ 

ele não tá urbanizado .. . ",e " ... não se tem segurança ... "(informante n° 02, coorde-

nador). 

1 Um dos informantes, um professor responcieu positivamente quanto aos aspectos fisicos e negativamente a 
participação popular. 
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TABELA03 

Pergunta· O parque é como tu queres? Por que? 

Categorias coord. Pro f. L' er freq. t t I 

(06) (06) (06) (05) (23) 

Sim 01 02 03 

Não 05 05 06 05 21 

Não, porque faltam atividades 01 01 02 

Não, porque há divergências entre ad- 01 01 

ministração e comunidade 

Não, por problemas estruturais (materiais 03 02 06 04 15 

etc ... ) 

Não, porque há divergências entre ricos 02 02 

e pobres 

Não, porque não é utilizado para ques- 01 01 

tões amplas 

Não, pouca freqüência 03 01 04 

Não, porque a comunidade depreda 01 01 

Sim, porque tem estrutura ffsica 01 02 03 

Não, por pouca participação da comuni- 02 01 03 

da de 

Em segundo lugar, a pouca treqaência da comunidade é uma das 

justificativas para a resposta negativa, citada por quatro (04) informantes, três (03) 

coo denadores e um (01) professor, que se expressa bem na rase. "O parque é 

muito pouco freqüentado ... "(informante n° 04, coordenador}. 

Como terceira justificativa mais citada, aparece na anális do da­

dos a pouca participação da comunidade no tratar as questões relativas ao parque 

Esta justificativa para a resposta negativa é apontada por três (03) informantes, dois 
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(02) professores e um (01) freqüentador, sendo explicrtada por um dos professores 

(informante n° 08) nas palavras " ... os adultos estão participando pouco ... ", " ... a 

gente quena que se orma se uma com1ssao pr que eles tra as em os assuntos do 

.. 2 

Com as duas (02) citações (02 coo denadores), s ge om uma 

justificativa para a respo ta negativa o fato de que no parque ocorre a d1 crimmaçao 

dos pobres pelas pessoas de classe média, o que os informantes explicitam da se-

guinte forma. " ... porque a população de média para cima foge do parque, porque 

te a participação dessa população." (informante no 06 referindo-se à presença da 

população pobre) e ainda '' .. . é o pes oal de cl sse média q e p uc fr .. nta o 

parque, mas mesmo assim se sente dono do parque e marginalizam essas pessoas 

3 
que moram longe, como a vila do( ... ) , que é muito pobre ... ' (informante n° 02). 

Também com duas (02) citações, encontra-se como aspecto nega 

tivo a falta de atividades nos parques, apontada por um (01) líder comunitário e um 

(01) freqüentador. 

Um (01) professor aponta como aspecto negativo o fato de que ha. 

divergências entre a comunidade e a administração do parque no que se refere a 

algumas ações administrativas. Aparece também, citado por um (01) professor, o 

fato de que a comunidade depreda, como uma justificativa de que o parque não é 

como o rnformante quer. Surge arnda, c1tado por um (01) coordenador, o ato nega 

tivo de que " ... não se conseguiu que as pessoas se conscientizassem que o parque 

( ... )é prá mais assun os não só o esporte ... "(informante n° 03). 

O in:f; nnante citou o n me do parque, qu fot omitid no text para nã tdenttfica- o 
3 O · lformnnte cit u nüm da •iln., que oi omitido no e ~o par não identificá-lv. 
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Quando questionado aos informantes, "com o parqu dever a 

r?" (tabela 04), aparecem na análise dos dados sete (07) aspectos esperados 

pelos informantes. 

O aspecto mais citado, confirmando as questões negativas apre­

sentadas na resposta anterior, regtstra o desejo dos Informantes de que o parque 

tivesse mais condições estruturais, incluindo os quesitos " ... ser urbanizado ... " 

(informante n° 13, líder comunitário) e que se conseguisse " ... montar ele bem mon­

tadinho ... " (informante no 17, lfder comunitário). O segundo aspecto mais citado 

re1v1ndica que o parque deveria ter ma1s atividades, apontado por seis 06} infor­

mantes, um (01) professor, três (03) H deres comun·tários e dois (02) freqüentadores, 

como explicita o inf rmante n° 15, lide c munltá · . " ... deveria tê pr ram ões 

( ... )várias atividades esportivas( .. . ) c1nema ( ... )apresentação de cantores nattvistas 

( .. ) tudo isso aí faz parte de recreação ... ". 

A necessidade de maior participação comunitária surge em cinco 

(05} citações de dois (02) coordenadores, doi (02) rofessore e um (01} freqoen 

tador, orno expressa um dos coordenadores. " ... trazê prá den r 

munttárias com as suas associações .. . "(informante n° 02) . 

Em quarto lugar,aparece o anseio de que o parque deveria ter mai­

or freqüência na opinião de dois (02) coordenadore e um (01 profe or num tota 

de três {03) informantes. 

Com apenas ma (01) citação de um (01) n r, e e 

necE~"ssidade de que sejam oferecidas outras atividades além do e orte, 1n luindo 

lítica , c nf rm é expli itado: " ... el d eria f re A c I 
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ra saúde, polftlca e ( ... ) que seJa um ponto das pessoas dtscutJrem os se s proble-

mas ... " (informante n° 03). 

TABE 04 

Pergunta: Como o parque deveria ser? 

Categorias coord. Pro f. Lrder freq. total 

(06) 06) 06} (05) (23} 

Mais condições estruturais 02 03 05 04 14 

Maior freqüência 02 01 03 

Maior participação comunitária 02 02 01 05 

Ser espaço político 01 01 

Oferecer outras coisas (cultura, saúde, 01 01 

etc ... } 

Mais atividades 01 03 2 06 

Não haver divergência com a comunida- 01 01 

de 

Ainda um (01) informante (professor) considera que não deveriam 

haver divergências entre a comunidade e o poder público, na administração do par-

que. 

Interpretação 

Numa primeira observa ão, percebe-se que o p rques, e e a 

forma, servem à população para aquilo que os Informantes consideram que devena 

servir. A an~lise dos dados proporciona esta interpretação, j~ que praticamente as 

mesmas categorias surgem como resposta às perguntas "para que serve e ara 
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que everla ervlr arque?" e não se observam grandes diferenças quan · a -

as (n° de c'tações) comparando o ue é com o que deve ·a ser. 

As diferenças ma1s s1gmficanvas quanto ao número de c1tações por 

categoria aparecem na prática dos esportes e na cultura. 

Na categoria prática de esportes há quatro (04) citações amai nas 

respostas a "como deveria ser'', comparadas com "o q e é hoje". Po e- fe · 

dar que quatro (04) Informantes consideram que o parque devena servir para a prá­

tica do esporte, mas que ainda não serve. 

Na mesma linha de raciocínio fica a categoria cultura, que aumen­

tou de uma (01) para quatro (04) citações, podendo-se concluir que três (03) infor­

mantes consideram que o parque não oferece atividades na área da cul ra, mas 

devena oferecer (cultura no sentido do senso comum, incluindo atividades art1st1cas, 

como cita o informante n° 15 - ver análise dos dados). 

O que surge de novo e srgnificativo de uma pergunta para outra na 

per ectiva do trabalho é: três (03} informante , to os liga os ao poder público (02 

oordenadores e 01 professor) consideram que o parq e dev ri erv· m m 

espaço para vivências polfticas. O sentido dado pelos informantes a esta categoria , 

expresso nos seus discursos (ver análise), demonstra que os freqüentadores deveri­

am se utilizar do parque como um local para tratar os problemas da comunrdade, 

reivindicar, organizarem-se coletivamente. Percebe-se nessa perspectiva uma ten­

tativa dos profissionais que as citaram de contextualizar o se trabalho frente a uma 

realidade soc1al e polltica que se apresenta, pnncipa mente por tratar-se de zonas 

carentes da periferia da cidade. 
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Sem negar a poss'bilidade do parque ter uma serventia na otica do 

três informantes, é importante ressaltar que este entendimento se diferencia da 

perspectiva polftica ap e entada no refe e ctal eónco deste trabalho, pots, segundo 

esta perspectiva, ela só se objetivaria na participação E qua to os tnfor antes 

pr m q e, em m m nt -s di ·r 

questões de Interesse co etívo não igados ao lazer, e sta e na uma função deste 

espaço, na perspectiva do pesquisador a ação política da população se objetivaria 

na participação sistemática e efetiva no processo decisório do que tange a todas as 

questões do parque. Desta forma, em todos os momentos do cotJdiano do parque, 

desde a ação pedagógica dos professores até as questões administrativas, estas 

últimas tema pnnctpal deste trabalho, se tena, enquanto tntenctonalidade, a partici­

pação popular objetivando, de forma gradativa, a apropriação do espaço por parte 

da população e o seu controle sobre as ações governamentais. 

Nesta perspectiva, não seriam reservados espaços para discussão 

poHtica no parque, mas sim em todos os momentos e, principalmente no que tange 

a sua administração, estaria permeada esta ques ão, no sentido da pa 'cipação 

popular, constituindo-se ar o seu etxo polftJco. 

Apesar de ter ficado demonstrado, na análise e interpretação das 

respostas anteriores, que os parques servem em certa medida, para aquilo que 

deveriam servir, destaca-se que a grande maioria dos informantes, vinte e um (21}, 

apontou aspectos negativos que interferem na qualidade do trabalh des nv lvid . 

O que foi ma1s cttado como algo negativo é a deficiência, sob o 

ponto de vista estrutural, no que se refere a questões materiais, físicas, de seguran­

ça e outras. Este fato demonstra uma preocupação muito maior d s ·nformantes 

com os recursos do que com as própnas finalidades do parque e atividades que 
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nele possam vir a acontecer. Esta preocupaçao se evidencia ma1s no posiCionamen­

to das pessoas das comunidades, {líderes e freqüentadores) que a apontaram, so­

madas as citações das respostas às duas perguntas, dezenove (19) vezes, enquan­

to os profissionais ligados ao poder público a citaram dez (1 O} vezes. 

Observa-se também diferenças entre o posicionament dos mem­

bros da comunidade e os do poder público em outros sentidos.Enquanto entre os 

membros da comunidade, nas respostas às duas perguntas, é citada a necessidade 

de mais atividades nos parques (07 citações), apenas um (01) professor aponta 

este aspecto. Por outro lado, sete (07} vezes aparece como ponto negativo, apon­

tado apenas pelos profissionais, a pouca freqüência de pessoas nos parques. 

Interpretando estes aspectos, o estrutural, as atividades e a fre­

qüência, percebe-se que há maior insatisfação quanto a aspectos estruturais entre 

pessoas da comunida e do que entre os profissionais da SERP Enquanto o primei­

ros demonstram insati~façao quanto a falta de a vidades os segundos estão insatis­

feitos com a freqüência da população nos p rques. P rece que o p der p · bl' não 

está tão preocupado com a estrutura e quer mats treqüência nos parques. 1 a vez 

este distanciamento se explique pelo fato de que, conforme a análise dos dados 

demonstra, não há grande preocupação entre os informantes que haja uma rela ão 

v1a participação comunitária nas questões dos parques, demonstrada por apenas 

cinco (05} dos atores consultados, a maior parte do poder público {04}. 

Pode-se entender este d1 tanctamento e não preocupação com a 

participação, considerando que historicamente no Brasil prevalece uma re ação de 

cima para baixo entre o poder público e população, na qual o primeiro se coloca na 

postção de tutor da segunda, sendo a burocracta a sua referêncta administrattva. 

Neste caso percebe-se por parte do poder público, ainda que insuficiente já que 

97 



---------------------------------- - - ---- ---

apenas quatro (04) de seus representantes a c1taram, a preocupaçao da participa­

ção da população nas decisões públicas , o que atribui uma caracterfstica democrá­

tica à administração enquanto a comunidade não dá tanta atenção para esta 

questão. 

A preocupação com a democratização do parque na perspe ti a do 

acesso a ele, e a percepçao das diferenças de interesses de c asse aparecem tam­

bém quando dois (02) coordenadores apontam, como aspecto negativo, o fato de 

que nos parques onde atuam há discriminação das pessoas de maior poder aquisiti­

vo em relação aos pobres. 

Deve-se considerar que por parte do poder público as respostas 

apresentadas demon tram avanços na perspectiva democrática, evando- e em 

conta que prevalecem na sociedade, de forma geral, administrações públicas que 

se desenvolvem de forma unilateral. Por isso vale ressaltar, apesar de apenas qua­

tro (04) profissionais a terem apontado, que a participação surge no discurso dos 

atores em respostas a uma pergunta introdutória e até certo ponto despretensiosa. 

Há ainda um (01) informante do poder púbhco (professor) que con­

sidera negativo haver divergências entre a administração do parque e a comuntdade 

ao administrar especificamente uma instalação. No entanto consldera-semque o 

aparecimento de divergências, significa que a população esta tentando conquistar 

ua participação e não está havendo, por parte do profissional, um entendimento de 

que as divergências fazem parte do processo, já que ''parti ipaçã é alg q e se 

aprende e aperfeiçoa", (Bordenave, 1987, p 78). 

A Participação 

Neste tóp1co estão as questões centrais do trabalho. Busca-se sa­

ber em que medida a comunidade participa da administração dos parques e por 
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quais mecamsmos isto acontece, e ainda, se nao acontece, em que sentido o pro-

cesso administrativo se encaminha. 

Análise 

Observando-se o tabela 05 encontra-se, como resposta à pergunta 

"o parque é bem administrado?", as seguinte ocorrências: dois (02) informantes 

não souberam responder, enquanto os demais vinte e um (21) se dividiram igual-

mente nas respostas "s1m" (07 nformantes), "não" 07 informantes) e "regular" (07 

informantes}. 

TABE A 

ergunta: O parque é bem administrado? or que? 

Categorias coord. Pro f Líder freq total 

{06) (06) {06) {05) {23) 

Não 02 01 02 02 07 

Sim 02 02 02 o 07 

Regular 01 02 02 02 07 

Nao sei 01 01 02 

Não, porque faltam recursos 02 01 01 03 07 

Falta participação (não e poderia ser 02 03 05 

mehor 

Sim, porque é embasado em teoria, re- 01 01 

ftexões 

ão, porque falta planejamento 01 01 

Não, porque falta supervisão 01 01 

Sim, porque o professor está disponível 01 01 

Em parte, depende do professor 01 01 

Regula , faltam reuniões com a comuni- 1 01 

dade - informativo 
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Desdobrada a pergunta e " r u ?" surge, em pri e· o lugar, 

como justificativa para a resposta negativa, a falta de recursos apontada por se e 

(07) informantes, todos os que responderam que o parque nao é bem administrado. 

As g ir aparece como asp cto negati o na administra ã par-

ques a falta de partictpação da comunidade apontado por cinco (05) dos informan­

tes, dois (02) coordenadores e três (03) lfderes comunitários. 

As dema1s JUstificativas para as respostas sobre a qua idade da 

administração dos parques ficaram divididas, tendo stdo citadas por um (01) infor­

mante cada uma. Um (01) professor con idera que o parque • bem a ministrado 

porque a administração é baseada em teoria ; um (01) freqüentador também consi­

dera positiva a administração porque o professor está sempre disponfvel; m (01) 

professor considera regular pois faltam reuntões mformattvas com a população· um 

(01) freqüentador considera que a qualidade da administraçao depende do profes­

sor e diferencia os professores que sabem dos que não sabem " lidá com pessoal 

de vila ... " (informante n° 22); um (01) professor considera que falta planejamento e 

um (01) H der comunitário afirma que falta supervisão do trabalho do parque 

A pergunta seguinte neste tópi o foi "a com nl de rt 

administração do parque?". Surgiram quatro (04) respostas (tabela 06) nesta or­

dem· onze (11} 1 formantes responderam não: sete (07) responderam pouco; qua­

tro (04) responderam sim, sendo três (03) coord nadares um (01) pro essor; um 

(01) professor respondeu demais, expresso pela frase : " ... e es ap1tam demais ... " 

(i formante n° 11) 

o desd br menta a pe gunta em " o?", em p ime·ro uga 

urg a p rticip ção eventu I apon a a or cinco (05) in orma es que afirmam 

100 



que ela acontece quando sao chamados, e por três (03) informantes que R vincuiRm 

a interesses específicos, esta última compreendida no sentido de que cada um se 

preocupa apenas com aquilo que faz no parque," .. o grupo da bocha admimstrava a 

bocha, o pessoal do futebol administrava o campo de futebol ... "(informante n° 02). 

Este coordenador considera que a comunidade participa da admimstração do par-

que). 

TABELA OS 

Pergunta: A comunidade participa da administração do parque? Como? 

Categorias co rd. Pro f. Líder freq. total 

(06) (06) (06) (O ) (23) 

Sim 03 01 04 

Não 02 03 03 03 11 

Pouco 01 01 03 02 7 

Demais 01 01 

Participação eventual, interesses especí- 02 01 03 
fie os 
Via entidade organizadas 01 01 02 

Participação eventual , quando chama- 02 03 05 
dos 
Participando em reuniões 01 01 
Demais 01 01 

Dois (02) informantes consideram que a comumdade participa da 

administração do parque via entidades organizadas: "Via Conselho Popular ... " 

(in ormante n° 03, coordenador), " ... é a a soc1ação comunitária .. .'' informante n° 13, 

trder comunitário, se referindo a quem administra o parque}. 
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Um (01) professor declara que a comumdade participa da adm1ms-

tração do parque através de reuniões com os freqaentadores. 

Quando perguntados se "a comunidade deveria participar?" 

(t bela 07), quase todos os informantes, vinte e dois (22), respondem positivamente, 

sendo que um (01) coordenador considera que depende "Se ela vai admimstrá as-

sim, na mesma linha de pensamento nosso ... "(informante n° 01 ). 

No desdobramento da pergunta em "como?", o1to ( 8) tnformantes 

consideram que a comunidade deveria administrar em conjunto com a Prefeitura, 

sendo estes quatro (04) coordenadores, dois (02) professores, um (01) líder comuni-

tario, um (01) freqüentador e ainda um (01) Informante (coordenador) o qual consi-

dera também que a comunidade deveria ser ouvida. 

TABELA07 

Pergunta: Deveria participar? Por que? Como? 

Categorias coord. Pro f. Líder freq. total 

(O ) (O (O (O ) (23) 

Sim 05 06 06 05 22 
ao 01 01 

Mantendo, cuidando 02 02 
Para valorizar o parque 02 02 04 
Depende se estiver de acordo com a 01 01 
SERP 
Porque a comunidade sabe o que quer 05 01 o 
Porque o parque é da comunidade 02 02 01 01 06 
Sendo ouvida 01 01 
Em conjunto com a Prefeitura 04 02 01 01 o 
Exercer sua cidadanra (consciência popu- 1 
lar) 
Para ter mais direitos 01 01 
É dever da comunidade 01 01 
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Quando perguntados "por que deveria participar?" aparecem, 

em primetro lugar ( tabela 07), as respostas porque a comumdade sabe o que quer 

citada por seis (06) informantes, cinco (05) coordenadores e um (01) professor; e 

porque o parque é da comunidade, também apontada por seis (06) informantes, 

dois (02) coordenadores, dois (02) professores, um (01) lfder comunitário e um (01) 

freqüentador. 

Em resposta à mesma pergunta um (01) professor constdera que a 

comunidade deve participar da administração do parque porque desta forma " ... eles 

vão exercê sua cidadania ... "(informante no 08) e um (01) lfder c m nitá i res n­

de que é para ter ma1s dJrelfos (informante n° 17) 

Na tentativa de aprofundar as investigações ao tópico participação 

perguntou-se: "existe alguma fonna, mecanismo ou instrumento ue favoreça a 

participação da comunidade na administração do parque", e, se existe, " 

é?". 

Como resposta a estas perguntas (tabela 08) encontrou-se o ze 

(11) Informantes respondendo que não ex1ste, o1to (08) considerando que há instru­

mentos que favorecem a participação da comunidade e dois (02) informantes 

acreditando que este processo particrpativo esta tmciando. O informante número 

vinte e um (21 ),freqüentador do parque expressa esta conclusão na declaração: "Já 

tá ensaiado, iniciando um Conselho de Organização do Parque .. . ". Ainda m (01) 

professor considera que a associação de moradores tem todo o controle sobre o 

parque. Ao ser interrogado se "a associação domina tudo?", afirma: "Domina ... , 

tranqüilo ... " (informante n° 11). 
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Em resposta a continuidade da pergunta, o quesito "qual?", quatro 

(04) informantes citam que estão 1n1c1ando a formação de uma assoc1açao ou con­

selho para a participaçSo na administraçso do parque, e também quatro (04) 

apontam que há contatos com entidades orgamzadas, Ja que " .. a admimstração do 

parque procura as comunidades ( ... ) através dos Conselhos e Associações ... " 

(informante n° 03, coordenador). 

TA LAO 

Pergunta: Existe alguma forma, mecanismo que favoreça a participação da comunidade 

na administraçao do parque? Qual 

Categonas coord. Pro f. 

{06) {06) {O ) 

Sim 02 02 02 02 08 

Não 03 03 03 02 1 

Iniciando 01 01 02 

A associação domina tudo 01 01 

Sim, conversas 01 o 
Iniciando a formação de um Conselho 01 01 02 04 

Contatos com entidades 01 01 01 01 04 

Sim, já que a associação domina tudo 01 01 02 

Sim, executando tare as (tipo mutirão) 01 01 

Planejamento participativo 01 1 

Estatuto do Parque 01 01 02 

Esta participação ocorre através de conversas (01 ), executando ta-

retas tipo mutirão (01 ), por um planejamento participativo (01) e ainda pelo fato de 

que estão estudando um estatuto do parque (02). Há ainda dois (02) informantes 

que dec aram que a comumda e pa 1c pa través de sua Assoc1aç o, na med1da 

que é ela que tem o controle do arque. 
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Perguntados se "deveria existir algum In trumento que favore-

ces e a participação da comunidade na admlnist ação o ue?" do1 (02) 

informantes não responderam enquanto que, na opinião de vinte e um (21), a res-

posta foi positiva (tabela 09) . 

TABELA09 

Pergunta: Deveria existir um mecani mo que favorecesse a participação da com nidade 

na administração do Parque? Qual? 

Categorias coord. Pro f. Lrder freq. total 

{06) 06} (06) 05) {23) 

Sim 06 05 05 05 21 

Não respondeu 01 01 02 

Conversas (freqüentadores) OUVIr, ver 01 02 02 05 

necessidades 

Associação do parque 02 02 01 o 
Via entidades organizadas (contatos, 04 02 03 02 13 

reumões 

Via freqüentadores reuniões 02 2 

Documento/Estatuto 02 02 

Ao desdobrar a pergunta em "qual?", treze (13) dos informantes 

consideram que deveria ser via entidades organizadas, cinco (05) pela criação de 

uma associação do parque, cinco (05) através de conversas, dois (02) por reuniões 

com os frequentadores e dois (02) por documentos assinados pelo poder público 

garantindo a participação da população. 

Quando perguntados sobre "quem decide obre a coi do 

parque?" (tabela 10), a maior parte dos informantes, quatorze (14), declc1ra q e a 

decisão está com o poder público através da SERP ou da SMAM, enqu~nto que 
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--------------------------------------------------------------------- - - ---

cinco (05) informantes dizem que a dec-são acontece em conjunto (população e 

poder público). Os que partilham desta última opinião são três (03) coord nadares 

e dots (02) líderes comunitários, e a declaraçao expre a pelo tnformant núm ro 

dois (02), coordenador, confirma o referido: "Hoje quem decide as coisas do par-

que sou eu e mais alguns líderes que andam aí né ___ "_ 

TABELA10 

PerguntaQuem decide sobre as coisas do parque? 

Categorias coord. rof. Uder freq to a 

(06) (06) '06) (05) (23) 

Poder Público 03 04 04 03 4 

Em conjunto 03 02 05 

A comunidade {Associação) 01 01 02 

Estimulando a decisão por parte da co- 01 01 02 

munida de 

Como resposta a esta pergunta um (01) professor e um (01) fre­

qUenta dor consideram que há um estimulo à participação da população nas deci-

sões, conforme declaração do professor: " ... atualmente a gente tá, tamo estim Jan-

do ma1s a dec1sao por parte deles(---) estamos na retaguarda ___ "(Informante n° 08). 

Dois (02) informantes do mesmo parque, um (01) professor e um (01) H der comuni-

tário, respondem que quem decide é a Associação de Moradores 

Questionados sobre "quem deveria decidir?", conforme pode-se 

observar na tabela demonstrativa número 11 , a maioria dos entrevistados quatorze 

(14), consideram que deveria ser em conjunto; quatro (04) declaram que quem de-
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veria decidir seria o poder público; três (03) afirmam que deveria ser o poder publico 

mas com a opinião da população; e dois (02) atribuiriam a decisão à comunidade. 

TABELA 11 

Pergunta: Quem deveria decidir? Por que? 

Categorias coord. Pro f. Líder freq. to ta 

(06) (06) (06) (05) (23} 

Poder Público 02 01 01 04 

A comunidade 01 01 02 

Em conJunto 03 04 03 04 14 

O poder Público com opinião da popula- 02 01 

çao 

Porque o parque é da população 01 01 02 

Para poder atender a todo 01 01 2 

Para decidir o que vai ser reivindicado 01 01 

O Poder Público, porque assim tá an- 01 01 

dando bem 

Porque a comunidade sabe o que quer 02 01 03 

Para aprender a participar 01 01 

A população passa a colaborar 01 02 03 

O professor, porque é especialista 01 01 

Como ·us ticativa às sua re postas em favor da dec1são pe o po-

der público, um (01) coordenador considera que " ... assim como tá, tá andando 

muito bem ... ", e um (01) freqüentador atribui a dec1são ao professor opa que po 

ele ser um especialista. 

Para justificar às respostas em favor a decisão também por 

parte das comunidades, surgem seis (06) categoria · dois (02) informante..-: cons!de-

ram que deve ser porque o parque é da população, já que " ... isto aqui é deles ... " 
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(informante no 02, coordenador), dois (02) entrevtstados justificam que é para aten­

der a todos, não privilegiando ninguém; um (01} considera que é para decidir o que 

vai ser reivindicado; três (03) consideram que é porque a comunidade sabe o que 

quer, " ... pra suprir realmente o que eles tão querendo ... " (informante n° 12, profes­

sor) levando em cons1deraçao que eles ". sabem mUlto ma1s das co1sas que 

acontecem aqui no parque ... " (informante n° 07, professor); três (03) consideram 

que a comunidade decidindo junto passa a colaborar, " .. pra comunidade, como eu 

falei né, dar mais de si ... "(informante no 18, Hder comunitário); e um (01) professor 

considera que decidindo a população aprende a participar até para coisas maiores. 

Interpretação - como é 

A partir da análise dos dados pode-se inferir que, no que se refere à 

administração dos par ues, esta está sob o controle principal do poder público, já 

que a matar parte dos informantes declara que a comumdade nao participa do pro­

cesso administrativo e que quem decide sobre as coisas do parque é a Prefeitura. 

Observando-se as respostas à pergunta "a comunidade a icipa 

da administração do parque?", e soman a f ram p I ·va ( ím, IJIJL~IJIJ 

demais), obtêm-se um número maior de c"taç es, do7e (12) o qu as nega ·v s, 

onze (11 ), o que poderia levar a concluir que há participa ã eft::tiva a p pul ão. 

Mas levando-se em conta que a questão fundamental da partictpaçao se encontra 

no poder de decis o, ao analisar as respostas à pergunta "quem decide?", enca­

mtnha-se uma mudança na direção da interpretação. 
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O que preva ece a partir desta observaçao e a conclusao de que o 

poder de decisão está concentrado com o poder público, na medida que a maior 

parte dos tnformantes a sim o declara. 

As outras respostas mostram a existê cia, me mo que ainda i sipi-

ente, de uma preocupação com a participação popular no q e se refere à "' i 

do parque. Nas declaraçoes de cinco (05) informantes subentende-se que as deci-

sões são em conjunto, mas observando-as com atenção ficam dúvidas: "Hoje, 

quem decide as coisas do parque sou eu e ma1s alguns líderes que tão atuando ai 

né ... " (informante n° 02 coordenador); "O grupo da equipe de trabalho JUnto com as 

opiniões do Conselho 4 
... "(informante n° 03, coordenador); " ... se for relativo a ma 

teria! esportivo( ... ) a decisão tem stdo nossa né no caso minha ... ) agora qua quer 

ou a vida de que e o ve a guma col~a a raça ( . a ecl ao e o ma a e a 

associação." (informante n° 04, coordenador); " ... hoje quem tá decidindo sobre as 

coisas do parque um pouco mais é o Conselho 
5 

outro pouco por intermédio da 

administração do parque ... "(informante n° 15, lfder comunitário1, " ós e a SERP 

... " "Nós precisamos só que eles nos dê mais espaço para nos expor nossas ne-

cessidades ... " (informante n° 16, ltder comunitário). 

No entanto ficam dúvidas sobre a qualidade dessa participação em 

conjunto, já que o informante número 03, coordenador, diz que busca opiniões do 

Conselho6 
, enquanto que o informante número 16, I der comum ano apesar de 

zer ue dec·dem junt com a s P, eclara que es era que esta lhes dê mais 

e pa os. No prim ir ca are e que a p rti ipa ão fica n nfvel a 

qual pretende-se aber a opmiao da comunidad mas, não tá claro de quem é a 

4 Tmta-l; de C\.>n.sdho Popukar do bairro, entidade organizada pela comunidade. 
s nt .a- ' t! (;on.sei.ho P ular d bainv, organizado pe a ~.: munidade. 
6 rata-se o Co'lSellio Popular do brurro, organiz o pela comunidade. 
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decisao fina ? No segundo caso fica colocada uma sttuaçao de part1c1paçao conce­

dida, considerando que a Prefeitura fica com o poder de dar ou não mais espaços. 

A declaração do 1n ormame número 04, coordenador e refere a 

uma situação atfpica na realidade da SERP o setor tem a Unid de Rer.reativa 

funcionando na sede da Associaçao Comunitária do bairro e e ta asso ia ã li e 

uma comunidade oriunda da ocupação de um conjunto habitacional, cuja populaçao 

tem uma história de luta pela moradia que se estendeu também para as questões 

que envolvem a área do parque. Neste caso específico há, ealmente, a participa­

ção da comunidade via ssociação no que tange os Interesses relatJvos ao parque, 

mas esta situação não pode ser considerada como uma realidade que prevaleça na 

relação do poder público com a comumdade. Ape ar d1sso es e ca o e um 1nd c1o 

importante de que hâ pré-dis osição da Adm"nistração Po u ar em atua junto à 

populações, em situações de participação efetiva das com nidades, na gestã d 

COISa pública. 

O informante número 15, lider comunitário, declara que o Conselho 

está decidindo um po co mais, ao passo que o inf rmante nú e ·o 02, coor enado , 

dtz que decide com alguns Hderes que estão atuando. A primetra declaração dâ 

idéia de um processo que se encaminha no sentido da participação, o que se con­

firma com as afirmações de dois (02) informante de que há um estímulo a partici­

pação da população: " ... atualmente a gente tá, tamo estimu ando mais a decisão 

por parte deles ( ... ) estamos na retaguarda ... " (tn ormante n° 08, pro es or) e " ... o 

próprio Conselho junto com os professores ta iniciando essa idéia ar." (Informante no 

21, freqüentador) . A segunda declaração demonstra ma reJa ã 

do parque com os líderes comunitários, nao ficando claro ate que ponto a comuni­

dade, corno um todo, participa da administração. 
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Estas interpretações levam a conclutr que eXJstem ações tmctats no 

sentido de que a comunidade participe da administração dos. parques, mas, atual­

mente, parece que este processo está atnda no nfve da relação entre coordenado­

res dos parques e lfderes comunitários, v·sto que ape a e te declar ram haver 

d ci õe m conjunto. 

A participaçao da população acontece de forma eventua I quando 

chamados ou quando trata-se de interesses específicos, e isto acontece principal­

mente por conta os com entidades organizadas. 

Destacam-se quanto a existência de instrumentos que favoreçam a 

participação, quatro (04} declarações de que estão sendo criadas associações para 

tratar dos assuntos do parque, duas (02) citaçoes que tratam da criaçao de estatuto 

do parque e ainda uma (01) citação de que no parque desenvol e-se o plan ifamen­

to pBrtíctpBtivo 

Aoesar de se ooder ldentlflcar! em uma das aeclam€Oes obtidas! 

uma referência à prática democrática ( e partictpartva) de discussoes em tomo do 

planejamento particípativo, nao se percebe, na maior parte das declarações, a 

existência de ações sistemáticas que favoreçam esta participação. No entanto a 

organização da comumdade, via formação de associações de parque I pode na se 

consnrutr em orgamzaçees oa socteoaoe ctvn que exercessem pressees soore o 

Estado ampliado, e que puoessem contnbutr com a criacão e um estatuto que 

iegulasse as formas de parttcipação popular. Talvez a falta de ststemattzaçao des­

tas ações seja justamente o aspecto que dificulte a administração nesta perspecl va. 
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nterpretação - o dever ser 

Já nas respostas à primeira pergunta deste tópico, "o parque é 

m administrado? Por que?", pode-se tdenn car, por parte dos coordenadores e 

dos lfderes comunitários, uma preocupação com a participação da comunidade n 

administração dos parques p01s cinco (05) destes destacam como aspecto negati­

vo o fato disto não estar acontecendo (ver tabela 05). 

Esta me ma preocupação se eviden ia q and ·n-

formantes consideram que a comunidade deveria participar da admtntstraçao do 

parques, (22), e que deveriam haver instrumentos que favorecessem essa participa­

ção, (21). 

Observando mais profundamente as respostas encontradas quanto 

a "quem deveria decidir?", se confirma entre os informantes o intere se no ue s 

refere a participação da população nas dec soes, mas não da mesma forma que 

quando a pergunta é menos incisiva. 

Quando perguntados "se a comunidade deveria ecidir?", e 

neste ponte está a questão fundamental da participação, o número de informantes 

quere pondem positivamente diminui, comparando com os que respondem que a 

comunidade deveria participar e que deveriam haver instrumentos que favoreces­

sem esta participaç o. 

Perguntados se "a comunidade deveria participar?", apenas m 

(O 1) coordenador considera que depende " se ela vai assim admini trar na m ma 

linha do pensamento nosso que é o uso geral que todos temos os mesmos direitos 
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dentro do parque eu acho que sim ", o problema é que " ... quem entra pra admi-

nistrá quer administrar pro seu lado ___ " (informante n° 01 ). Esta dec aração sugere 

por parte des e rn ormante um entendimento de uma administraçao unilateral e, no 

máximo mediadora, na qual o poder público decide qual é a linha que norteia o tra-

ntre s 'nter os n clr u _ D 

ao não aceitar os conflitos conseqüentes de uma administraçao particípatíva, a vrsão 

do informante nega, também, a negociação como forma de chegar a decisões. Vale 

ressaltar que o mesmo coordenador declara que as decisões sobre as coisas do 

parque devenam ficar com o poder público, justJficando que " .. ass1m como tá, tá 

andando muito bem .. . ", e que o líder comunitário entrevistado, neste local, declara 

como aspecto negativo, o fato de " ... a administracão á sendo to a mente pe o po-

der público ___ "e que " ___ a comunidade deveria ter uma participação mais ativa no 

parque ___ " {informante n° 18). O que e p rc b , n , é 

público, representado pelo coordenador do parque, se co ocando numa pos1çao 

tradicional, unilateral, se comportando como aquele que sabe quando a administra­

çao está andando bem, não predrsposto a dividir o poder de decisão com a popu a­

ção. 

Quand per unta os " r?··, nt c 

partJc1paçao, em grande parte os entrevistados sugerem que a comum a de seja 

consultada, mas que a decisão final seja do poder público depois de uma "consúlta 

facultativa" ou até, e da f não passaria, "consulta obngatória" (Bordenave, 1987, p 

31}. Estas posiçõe se manifestam em declarações como: " ... em última lnstancia o 

poder público .. . ", " ... a comunidade deveria ser uvida ( ... ) I v d 

a opinião da comunidade." (informante n° 18, líder comunitário) e " ... devia sê o pro­

prio né, esse mesmo né, mas só devia de fazê uma, assim uma reunião como eu 
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falei né, orgamzá, jUntá ... " (informante n 23 der comuntano, reterndo- e ao 

professor). 

Dos que consideram que a comunidade devena pa 1c1par da 

deci ões, dois (02) atribuem a ela a decisão final, declarando: " ... deve ia d id' 

comumdade "(informante n° 03 coordenador) e " ... quem tem que dectdi os horanos 

e marcá as atividades tudo seria a comunidade( ... ) sempre com o apoio da adminis-

tração ... " informante n° 3, Hoer comunitáno, ratando do apolo e trutural). Estas 

afirmações não são suficientemente claras, mas sugerem uma perspectiva de rela-

ção entre poder público e comunidade, também de f rma unilate ai, ag r m f v 

da população, talvez sugerindo uma sociedade sem governo, o que e cnbcado por 

Coutinho7
. 

A indicação que prevalece entre os entrevistados é a de que c1 par-

bcipação da comumdade na administração dos parques deva se concretizar atraves 

de decisões em conjunto com o poder público, tanto sob o ponto de vista dos r pr -

sentantes do poder público como da população. Tais tndicações são evtdentes nas 

citações: " ... eu acho que eles tem que ter o poder de decisão junto comigo ... " 

(informante n° OS, coordenador) e " ... todo o conselho junto com o a m·n·strcldor ... " 

(tnformante n° 17, líder comunitario). 

Ao ser perguntado" r e?", pr vale m rue 

comunidade sab~ o que quer e porque o parque é da comunidade 

A primeira re posta · stifica c m nd fat rim 

a qu tão da comuntdade conhecer uas necessidade , o que d monstra um avan-

ço na medida que reconhece a importância do saber popular, indo ao encontro da 

7 Coutinho 1989, p 8 5 ), citando Gmmsci OI! SUl! interpretação do fim do stl!do, ronsidern ue "O tm do .stndo 
não implica nele a idéia( ... ) de uma sociedade sem governo, (ver p 5 1este trabalho). 
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análise de Vianna (1986, p 11 e 12). Na análise cttada, Vianna cntica o pensamento 

no qual são colocados, de um lado, aqueles que detém o saber e nele o leg#timo 

d1re1to de dominar e, de outro, os que "não sabemn e devem e acomodar na posi­

ção de dominados. 

· i nportant q e p r eba n di ur d · nf m n-

tes a não observação da questão do poder que se estabelece entre governantes e 

população. Colocando-se na perspectiva de atores sociais, que privilegia a questão 

do saber, bastaria que o governante soubesse as necessidades da população e as 

atendesse para que estivessem resolvidas as dificuldades sob o ponto de v1sta da 

administração. Entendida desta forma, a administração pública, -resumida a uma 

questão de conhecimento - , Estana colocada de forma neutra e o "Estado'' 

(Prefeitura) numa situação acima de todos, como um ente imparcial, tutor da socie­

dade que dele dependena sem ter autonomia. A sim a atividade admtni trativa 

onde participam poder público e população, entend·da apenas sob o ponto e vsta 

do saber e não do poder, não garantiria uma relação entre ambos na per pe tiva d 

democracia. Cabe lembrar que um ass1stenc1a1tsmo "bem feito" pode até garantir 

democraticamente o acesso à coisa pública pela sua distribuição eqüitativa, mas 

nao a sua gestão, po1s somente a gestão a coi ública é que en dm ·nha efeti-

vamente para o desenvolvimento da população no sentido do exerclc1o efetivo da 

cidadania, a verdadeira democracia. 

Quanto à segunda re posta porque o parque e da comunidade 

esta expressa uma idéia que caracteriza o parque como um local público extraindo 

este fato a justificativa ara que a população pa ticipe da sua admin·s ação. Ape­

sar das respostas com este sentJdo expressarem a idéta de que a Prefeitura nao e a 

proprietária do parque, elas não estabelecem uma relação da administração do par-
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que com questões ma1s amplas da sociedade. Respostas como: " .. . tsso aqut e da 

comunidade então nada mais racional que eles participem da administração ... " 

(Informante no 02, coordenador), ' .. . porque a comumdade é a mal r interes a da no 

parque, o espaço é dela ... " (informante no 03, coordenador); " .. .1 so aqui é coisa 

pública ... " (informante no 09, professor), ou " ... nós temos ue ter infl ên i d"r a, 

por que tsso aqui é pra nos . . . (informante n° 21, freqüentador) ao uperfictats e 

não demonstram que os atores sociais têm um entendimento claro da importância 

da participação, já que omitem o ponto fundamental que é a questão da democracia 

v1a controle da sociedade c1v11 sobre o Estado 

Vale aqui destacar, apesar de pouco significativo sob o ponto e 

vi ta quantitativo, as citações de dois (02) informantes que aprofundaram mais sua 

reflexão ao responderem à pergunta " r ue a comunidade deveria participar 

a adm ni tração do parque?". 

Um professor (informante no 7) declara que: 

" ... é através da participação. tá, deles, né, em 
todas as questões da sociedade que eles vão 
exercê sua cidadania então quanto mais as 
es parti ipa o oces ·o ec· ·ó · , 

de qualquer atividade que for feita tá, mais 
pessoas consctentes terão ... " 

Nesta declaração, o professor ontextualiza a parbci a ão na a -

ministração do parque como algo que tem relação com todo o contexto social, e 

defende que é através da participação que a população vai exercer sua cidadania. o 

q e stgmfica uma forma de o jetlvação da democrac a já que "Democracia é um 

estado de participação" (Bordenave, 1987, p 8). 
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Um Hder comunitário (informante n° 17) considera que a comuntda-

de deve participar para ter mais direito, conforme sua declaração: 

11 
• • • pra gente tê mais direito né, a comunidade 

tê mais direito aqui dentro, porque se e·xá 
a SI pros ou o , o pessoa que em as 
poder aquisitivo tomá conta, vai virá privativo 
né. Entao a comumdade tem que part1c1pa 
dessa com1ssao mesmo que alguém ma1s de 
poder a i itiv entre n conselho 8 

, m 
tenh bastante gen e da comunid d pra 
admlnt trá. pra não d 1xa tomarem conta .... 

ó t mo tê cons lho 9 da comunidad 
pra na o deixá ficá privativo né ... 11 

Esta declaração traz implícita que participação é uma questão de 

direitos, e ainda, que tê-los ou não está intimamente ligado à disputa na sociedade 

por Interesses de classe Apesar do informante não tratar da luta entre capital e tra-

balho, em suas palavras, explícita a compreensão que tem da disputa de interesses 

nd sociedâde entre quem tem e quem não tem poder aqu1s1bvo. Preocupado com a 

não privatlzação e co a manutenção do parque como um ocal pú fico , P.le tem a 

percepção de que isto só será conseguido pela participação da sua comunidade 

numa disputa democrática pela hegemonia no con elho que e pretende criar para 

administrar o parque . o informante ntende participação na perspectiva de Demo 

(19 6 p14),c moalgo ueseconq ista n-o xcl·n apr s nç d tros seg-

mentos na administração do parque mas expressando 11 
• abertamente sua candida-

tura à hegemonia 10 
... 

11 (Coutinho, 980, p 30 e 31 ). 

rnta·se aqui da criação de um Con<Je o de 
9 !d a•. n° 8. 
10 A ci:tat,: de outinhv trata do nce to de hegem Dia :ob o ponto de vista ' 
concepção libeml (ver p 64 e 6 5 deste trabalho). 
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Outra justificativa que surge, tanto para a comun1daoe artic· ar 

como para decidir, defende que participando a popula ão valoriza o parque e deci­

dindo ela passa a colaborar considerando que " .. e a corresponsabílidade faz com 

que a pessoa ( ... )se responsabilize mais por aquilo que é público ... "(informante n° 

09, professor). Esta justificativa traz apenas uma questão de caráter in trumental 

ue ode até se concre ·zar mas ão ro õe a mudança de relaçao e tre popu-

laç-o e der p · bli o no e tange à on ção da dem r ci . 

Quanto à "como as comunidades deveriam partacipar?", as 

p ibilid d , n p n de vi t d inf rmant s, e xplicit r m m is cl amen 

quando das respostas a pergunta "dever a e 1r m can mo o n me 

f ore es e 

Comparando o que acontece hoje com o que os informante consi­

deram que deveria acontecer, percebe-se que, atualmente, dividem -se as aç­

para favorecer a partlctpaçao da comunidade entre contatos com entidades organi­

zadas e organização de associações de administração dos parques. Os atores so­

ciai~ entendem que as acões devenam se concentrar em con atos com entidades 

organizadas, ficando em segundo lugar as ações no sentido de formar associações 

nos parques. 

Não se percebe, nas colocações da maior parte dos informantes, 

preocupação, sob o ponto de vista institucional, c m ma m d n na rela ã e 

população e governo no que se refere à administração dos parques. As posstbtlida­

des de "como participar e com que Instrumentos" resumem-se a algumas práti­

cas não instítucionalizadas como conversas. onde a comumdade pode ser ouvida 

ou até a população pode participar mantendo e cuidando do parque. 
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Sob o ponto de VISta do "grau de controle dos membros sobrf> as 

decisões" (Bordenave, 1987, p 30), conversas onde a comunidade pode ser ouvida 

não passana do nrvel de "consu ta acultatlva" (p 31 , enquanto que part1c1par man­

tendo e cuidando do par ue, sob ponto de v· ta do "quão i portantes são as deci-

-es de que se pode participar" (Bordenave, 1987, p 30), nã pd o "Nfv 15" d 

participação que trata apenas da " xecuçao das aço s (p 34) 

Apenas dois informantes (líderes comunitários expressam uma pre­

ocupação com uma ação instituciona iza a no sentido de alterar a re ação unilateral 

de poder entre a Prefeitura e a populaçao. 

O informante número 18 considera que um instrumento poderia 

existir " .. . por intermédio da associaçao de moradores ormando comi oes encarre­

gadas de ajudá, con ervá e defendê o arque das depedrações ... " atra és de 

" ... documento assinado pela SMAM, pelo ecr tá i , dand poder s a s mi -

são a ajudá na administração e nas deci õe da admini traçao do parque." Ficam 

dúvidas sobre qual o significado deste documento para o informante, que é Presi­

dente de uma associação no ba1rro, já que o me mo, apesar de reclamar pela falta 

de participação da população, considera que, em última instância, as deci õe de­

vem ser do poder público e, por o tro lado, considera q e q em t m o d"reit 

participar são o os propri tános. ' .. . no meu entender tem que ser administrado por 

moradores proprietários ... ". A dúvida que fica é se este documento seria um institu­

to democrático que lhe garantiria a disputa do po e com o qove name ou se ena 

uma forma dele e de ua a ocíação com ore paldo do poder público, e contra-

no caso por invasão né ... " já que " ... eles poderão hoje estar ali , amanhã não estar 

os moradores vão estar por muito tempo, ou os seus filhos, ou o bem deles estará 
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para ser valorizado ... ". Este lide r comumtáno expressa uma forma de dtscnmlnação 

de uma parte da população para com a outra já explicitada por dois (02) coordena­

dores de outros parques emaná tse amenor. Expressa a1nda a 1de1a de um a1rer o a 

cidadania apenas para os propr"etários, numa perspectiva burguesa caracterfstica 

a oci dade capitalista, onde há, " ... a nfvel sócio-e nômiL , m r -

do. e dos valores mercantis-utilitários sobre as o urras esferas da VIda nu mana " 

(Rosenfield, 1990, p 18). 

Outro líder comunitá io (informante n° 17), no entanto,o mes no que 

se referiu antenormente à formação de um Conselho do Pa que e que também e 

residente de uma associação de moradores, considera que um instrumento de 

participação popular nas questões do parque seria um Estatuto: ". a Prefeitura e o 

Conselh vao tê ue se regi elo statu o, nao pode pa ar alé do Estatuto, o 

E tatuto é órgão máximo.". Está expli itada, n ta d la a :- , 

com a criação de um instituto democrático de controle popular obre as ações esta­

tais, na perspectiva da "democracia de massas" citada por Coutinho (1 2, p 32), 

concebida por Pietro lngrao como uma alternativa entre o liberalismo e o stalinismo 

(ver p 61 e 62 deste trabalho). O Informante va1 ma1s longe no seu tdeal democraf:Jco 

quando diz que " ... o Estatuto não vai sê imposto, vai sê posto em votação pra vê se 

ele interes a ... ". 

Intenção 

Neste tópico, procura- e saber e chega ao inf rmantes uma in­

tença o da Prefeitura de desenvolver as ações nos parques públicos, numa perspec-
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tiva democrática, e se estas ações se obJetivam na participação da população na 

sua administração. 

nálise 

Perguntados se "percebem a ntenção da P11 feitura na mane·ra 

de administrar o parque?" (tabela 12), os informantes declaram em número s·gni-

ficativo (09) que a intenção é promover a parlícipaçtlo na admínístraçllo Um coor 

denador declara " ... que a orientação sempre é que a população participe da admi­

nistração .. " (informante n° 06), um lfder comunitário considera que " ... a idéia da 

administração popular é ótima nesse, nessa coisa da comunidade administrá junto 

com a Prefettura ... " (informante n° 13), outro I der comunitário pensa que " ... talvez 

até tenham a intElnç~o de que o povo, as co untd~de$ artlc· e d dmi istra­

ção." (informante n° 14, uma outra liderança de comunidade con idera q e esta 

forma de admini trar é um " ... meio da população participá de todo o ato da Pre­

feitura ... " (informante n° 15) e ainda um (01) professor, difer nciando de outras 

administrações dec ara que " ... as coisas anterio ment e a s·mplesmente atendê 

... " e hoje " .. . as coisas têm que passá pela comumdade ( ... ) tu sê co-r~ ponsáve 

pelo processo, participá ... " (informante nQ 09). 

T E 12 

Pergunta: Tu percebes intenção da refeitura na maneira de administrar o parq ? 

ual? 

Categorias coord Pro f . Líder freq. t ta 

(06} (06} (06} (05) (23} 
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Si 05 05 05 03 18 
ao 01 01 o 01 

Não Respondeu 01 o 
Favorecer a poputaçao carente 01 01 
P omover a participação 02 03 03 01 09 
Equi ar o parque 01 01 
Organização da Sociedade CIVil 01 01 02 

/Cidadania 

Atender a população 01 02 03 

Formar o Conselho do arque 01 01 
Umr a comumdade 02 02 

Evitar depredações 2 01 3 

Valorização das entidades 01 01 

Conscientizar - forma de utilizar 1 01 

Aproximação com a comunidade 01 01 

Em segundo lugar vem atender a população e evitar depredações, 

ambas com três (03) citações, a segurr, apontadas por dois (02) rnformantes cada 

uma, organizar a sociedade civil e unir a comunidade, e após, todas com uma (01) 

citação· favorecer a população carente equipar o parque, formar o Conselho do 

Parque, valorízaç~o das entidades, conscientizar sobre a forma de utilizar e apro­

ximação com a comunidade 

Quando perguntado ''que intenção a Prefeitura deveria ter?" 

(tabela 13), os informantes citam como resposta, principalmente, a partiCipação da 

comunidade: "Que a comunidade participe da administração do parque ... " 

informante n° 03, coordenador) " ... que as pnncrpar decrsões fo em tomadas pela 

comunidade ... "(informante n° 04, coordenador); "através de reuniões coMunitárias 

e nindo os grandes grupos com as associações e conscientizar à pop !ação a pa -
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ticipar das decisoes do parque " (informante n° 06, coordenador); " ... a participação 

da comunidade é uma grande intençao" (informante n° 14, Hder comunitário) e ain­

da "Eu acho que tinha que sê junto. administrar junto com a comumdade ... " 

(informante no 04, lfder comunitário} . 

TABELA13 

Pergunta: Que intenção a Prefeitura deveria ter? Por que? 

Categorias coord. Pro f. Uder freq total 

(06) (06) (06) (05) (23) 

Atender as necessidades 01 02 02 o 
Participação da comunidade 04 02 04 04 14 

Procurar saber o que a comunidade quer 01 03 04 

Favorecer a organização da Sociedade 1 1 

Civil 

ão privilegiar ninguém o o·1 
orque a comunidade vai valorizar 1 2 01 04 

Porque o parque é da comunidade 01 01 2 

Porque a comunidade sabe o que quer 01 01 

As justificativas que surgiram para a participação da comunidade 

oram: para saber o que a comunidade quer (04); porque a comunidade va1 valori-

ar (O ); rqu parque é da co un dade (02)· ara não prrvi/ gi r ninguém (01 ); 

porque a comunidade sabe o que quer (01) e favorecer a orgamzação da socJeda-

de civil (01 }. 

lnterpretaçao 
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ode-se perceber, já que um número s1gn1 cat1vo de Informantes 

declara, que há uma intençao da refeitura de que a comunidade participe da ad­

ue . 

Prevalecer m, qua to à e gun a s 

ligadas à questão comunitária: promover a participação, organizar a sociedade civil; 

formar o Conselho do Parque· unir a comunidade; valorizar a entidades e aproxi­

mação com a comunidade. Estas respostas se concentram entre os membros do 

poder público e os I deres comumtanos, sendo que os freqüentadores não perce­

bem a intenção da Prefeitura da mesma forma. O fato sugere que a relação entre 

governo e população ainda não foi além das lideranças comunitárias e que a grande 

parte da comunidade não participa do processo. 

Parece que, pelas açõe da Prefeitura, lí ., om ni á i p r-

cebem a intenção no sentido de aproximação com a comumdade e da valonzação 

das entidades. Estas ações demonstram, também, que a Prefeitura s preocupa 

em unir a comunidade, em formar o Conselho do Parque o que ode s~r reforçado 

nas respostas mais diretas dos membros do poder público: " ... a orientação sempre 

é que a populaçao participe da adm1nistraçao . . "(Informante n° 06 coordenaoor). A 

posição dos membros do pode públtco demo stra que eXiste, em 

n I, uma ri nta ão no ntid da parti i!Jct\,C!V 

A participação, como já visto nas análises anteriores está presente 

no discurso dos informantes, e também na resposta a pergunta " que Intenção a 

refeitura deveria ter?". Mas quando são perguntados "por que?", as afirmações 

têm um caráter instrumental e não estabelecem relação com aspecto políticos 

mais amplos. as duas per untas deste toptco apena um (01) coordenador e um 
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(01) professor c1tam como intenção aspectos ligados a uma mudança na relação 

entre poder público e populaçao, o que daria um caráter democrático à administra­

ção: " .. . o exercício da cidadania né que é a conscientização, que é a reunião e 

con CiFmtí açao de lideranças e tal pra mobilização da comunidade ... " (informante 

n° 02), " .. . que a sociedade civil se organize a fim e re·nvind· • e 

(informante n° 08}. O que prevalece é que os informantes comparando com as 

administrações anteriores, percebem que esta se diferencia na sua forma de admi­

nistrar, inboduzindo a questão da participação, mas mesmo en e o~ me b os o 

poder publico não está claro onde se quer chegar· " .. . as cmsas antenormente era 

simplesmente tu atendê( ... ) as coisas têm que passá pela comunidade( ... ) tu sê co 

responsável pelo processo, participá ... " (informante n° 09 protessor). 

Direitos e Deveres 

Neste tópico, os informantes foram questionados obr direitos e 

deveres da Prefeitura e da população no que se refere às estõ s dos par ~s, 

tanto a respeito do que acontece hoje, como sobre o que eles pensam que deveria 

acontecer, e neste sentido destacaram vários aspectos. 

Os dire1to e deveres foram de tacado pe o informante e o 

mesmos fizeram distínçao entre o modo como acontece hoje e o modo que, na sua 

opinião, deveria acontecer. 

Análise 

Seguindo as declarações fom cidas pelos informantes (ver tabela 

14), são direi os da comunidade quanto ao parque púbico usar ( 6) , dectdir jun o 
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(01 ), reclamar (02) e reivindicar (01 ), sendo que destes um (01) constder~ que a 

com nidCJde não usufrui do direito de reivindicar . 

T BE 14 

Pergunta. Direitos da comunidade - como é hoje? 

Categorias 

A c munidade USA o parque 

A comunid de dec-ide ju o 

A comunidade reclama 

A comunidade não reivindica direitos 

Q anto aos 

coord. 

(O 

03 

01 

a m nl 

Pro f. 

(06 

01 

01 

01 

Líder freq. 

(O (O 

02 

01 

(tab la 15), o inf mant 

total 

(23) 

06 

01 

02 

01 

citam: manter, zelar (15); participar (01 ); se interessar (01) e assumir responsab1/1 

dades (02). No que se refere ao que acontece hoj , a mai r parte dos inf mante 

considera que a comun dade não ajuda a manter a zelar pelo parque (1 ?) tnclustve 

três (03) declaram que a comunidade depreda o parque. " ... cumprir eus dev res de 

uma maneira geral no parque, eles não abem cumorir .. (informante n° 1 O, pro­

fessor); "A pessoa em vez de no parque plantar uma flor, ela destrói." (informante o 

14, líder comunitário}. 

No que se refere à participação, um (01) profE> sor declara que a 

comunidade parlícípa quando chamada. 

TABELA 15 

Pergunta. Deveres da comunidade -como é hoje? 

Categorias coord. 

(06) 

26 

Prof. Uder 

(06) (06 

freq. 

(05) 

t ta 

(23) 



A comumdade ajuda a man er a ze ar 

A comunidade não ajuda a manter, a 

zelar - não assume deveres 

Participa quando chamada 

A comunidade não se interessa 

02 

02 

o 
04 03 3 

01 

01 

T atc:m -se e como deverl er, n ue e ef re a 

o 
12 

01 

01 

(tabela 16), são apontado~ o direito de usar (O ), de participar (O ) P. dP r~;vmdicA.r 

(03), prati m nte por m nbr 

TA ELA 1 

Pergunta: Direitos da comunidade - como deveria ser? 

Categorias 

Direito de USAR 

Direito de articipar 

Direito de Reivindicar 

coord. 

(06) 

02 

02 

02 

Pro f. 

(06) 

02 

02 

Líder fre . 

(06) (05) 

01 

total 

(23) 

04 

04 

03 

Respondendo sobre "qual deveriam er o evere a comun -

dade" (tabela 17), aparece destacado em primeiro lugar, citado por quinze (15) in­

formante , o dever de mante~ zelar pelo parque e em segundo o dever de partici­

par nas decisões. 

17 

Pergunta: Deveres a comunidade - co o deveria ser? 

Categorias 

Dever de manter, zelar 

Precisa tomar consciencia de seu dever 
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coord. 

06) 

o 
01 

Pro f. 

(06) 

Uder freq. 

(06) (05) 

total 

23) 

15 
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Dever de participar nas decisoes 02 01 02 o 

Dever de respeitar-se entre si e ao pro- 2 02 

fessor 

Dever de cumpnr as regras estabeleci- o 
das 

Deveriam discutir direitos e deveres 01 o 

Outros deveres que surgem sao: dever de respeitarem-se e ao 

profe or (02), dever de parlicípar dâs afivi a e 01) d c m rir" ras sfabe­

lecJdas (01 ). Ainda um (01) coordenador dec ara que a comumdade precisa tomar 

consciência de seus deveres, enquanto um (01) fr oenta r si éra d P efei -

ra e comumdade devf'nam discutir direitos e deveres. 

Quanto aos d v res a Pr fei ra (tabela }, sã c"tados o de 

atender a população (10) e o de chamar as pessoas (02) para o parque. Nove ( 9) 

informantes consideram que ela atende a população, um (01) considera que isso 

não acontece e dois (02) entrevistado declaram que ela cum re o dever de chamar 

as pessoas. 

TABEL 18 

Pergunta: Deveres da r feitura - quai 

Categorias coord. r o f. Uder freq. to ta 

(06) (06) (06) (05) (23} 

A Prefeitura atende população 02 03 01 03 09 

A Prefertura não tem cumpndo seu papel 01 o 

A Prefeitura chama as pessoas 02 02 
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o que se refere aos Ir 1 a Pref I ra (t~ ela 19), UM ( 1) 

freqoen ador ue ela em o direito de decidir e dectde enquanto um (O ) coor ena­

dor dec ara que ela tem o direito de cobrar particip ção e tem cobndo. 

TABELA19 

Pergunta: Direitos da Prefeitura- quais são I oje? 

Categorias coord Pro f Líder freq. to ta 

(06} (06) (06} (05) (23) 

O Poder Público decide o 
A Prefeitura cobra participação 01 01 

Como direitos que a Prefeitura d veria ter (tabela 20) no parque, 

são citados o de cobrar a particípaçtlo (02}, o de cobrar conservaçao (03} 

voz ativa sobre os freqüentadores (01). 

TABELA20 

Pergunta: Direitos da Prefeitura- como deveria ser? 

Categorias 

Direito de cobrar participação 

Direito de cobrar conservação 

Direitos de ter voz ativa sobre os fre­

qüentadores 

coord. 

(06) 

02 

02 

Prof. Líder 

(06) (O ) 

freq. 

(O ) 

01 

01 

de ter 

total 

(23) 

02 

03 

01 

Tratando-se dos d v re qu a ef ra cump 

(tabela 21 ), destaca-se o de manter, zelar, apontados por onze (11) informantes, e 

os demais distribufdos com um número pequeno de ct aç es aever de chamar as 
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pPssoas (02)· dever de divulgar o trabefho (02); dever de P~clarecer sobre funcio-

namento (01 ); dever de incentivar â participação (02} e dever de dar apoio à co-

munidade (01 ). 

TABELA21 

Pergunta: Direitos da Prefeitura - como deveria ser? 

Categorias 

Dever de manter zelar 

Dever d chamar as pessoas 

Dever e tncenttvar a participação 

Dever de divulgar o trabalho 

Dever de buscar saber o que a comuni­
dade quer 
Dever de esclarecer sobre o funciona­
mento 
Dever de dar apoio à comumdade - Con­
selho do Parque, estatuto 
Interpretação 

coord. 

(06) 

02 

P of 

(06) 

02 

2 

02 

2 

01 

01 

Uder freq. 

(06) (05) 

04 03 

01 

01 

total 

(23) 

11 

2 

02 

2 

02 

01 

01 

A análise dos dados demonstra que a preocupação maior dos in-

formantes recai sobre as condições de uso do parque . Isto pode ser observado, pois 

de todas as citações as que mais se destacam, no que se refere a deveres ano da 

Prefeitura quanto da comunidade, são as que tratam da manutenção do parque. 

Destacam-se ambém o direito da população usa opa ue e o de-

ver da Prefeitura de atender a população, o que caracteriza uma expecta ·va de 

un d relação de caráter paternalista, na qual o "Estado" fica coloca o na si ação 

quem tem para si os meios para atender a sociedade e os indivtduo como seu 

dependentes. 
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Quanto a part1c1pação que surge tanto como díre1to quanto como 

dever da população, os dados demonstram que a comunidade não tem participado 

d· dectsões ob e as que tões do parque e n o há ·gnifica iva preocupação neste 

sentido. 

Por queles que a apontaram, a participação é vis m ela ·u-

nadéi à comuniaad não co o a go qu a ~ itura deva e timular favorecer 

Esta perspectiva coloca a participaçao como algo que deve ser conquistado partin­

do da populaçao e não considera papel da Prefeitura, nas suas dÇOes, procurar fa­

vorece-la, mesmo tratando-se de um partido polltíco com po~1çoes progre~s1stas na 

perspectiva da construção da democracia. 

Chama a ençao, no que e refere à direitos aa comum ade, tan o 

o~ que ela tem hoje quanto os que ela dev~ria ter, que por parte dos representantes 

da população quase não há ci ções nest s ntid . Pa p lcl - , s­

tumada a uma relaçao com o poder publico tradiCionalmente unilateral, esqueceu 

que tem direitos e se coloca numa posição de expectativa de que alguém, talvez o 

· pr poder p · blic , diga ais são e s. 

Por outro lado, quanto aos seus deveres, a comumdade c1ta vários, 

em maior número do que os que ela atribui à Prefeitura, sugerindo que a população 

cobra mais de si do que espera da Prefeitura. Isto demonstra que há um potencia 

no sentido da participação popular na administraçao da coisa pú ir 
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L 

U A SÃO DO ROCESSO 

" ... a gente não pode tê a ansiedade de querê 

formá os conselhos já de imediato, acho que 

a co1sa tem que amadurecê, tem que sê um 

anseio, tem que sê uma coisa que a comuni-

arlP. queir. , n:tS "'ej fi rcq ~ p r pnrte d 

poder público ( ... ) aí a gente pode caí em di­

versoa enganos né. (.. ) Conselho só pra in­

glês vê ( .. .) A gente tem que tê pdciência que 

o no~s tr alho que é 1 flto e tem que áeíx · 

que a coisa brote, claro que estimulando, mas 

não de uma forma assim ansio a " 

Um coordenador 

Este capítulo é fruto de uma intenção inicial do pe qui ador no en­

bdo de desenvolver o estudo sobre o processo de administra ão participativa que se 

pretendia levar à curso na SERP, mas que por motivos já relatados na introduçao 

de te trabalho, não oi efetivado 

Independente disto, apontando para o que poderia era contin ida­

de de te trabalho , pretende-se apresentar aqui algumas impressoe retiradas do 
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1 
discurso de cinco dos coordenadores entrevistados coletivamente dez (1 ) meses 

após a realização da coleta de dados inicial, na expectativa de refletir sobre as 

perspectivas da proposta de administração democrática nos parques públicos de 

Porto Alegre. 

Não fazendo parte do corpo principal do trabalho será apresentado 

em forma compacta, analisando, interpretando e comentando a respeito das consi-

derações apontadas pelos infor'llantes. 

Os coordenadores foram questionados sobre aspectos por e es 

considerados como essenciais para o desenvolvimento de um trabalho que vise a 

participação popular na administração dos parques públicos. Dos seus depoiment s 

surgiram principalmente aspectos que favorecem ou dificultam o trabalho na pers­

pectiva participativa, assim como alguns questionamentos e reflexões sobre o tema. 

Um ponto que chamou atenção nas análises anteriores foi a preo­

cupação dos usuários dos parques com aspectos concretos. esta análise os coor­

denadores consideraram que a possibilidade de obtenção de conquistas concretas 

interfere significativamente na participação da população no processo que se pre­

tende desenvolver: " ... tu tem que tê algum motivo concreto pra eles irem nEstas 

reuniões e decidirem sobre alguma coisa que vai acontecê ( ... ) uma coisa mais 
2 

imediata ... " (informante n° 12 , coordenador). esse sentido o informante número 

três (03) considera que a participação deve ser incentivada " ... em cima das reivindi­

cações da própria gurizada do parque ... ": 

" ... tu tem que aproveita aquilo que eles tao 
pedindo po que aquilo a i vat ê uma co1 a 
bem c ·nc t { ... ) :se tem ·et m pra ele a 

participHção é maior " 

1 m dos coordenadores entrevist:ldos na fase inicial do trabalho (n° 04), afastou-se da SERP posteriormente, não 
havendo '-ontribmdo com seu relato e:;;s capítulo. 
2 it -c roumte ., 2, que ap11rece ne,;te capttulo mo coordenador, qu o oi entreVIstado na tt'!P inicial do 
trnbalho em professor de um porque. nssu nin ) 'l coordenação p<.•steriormente. 
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A quest~o das coisas concretas explicitada em vários momentos 

pelos informantes, aponta para uma realidade na qual o trabalho, na perspectiva 

participativa, tem uma dimensão pedagógica - " ... nosso papel é mostrar a impor­

tância também ( .. )tem muito disso ( ... )tem esse aspecto pedagógico (informante 

n° 3 , mas fundamentalmente há a expectativa concreta, já que as comunidades 

querem respostas imediatas. Esta dimensão pedagógica articulada ao concreto põe 

em foco que participaç~o se aprende participando. 

O mesmo aspecto aparece em outra situaç~o que é o planejamento 

participativo como um instrumento que favoreça o engajamento popular na adminis-

traç~o. Os informantes declaram que esta estratégia que se tentou desenvolver 

após a primeira coleta de ados é um instrumento que tem boas perspectivas, mas 

que neste curto espaço de tempo (1 O meses) n~o foi possfve avançar significati-

vamente. 

Considerando o plane· amento participativo uma estratégia importan­

te -" ... sim, sem dúvida ... " (informante n° 12) -, os coordenadores pensam que ele 

ainda tem servido apenas " ... pra fazê um levantamento daquilo que a populaç~o 

deseja( ... ) mesmo que é pouca participação ainda, mas é um início, tem que conti­

nuá (informante n° 03). 

O informante número dois (02) expressa da seguinte forma as suas 

dificuldades e o que tem utilizado como estratégia para incentivar a participaç~o da 

população: 

" . eu não con egui uma eunlao dum canse 
o pra fazê o p aneja ento, o que e tenho 

feito no meu planejamento participativo é as 
sim 6· eu vou no grupo, eu converso com os 
cara , é um troço a 1m in ormal, se eu con­
vocá uma reunião pra fazê o planejamento 
pro ano que vem não vai tê, tá, o pessoal não 
amadureceu ainda, ele não têm assim claro 
pra eles esse p er ue tá t:nd ·nc 1t1 -
do ... " 
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O informante continua: 

" .. o que eu tenho consegUido faze é a~stm ó' 
eu reuno o futeool, eu reuno com a bocha, 
então cada um traz os seus interesses e as 

a asptr~ç e o tro ano, o P eiP, 
que em aLê ... in orm men e o meu 
parque não tá maduro ainda." 

m que pesem as imitações com que possa ter sido desenvolvido 

o planejamento de forma participativa nos parques de orto legre, os relatos des-

tacam dificuldades no sentido de efetivar reuniões com a população e decidir sobre 

algo que não vai ser realizado imediatamente, com uma perspectiva d d senvolvi­

mento futuro distante para as pessoas. 

Neste sentido mais uma vez se expressa o informante número dois 

2) que em .odas as entrevistas se mostra engajado no processo: 

" .. a gente n-o o e tê a s1e a e querê 
formá os conselhos á de imediato, acho que 
a coi a tem q ~ amadu cê, t m q e ~ 

11~ i0, em r:t e sê urna rois qL omu ·_ 
dade queira nao seJa forçada por parte do 
poder público ( ... ) aí a gente o ca· e n i­
versos enganos né. ( ... ) Conselho só pra in 
glés vê ( ) A gente tem que tê pactencta ue 
o no so abalho é um é::iba o que é len·o e 
tem que deixá que a coisa brote, claro que 
estimulando mas não de uma forma asstm 
anstosa ' 

Este pen amento é reforçado pelo informante numero ets (06 , 

uan o diz que o p acesso eve ser desenvo vt o ' ... sem prazo ... ". 

As eclarações dos informantes demonstra u ente ime to d 

pa tctpacão como um p acesso que é lento e ue e e acontecer parttn o da p o-

pna população, apesa do po er público estar se Lolocando intencionalmente em 

favo a democ.;ratizaç.ão da administração dos parques no caso em estuao. s reJa-
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tos dos dois informantes, sem negar a importancia do incentivo do poder público, vai 

ao encontro da perspectiva de Demo (1986, p 1 ): " ão existe participação suficien­

te ou acabada. Não existe como dádiva ou espaço pré-existente. Existe somente na 

medida de sua própria conquista." 

Um aspecto apontado pelos coordenadores como importante para 

o desenvolvimento do processo participativo é manter sistematicamente encontros 

com a população no desenvolvimento da administração dos parques. Os informan­

tes consideram que deva ser estabelecido no planejamento da Unidade ecreativ 

reuniões sistemáticas com a comunidade, mas que nelas seja sempre tratado algo 

de concreto, uma perspectiva de realização próxima, sem o quê tendem a se esva­

ziar: " ... é a questão do concreto né, ainda não formõ aquela, as pessoas verem a 

importancia dEsta reunião .. " (informante n° 03); " ... depois dos eventos se esvazia­

ram .. " (informante n° 12); " ... se a reunião é sistemática mas não tem assunto ela vai 

se esvaziá( ... ) sempre a reunião tem que trazê uma decisão de haver concreto se­

não ela se esvazia" (informante n° 06). 

Juntamente com a preocupação acerca da ga antia de encontros 

sistemáticos com a população aparece a questão do horário do coordenador da 

unidade, visto pelos informantes como o representante do poder público no local. o 

entendimento dos informantes o coordenador deve ter, em sua carga horária de 

trabalho, tempo destinado especificamente para poder se adequar rea idade da 

comunidade e es ar, sempre que necessário, próximo a ela em momer'l os precisos 

como reuniões noturnas ou até nos fins de semana e feriados. É importante ressal-

ar que os informantes consideram este aspecto como fundamental para o desen­

volvimento do processo de participação popular no trabalho dos parques: " ... é fun­

damental o coordenador ir feriado, sábado e domingo nem que seja pra dá uma 

passada no parque, não digo que vá todos ... " (informante n° 06), para estabelecer 

um " ... vinculo com a população trabalhadora que não comparece durante a sema­

na ... " (informante n° 2). 

6 
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Destaca-se af o papel do coordenador do parque como aquele que, 

além " ... de sê um elo inclusive de agilização das demandas do parque .. " 

(informante n° 02), ser um incentivador que apoie as iniciativas da população e que, 

fundamentalmente, esteja engajado. 

O engajamento de todos os profissionais envo vidas no processo na 

opinião dos informantes é fundamental e nesse sentido, " ... quem tá na ponta, aque­

las pessoas que têm cont to com a população têm que sê instrumentalizadas e se 

engajá nesse processo ( ... ) nós temos que envolver o funcionalismo público ... " 

(informaPte n° 02), já que" quem tá engajado não se importa e vai( .. ) quem não 

tá engajado resiste .. "(informante n° 03). 

Estas declarações apontam para a relação da proposta participativa 

com as mudanças que ela impõe aos funcionários, assim como demonstra ser a 

instrumentalização uma forma de sensibilização dos profissionais no sentido da sua 

capacitação na relação com a população na perspectiva esperada. Eles declaram 

que há resistência dos profissionais à proposta pois a partir dela se " ... começou a 

tirar as coisas que os professores tinham conquistado, como assim a gente não tra­

balhava sábado e domingo, nós não trabalhávamos janeiro e fevereiro ... " 

(informante n° 01 ). O mesmo informante continua dizendo que " ... nós tamo deixan­

do o nosso lazer pr1 trab há com o azer dos ou os ... ". 

Surge incompatibilidade entre o irteresse do setor que atua em prá­

ticas para o lazer da população, que se desenvolvem principalmente nos fins de 

semana e nos meses de férias escolares, e o interesse dos profissionais. Identifica­

se por um lado uma caracterfstica de administração burocrática, administração esta 

que concentra o pod r nas mãos dos funcionários do mecanismo estatal, acarretan-

o entraves no processo participativo, por outro chega-se a um ponto que deve ser 

levado em consideração, ou seja, os direitos dos trabalhadores. 

É entendimento do pesquisador que a idéia de administração numa 

perspectiva participativa em busca da democratização dos parques, não pode de-
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pender de abnegados ·á antecipadamente e gajados na proposta. necessário 

refletir sobre como desenvolver uma relação que v1se a sensibilização e o compro­

metimento dos funcionários públicos que não necessariamente estão envolvidos. 

Deve-se, reconhecendo seus direitos, dar muita atenção à declaração do informante 

número um ( 1) de que " ... nós estamos deixando nosso azer pra trabalhá com o 

lazer dos outros. ". 

Outro aspecto citado pelos informantes foi o fato de, na sua relação 

com a população no sentido de incentivar a participação, buscou-se contatos com 

entidades organizadas e tentou-se, através destas, desenvolver o processo partici­

pativo. Hoje, a partir das reflexões que fizeram, todos consideram que este proces­

so deve iniciar com os freqüentadores dos parques para posteriormente tentar vincu­

lá-lo às entidades organizadas da comunidade. Um ponto citado como problemati­

zadorremete para a dificuldade de priorizar o lazer nas discussões com as entida­

des organizadas. Segundo o informante n°3, " ... o lazer sempre ficou por último .. . ", 

já que estas entidades tratam de necessidades consideradas mais importantes pela 

população, como saneamento, educação, etc .. Relacionado a esta dificuldade está 

o fato de que os lfderes comunitários que se envolvem em todas as questões do 

bairros são, na maior parte das vezes, os mesmos por isso e pelos seus freqüentes 

compromissos as questões do lazer ficam em plano secundário e nem sempre a 

entidade do bairro é representativa quanto aos interesses dos freqüentadores do 

parque. 

Por este motivo, os coordenadores consideram que deva-se iniciar 

o processo de participação popular nos parques públicos pelos freqüentadores, já 

que eles são os interessados mais próximos: " ... mais pro fim do ano eu já tava com 

outra visão que eu achava que eu tinha que captá mais a participação dos freqü n­

tadores. Este processo, no entanto, não exclui das preocupações das entidades as 

questões relativas ao lazer. 



O r lato da declaração de um das coordenador s informan'" n .... 

Ilustra est., preocupação: 

Os coordenadores relatam ainda que no que se refere ao de en­

vo v·mento a propost democrática na administracao dos parques oercebe-se, 

mesmo entre a população, relações de conflito entre freqüentadores. E as en õe 

ão provocadas pela tendência de alguns grupos em tentar se ap opriar do espa­

ços segundo seus próprios Interesses. Isto se dá por vano motivos. dJ cnminação 

por dl erenças quan o ao poder aqUistnvo, tempo de moradia, Idade e outros. O in­

formante número dots (02) constdera que deve-se' . .Incentivar novas lideranças até 

pra disputá os espaços .. ", provocando a negoctacão, como uma prática democrab­

ca, na qual " ... tu tem que tê coragem de abrir espaços e abalhá com i so ( .. ) é 

uma questào de en lbtlldade, porque n o ct , e de coragem moem." 

Jn o man e n° 02). 

Es e coordenador, ao comentar obre alguns grupo que preten­

dem ser donos do parque, entende que é pape do poder público, em determinado 

momen os, atuar como medtador e Inclusive tomar a ttudes de autoridade - o qu · 

dife ente de ser autoritário -, com o ob'e ·vo de garan 1r o parque como um oc 

publico. 

Como último aspecto a relatar sob o ponto de vista global da re -

ra , ha o a o e que nem od as 1nstan tas da a a admini tra ao de envolv m 

eu traoalno com a 1n en ao de avorecer a pa ic1paçao popula . t:.s a a 'tude em 

determinados momen o entrava as ações da SERP que, com o das a uas tmita­

çõe , tem a perspec ·va partictpa va. 
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esta observação aponta para um entendimento de que po fticas 

públicas numa perspectiva participativa devem significar ter a participação presente 

permeando as relações do poder público com a população em todas as suas ins­

tâncias. 

o 



VI CA .TULO 

CONCLUS-O 

A análise e interpretação dos dados permite inferir que a administração 

dos parques públicos da periferia de Porto Alegre está sob o contra e principal do poder 

público, havendo a participação da população na sua gestão de forma reduzida. 

Apesar dos informantes, em número significativo, declararem que a par­

ticipação acontece, quando trata-se da questão do poder de decisão, no qual se encontra 

o seu eixo central, percebe-se que efetivamente a população não participa da adminis­

tração dos parques, da forma esperada. 

É possfvel identificar que a forma de administração se encaminha para a 

perspectiva participativa, sendo essa a intenção da refeitura, mas no momento a popu­

lação participa apenas eventualmente, quando chamados pelo poder público ou quando 

trata-se de questões de interesses especfficos e imediatos. Quanto a esse aspecto, os 

coordenadores, na sua visão do processo (VI Capftulo) chamam a atenção para a expec­

tativa da população quanto às questões concretas, as quais devem estar sempre articu­

ladas à participação. 

Ainda assim a participação se resume à relação dos coordenadores de 

parques com líderes comunitários, estando a maior parte da população distante do pro­

cesso administrativo. 

esmo P- e as dP-clarações de que á decisões em conjunto entre po­

pulação e poder público sobre as coisas do parque, prevalece a idéia de que a participa­

ção não passa do nfvel de consu ta e ainda é vista como algo que é concedido pela Pre­

feitura. 

Existem, po pa e do poder púbico, tentativas de favorecer efe ·vamen­

te a participação popular: a prática do planejamento participativo; a tentativa de formação 

de associações nos parques e o estatuto de um dos parques. Estas tentativas poderiam 
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evoluir e favorecer o controle da população sobre estes locais públicos, mas, de uma 

forma sistematica, estas ações não se desenvo vem, prevalecendo ações apenas no nf­

vel de contatos em conversas com a população e até com suas entidades organizadas. 

Ficam explicitadas nas declarações dos coordenadores na entr vista 

coletiva, dificuldades, tanto em reunir-se com a popu ação para tratar de assuntos do 

parque sem objetivos imediatos, como desenvolvê-los via entidades organizadas que 

nem sempre têm interesse ou até disponibilidade de seus membros para discutir sobre 

questões do lazer. Os coordenadores consideram que o processo " ... é um trabalho que é 

lento "(informante n° 02), que deve ser desenvolvido " ... sem prazo ... " (informante n° 06) 
I 

e a partir dos freqüentadores dos parques que sao os interessados mais próximos. 

pesar das dificuldades, destacando que as tentativas de planejar parti­

cipativamente e de formar associações dos parques devem continuar, na sua visao do 

processo, os coordenadores consideram importante buscar desenvolver o trabalho parti­

cipativo através da garantia de uma relação sistemática com a população, inclusive m 

fins de semana e reuniões noturnas, adequando o horário dos profissionais 

(prinr.ipalmente coordenadores) di ponibilidade da comunidade. 

Este entendimento aponta para a necessidade de conseguir o engaja 

mento dos funcionários públicos que, até certo ponto, resistem às mudanças na medida 

que, para se adequarem aos interesses da populaçao passam a perder suas co quistas 

v r Paro 988, p 7 e 75) 

Em que pese o fato das comunidades não estarem participando efeti­

vamente da administração dos parques, e isto pode ser explicado pelo pouco tempo da 

administração popular, pela falta de estratégias sistemáticas, pela falta de engajamento e 

clareza por parte das pessoas do poder público e até pela tradição histórica brasileira 

que não proporcionou essas vivências, percebe-se que a palavra participação já faz parte 

do discurso dos informantes, os quais consideram que ela deveria acontecer. 
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Apesar disso, como já apontado anteriormente ao tratar-se do poder de 

decisão, este não passa do nrvel de consulta ou da participação em decisões menos im­

portantes. 

A expectativa dos informantes de como deve ser esta participação 

aponta para encontros nos quais a população pudesse ser ouvida, ou ainda para a parti­

cipação das comunidades mantendo e cuidando os parques. 

O que fica evidente, apesar da participação estar presente no discurso 

dos informantes que partilham, da opinião de que as decisões devam ser tomadas em 

conjunto, é o fato deles não terem claro, assim como provavelmente os demais envolvi­

dos na realidade dos parques, o que se pretende com isso. Assim surgem preocupações 

apenas de caráter instrumental, que na opinião dos atores favoreceriam o bom andamen­

to d administração dos parques, e não u a atenç o à ques ão poHtica, no sentido da 

mudança da relação entre poder público e população numa perspectiva democrática. 

Ressalta-.se que, na entrevista coletiva realizada com os coordenadores 

de parques, estes declararam que houve um número muito pequeno de discussões e 

reflexões sobre as questões polfticas referentes à participação e à democratização dos 

parques Ainda assim, as discussões que aconteceram foram iniciadas há aproximada­

mente dois anos e meio (2,5 anos) da gestão da administração popular. Sobre este as­

pecto, eles destacaram a importância da instrumentalização dos profissionais, na expec­

tativa da sua capacitação no desenvolvimento da proposta e até do seu engajamento. 

Talvez este seja um dos motivos pelo qual pouco esteja explicitado o 

entendimento da importância de uma administração participativa, com instrumentos de­

mocráticos que poderiam evoluir como instâncias de participação popular junto ao poder 

público, no sentido do controle da sociedade civil sobre o "Estado" refeitura), na pers­

pectiva da democracia de massas, articulação entre democracia direta e represen ativa, 

de acordo t;Om o que foi desenvo vide no capftulo 11 . 

É importante ressaltar que apesar da participação popular nos parques 

não estar se efetivando concretamente e que a proposta não está clara para os atores 
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sociais, a análise e interpretação dos dados demonstram que é intenção da refeitura 

que isso aconteça e que a população também se coloca disposta neste sentido. 

Mesmo os professores e coordenadores de parques que não êm claro o 

que se pre ende com a participação popular, percebem a diferença desta comparando-a 

c m ou ~ a ministraçõPs e têm in ençao que ela aconteça, desenvolvendo ações, ain-

da que 1 c1p1entes sob o o to vi ta sistemá ·co, n ssa perspectiva. or part da po-

pulação, esta expressa anseio no sentido de ser co-responsável pela manutenção dos 

parques e de participar das decisões, o que aponta positivamente para um potencial a 

ser desenvolvido. 

No que se refere a direitos e deveres na relação entre o poder público e 

população, o pouco entendimento da proposta também se evidencia, ·á que se destaca 

como direito da população ter os parques a sua disposição, enquanto a Prefeitura teria o 

dever de atender às demandas das comunidades. 

Apesar de realmente ser dever da Prefeitura manter os parques em 

condições para o atendimento da população, uma reação apenas nessa perspectiva en­

caminha para uma administração numa ótica uni ateral, paternalista, o que não contribui 

ara a construção efe ·va da democracia. 

Na opinião dos coordenadores, nestes dez (1 O) meses de processo, esta 

perspectiva unilateral de administração se evidencia também no pouco incentivo à parti­

Cipação popular por parte de outros setores da Prefeitura, principalmente os que têm in­

terface com a SERP, o que se constitui em um entrave no desenvolvimento da proposta. 

Quanto aos conceitos de democracia desenvolvidos no í f rencial t óri­

co deste trabalho, percebe-se que, sob o ponto de vista quantitativo, há avanços no sen­

tido de aumentar o número de pessoas que participam da administração dos parques, 

apesar de pouco significativos estando ainda incipiente e apenas no nível dos lfderes co­

muni ários, o que não passaria de outra forma de democracia representativa. De qual­

quer maneira a democracia de massas, apesar do grande avanço quantitativo que traria, 

seria também uma forma de democracia representativa, mas neste sentido o referencial 
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eónco não avançou e nem a experiência concreta, o que poderia ser mo ·vo d ma 

p óXJma r flexão. 

No que se refere ao aspecto valorativo identifica-se, apesar de não se 

efetivar ainda como o esperado, uma intenção de favorecer a participação popular nos 

p rq Jes pú 1cos, o que ignifica romper om v ores tradicionais que encaminhavam, 

ainda encaminham, para administrações diretivas desconsiderando a capacidade e pos­

o em, co e ·vame e ser su·ei o da sua is ória. 

Sobre esse aspecto percebe-se ainda dificuldades - e não poderia ser 

diferente pelo curto espaço de tempo - tanto por parte dos representantes do poder pú­

blico como da população, quanto a conviver com os co flitos advindos de valores demo­

cráticos. 

Os coordenadores dec araram que o processo apontou como também 

uma atribuição da sua função, tentar romper com valores que até descriminam pessoas 

ou grupos no parque e nesse sentido buscar várias estratégias, desde incentivar o surgi­

mento de novas lideranças que venham a disputar espaços, até, em determinados mo­

mentos, exercer papel de autoridade representante da Prefeitura, para, através de 

a , garan ·r o ocal como go público. 

Este entendimento, que em certa medida parece contraditório com a 

per pectiva democrá ·ca desenvo vida o balho, expressa fatos reais que suger m m 

novo estudo sobre c mo se estabe ecem as re ações em nfve micro, ana isando os valo­

res ideológicos que as envolvem. 

ob o ponto de vista descritivo, conforme coloca Bobbio e que foi des­

envolvido no caprtulo 11, as regras têm sido co ocadas da Prefeitura para a população, 

mas parte do poder público uma intenção e ações ainda incipientes no sentido de hori­

zonta izar essa relação que hoje se estabe ece, principa mente com a preocupação em 

te der s r~ívindicações das comunidades. 

obre este aspecto, a formaç o de associações nos parques 

n~e hos pode ignificar a consti ição de or anização da sociedade civil que v nha a 



'( cer pressã sobre "E tado amp i do", assim co o o estatuto do parque, se reco­

nhecido pelo poder púbico, pode vir a ser um instrumento democrático que garanta insti-

CIO alme e a · ip ção opular 

u nto 3 cone itos da democncia gr~=>ga, ci ados por osenfield (1990), 

na administração dos parques públic s da perife ·a de Porto egre a ação po ftica ainda 

é papel da Prefeitura através de seus funcionários, apresentando avanços no sentido da 

participação dos lfderes comunitários, e o espaço público ainda não é apropriado efeti­

vamente pela população que participa através de seus lfderes apEmas eventualmente, 

sendo ouvida em questões menos importantes. 

Ao se concluir este trabalho, ana isando tanto pe os aspectos concre!os 

não tão evidentes, quanto pelas intenções que foram explicitadas, observa-se que a pro­

posta da SERP de desenvolver polfticas públicas para o esporte e o lazer numa pers­

pectiva democrática, mesmo com suas limitações, aponta para um futuro em certa me-

ida ·mista. 

A experiência da SERP traz indicações que deveriam ser estudadas com 

ma1s profundidade num outro traba ho, no qual poderia se observar mais de perto e com 

mais empo em que medida uma administração democrá ·ca poderia se efe ·varem um 

parque com uma comunidade especffica, e quais as suas implicações na mudança da 

relação entre poder público e população nessa área. 

ndependente disso, sem querer atribuir ao poder público o papel de 

condutor desse processo, mas reconhecendo que cabe a ele abrir espaços também 

numa dimensão pedagógica, incentivando e respondendo às demandas da população no 

sentido da participação, considera-se que os resultados aqui obtidos sugerem que esse 

caminho é transitável e pode ser percorrido na busca de contribuir para a construção da 

u o lr:J democrá ·ca. 
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APÊNDICE 01 

PLENARIA realizada no dia 8/12/89 (in ti t C · ma ) 
I ENCONTRO NA IONAL DAS ADMINISTRAÇOES PETISTAS LIGADAS 

O E PORTE E LAZER 

São princípios básicos de uma administração democrática e popular para o espor­
te e lazer: 

1) Impedir que o esporte e lazer, enquanto sig ificativos fenômenos culturais 
do nosso povo, conttn em ::t ser utiliz do co o vefculo de repro uçao 
do valores dom1nante e que pouco em con nbufdo para o desenvo VI­

menta humano numa perspectiva d construção de uma soei da de v r­
dadf': ramente JUsta e democr~tira. 

2) Buscar forma concretas para demo 1 cttiza spc:1 s 
desportivos e de Jaz r ampliando rrtel o ando o nrv I d pa cipação 
popular não só nas práticas corporais e esportivas mas na apropriaçao 
do significado destas manif stações ulturais com vistas ao esenvo vi­
mente social. 

3) Considerar que o Estado não eve a e efi · ~ · ~t 'zt:& a 
políticas de lazer e esporte, sem contudo deixar de buscar, quando ne 
cessáno apoto de recursos externo desde que nao rmpllquem na lnterte­
rencia do princfpíos políticos e filosóficos de um gove no oopular e de­
moc ático. 

4) Considerar as práticas corporais e espo iva como uma as dimens es do 
lazer e do esporte, e integrar estas atividades aos espaços de d bate 
reflexão sobre estes fenômenos 

5) Buscar formas concretas de int gr 
o tr s reas que compõe as poHticas soe· ais; principa M 1'1 

saúde, bem- ta r socra e cultura. 

6) Incentivar e criar canais para a Participação Popular na definição de pro­
gramas eventos, curso , etc., sobre lazer e esporte 

7) Evitar o evento pelo evento, introduzindo-se elementos que apontem para 
uma conscientização relativa ao paoel do lazer e esporte na formaçao das 
pessoas 

8) Entender o lazer não como pr~tica com en :::ttória de um tra ai o arena 
ma como direrto de todos e meio para a construção da c1dadama de to­
dos os brasileiros. 
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APÊ DICE 02 

EFEITU MU Cl E 
3 RETAR A M ICIPAL CAÇÃO 

SUPERVISAO DE ESPORTFS E REC E Ç- O PUBLICA 

DI 

Atend r s nP.ce idade de um ::tdequad~ utili ~çao d~qullo que 
se convencionou chama de "tempo ivre" e c madas das L.las es rabalha-
dora , tem sido tarefa sistematicamente depr ciada pe os órgão p 'blico d aís 
ub ese olvid sou ~m esenvolvimento. 

Muitos de te paí e e maqado por um capita · mo 
man , e onduzid ~ p r gover o:.s e n sempre I · i , h n b ~.; 
triz s na dir ção de uma ortica e lazer cowfz rrt ~ cor"! sua realidad s e roltan=1s 
pa o con ·unto de u habi an 

O qu s tem obs rv do, d m m gr iva gra-
dação da qualidade de vida das pessoas, produ o d um atraso his ónco do nosso ode­
tO de de envolvimento po enctaltzado por uma crimtnosa concentração de rendas onde 
~, u e c ntr I n er, enti - e t , drf am-se 
com o ~utontansmo deplorável quP todos conhecemos 

É interes ante notar por outro ado que mesmo aque es patses que 
a. e , e ocrátic , e e aten em em s a politica apenas 

~ I C os o~:~conômico r~ferente à<;' re ações de produção ou às forças de trabalho, 
m1n 1 ndo o as ecto - entre ele o cu tu ats e oc ológico - a or p~-

o ' empo hvre . 
Mesmo certas organizações olfticas 

e 1 a , ue u am, o xem I , ela · u ao s a e I o 
preocupam muito pouco com o pe odo d · ·o b balho" que é também, 
m importante espaço nde e p de construir a cidadé:lnia d u I r h m 

I qu sofre, que ri que ora que de ca11sa e se e ra 7 er. 
Não se trata aqut de supervalorizar o lazer transformando-o em fator de 

c m n - para a ali nação as r laçõ s e ti b Ih h · n s · õ ão se 
trat"" também de buscar, através dele, urna paz e harmonia sociais, ou ainda a manute 
ção de uma ordem e-,tabelecida desconsiderando-se todos as contradiçóes que vtvf'm 
as sociedades contemporâneas. 

O que se usca, de fato, é entender o lazer como um tempo privilegiado 
para a vtvencia de valores que contrtbuam na Implantação de uma nova ordem ~oc ai. 

É nesta perspectiva que a atual a mtni tração, a aves a upervt ão de 
Esportes e ecreação ública, deverá des nvolve uma OUT C LAZ 

e no 

T C) pqrq q ctdadfl' de Porto Alegre sintoni da om os in eresses "' 11e "'C::.Sida­

de afio. 
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r unca vi os at teiiormente m no a h1 tór"a ~rem s UP eria uma 1r e ponsa e lnge-
pt: a er mo everte e te oc o em 1 , 2, o ano~. e neste 

perfodo provermos uma ampla democratizaç o cultural para os milh es de habitantes 
El t c· a e atr~ és El no sas açoEl i o~ a e tP ntret::tnto, $e o fin~l tit:.~t~ <:Jdmi­

n· raçã , co e ui o e;on o · a a e pa an o maçôe mas amplas ve­
nham a ocorrer objetivamente, nos sentiremos plenamente recomp n ados m nossos 
es'li rço~ 
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APÊ DCE03 

ROTEIRO DE E TREVI TA 

F 

o e Parque? 

~ . P 

03 O a que é co o tu que e ? o e? 

mo deveria ser? or que? 

P RTCIPAÇÃO 

05. O Parque é em admimstrado? Por que? 

-· A mun· a ?P ? 

O ve ia a c1par? or ue. Como? 

xiste alguma forma, estrutura ou mecanismo que favoreça a participaç o da co­
munidade na administraçao do Parque? 

everia existir? Qual? 

1 O. Quem dec·de obre a no Pa que? 

1 Quf\m ir? P r qu ? 

1 . T J p rcebes, na forma de administraç o do arque, alguma intenção da Pref itura? 
I? 

1 o inten ão a ref ih.lr everia t r, !'1 m n d m·ni ? p 
? 



14. orno sao vistos deveres e dir .1tos da comu id e, qua o às r.oisas do Parque? 

1.. ... C m r? Por ? 

1 Como sao vis o devere e d. eito da refe'tura , q ano à coisas do arque? 

7. o o deveria ser? Por que? 




